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RESUMO
As m edidas de biossegurança oferecem a  proteção adequada p a ra  a  prestação 
do cuidado de enfermagem aos pacientes p a ra  o trabalhador que o executa. 
Entretanto , existe a  possibilidade de riscos ocupacionais caso elas forem 
u sad as  incorretam ente, devido a  fatores relacionados à s  condições de trabalho  
e aos próprios m em bros d a  equipe de enfermagem. O presente estudo  propõe 
u m a metodologia reflexiva, através do diálogo em grupo, com o objetivo de 
desvendar o entendim ento que os com ponentes d a  equipe possuem  com 
relação à  biossegurança, instrum entalizando-os p a ra  apontarem  os problem as 
que podem  ter relação com a  utilização inadequada destas m edidas, bem  como 
form as para  m elhorá-las. Os resu ltados m ostraram  que as condições de 
trabalho  e as condições pessoais e profissionais dos trabalhadores de 
enferm agem  interferem no oferecimento do cuidado e podem levar ao uso 
incorreto das medidas de biossegurança. O processo reflexivo utilizado m ostrou 
ser eficaz para  o alcance dos objetivos propostos, conforme avaliação das 
pessoas participantes do grupo do estudo.
ABSTRACT
The biosafety m anangem ents offers an  adequate  protection for th e  in sta lm en t 
of nu rsing  care for the patients, an d  to the worker th a t does it. N everthless, 
there are  possibilities of occupational risks in case they care u sed  wrongly, 
because of facts relationed to work conditions and  the m em bers of th e  n u rs in g  
group. The p resen t study shows a  reflexive methodology, th rough  group 
dialogue, with the odjective of instrum entalize the group m em bers to th ink  
abou t the biosafety m anangem ents and  shows problems th a t can  have 
relations w ith the wrong utilization of these  m anagem ents, as well a s  w ays to 
m ake them  better. The resu lts  show th a t work, personal and  profesional 
conditions form the nursing  w orkers interfers on the offer to care, an d  can  go 
to the wrong use  of biosafety m anangem ents. The reflexive process used , 
showed to be effective to reach the objectives proposed, according to the 
evaluation form the  m em bers of the study  group.
81 -  DELINEANDO O PROBLEMA
A tuam os como enferm eira d a  á rea  m édico-cirúrgica h á  treze anos. 
Destes, oito anos foram dedicados ao cuidado de pacientes de clínica m édica, 
sendo supervisora da  equipe de enferm agem  d u ran te  boa parte do tem po. 
Desde essa  época, crem os que o cuidado oferecido ao paciente é a  principal 
atividade d a  equipe de enfermagem, sendo necessário  nos m anterm os 
atualizados quan to  à  m elhor forma de realizá-lo.
Nosso in teresse pela biossegurança surg iu  no final da década de 80, 
quando fomos capacitadas para  p res ta r atendim ento  a  pacientes portadores do 
Vírus da Imunodeficiência H um ana (HIV), causado r d a  AIDS. N essa época, 
oferecemos treinam entos sobre o assu n to  aos trabalhadores de enferm agem  de 
vários hospitais. D urante esse período, ela e ra  preconizada pela utilização das 
Medidas de Precauções Universais, preconizadas pelo Centers for D iseases 
Control and  Prevention - CDC de A tlanta, EUA, desde o ano de 1987, e 
adotadas pelo Ministério da  Saúde do Brasil. A tualm ente, são denom inadas 
Precauções-padrão (Gamer, 1996, Leão & G rinbaun , 1997).
Consideram os que o tem a b iossegurança refere-se à  provisão de m odos 
bastan te  seguros e eficazes de prevenção con tra  riscos ocupacionais e 
acidentes de trabalho dentro do am biente hospitalar. Também é um a form a de 
prevenir infecções hospitalares, e deveriam ser adotadas por todos os 
profissionais da saúde duran te  o atendim ento de qualquer paciente, 
independente da  su a  patologia, pois qualquer pessoa pode ser potencialm ente
portadora do HIV ou de o u tras  doenças infecto-contagiosas. Na enferm agem , o 
risco ocupacional pode e s ta r  relacionado ao m anuseio  de pacientes, m ateriais, 
produtos quím icos ou equipam entos, que podem  levar à  ocorrência de 
acidentes de trabalho, refletindo em  su a  vida pessoal e profissional. Neste 
estudo, abordarem os especificam ente o risco ocupacional relacionado com os 
m ateriais biológicos, oriundos do paciente ou do am biente.
Souza & V iana (1993) enfatizam  que o risco ocupacional é elevado para  
profissionais de saúde. Referem-se ao alto índice de acidentes de trabalho  que 
ocorrem nos com ponentes da  equipe de enferm agem , principalm ente 
relacionados ao m anuseio  de objetos pérfuro-cortantes du ran te  a  realização do 
cuidado ao paciente. E ntretan to  ta is  acidentes poderiam  ser evitados, em 
parte, com a  utilização correta das m edidas de precaução. As au to ras 
com entam  ainda, que ta is  acidentes acarretam  vários prejuízos, tan to  p a ra  a  
instituição quanto  para  os colegas de trabalho  e, principalm ente, para  o 
próprio funcionário.
O utros au tores, como Dwyer (1991) e Pires (1992) relacionam  o acidente 
de trabalho com cau sas  sociais, ou seja, com o modo como o trabalho  é 
vivenciado pelos profissionais d a  saúde  e gerenciado pelos adm inistradores, no 
tocante à s  condições de trabalho  oferecidas ao trabalhador.
Concordando com Lentz (1996, p. 34), acreditam os que a  enferm agem, 
dentre as profissões d a  á rea  de saúde, é a  que e s tá  su jeita  a  “... um a m aior 
exposição a  m ateriais biológicos potencialm ente transm issores de agentes 
infecciosos ... devido ao contato íntim o e freqüente com os pacientes”. Portanto, 
a  utilização das m edidas de proteção individual por todos aqueles que 
compõem a  equipe de enferm agem  é de sum a im portância para  a  realização do 
cuidado seguro e envolve principalm ente o cuidado consigo mesmo.
Em nossa experiência profissional, pudem os perceber que nem  todos os 
profissionais da  saúde utilizam  adequadam ente a s  m edidas de biossegurança, 
especialm ente com pacientes não sabidam ente portadores do HIV. Também é 
freqüente ouvirmos do pessoal de enferm agem questionam entos sobre o
seguim ento correto das norm as de isolam ento institu ídas, que geralm ente são 
respeitadas apenas pela enferm agem. Tal fato certam ente provoca o 
desestím ulo em relação ã  utilização adequada dos EPIs, um a vez que observam  
ou tros m em bros da equipe de saúde  utilizando-os inadequadam ente ou não 
utilizando-os. Deste modo, constatam os que, apesar dos com ponentes da  
equipe de enfermagem terem  recebido informações necessárias p a ra  a 
p restação  de um  cuidado seguro, ta is como o uso de luvas, m áscara  e /o u  
avental du ran te  atividades de cuidado de enferm agem com  risco de 
contam inação por m aterial biológico, estas parecem  não fazer parte  do 
cotidiano do trabalho da enferm agem.
B uscando com preender os aspectos relacionados com a  utilização 
inadequada  das m edidas de b iossegurança pela equipe de enferm agem , 
realizam os estudos referentes ao assu n to  du ran te  a Prática A ssistencial de 
Enferm agem, ocorrida no prim eiro sem estre de 1997. E sta teve como objetivo a 
proposição de ações educativas que levassem  os com ponentes d a  equipe de 
enferm agem  à  reflexão sobre o tem a supracitado. Dando continuidade a  e sta  
p rática , propusem os a  análise dos dados coletados para  m aior aprofundam ento  
dos achados, que constituem  o presen te  estudo. Para tanto , optam os pela 
utilização d a  abordagem  qualitativa de pesquisa, por esta  possib ilitar a  
produção de dados descritivos que enfatizam  a  im portância de “se conhecer, 
en tender e in terpretar acuradam ente  a  natu reza das situações e eventos”. 
(G ualda et al., 1995, p. 298). N esta abordagem , o significado dos achados 
possu i im portância vital n a  investigação. (Bogdan & Biklen, 1994; Minayo, 
1994).
Cremos que a  m elhor m aneira  de realizar o processo educativo seja 
refletindo e apontando os problem as que podem interferir no oferecim ento do 
cuidado de enfermagem, sejam  eles internos ou externos ao grupo. O processo 
reflexivo facilita a  interação e a  com unicação dentro do grupo e a te n u a  os 
conflitos vivenciados no cotidiano do trabalho. Além disso, pode se r  um a 
oportunidade de proporcionar a  construção  do conhecim ento coletivo através 
de experiências individuais com partilhadas. D esta forma, com  esta  
metodologia, pensam os se r possível delinear novos cam inhos a  serem
10
percorridos n a  educação em serviço. E sta  pode se r um a forma de proporcionar 
m aior conscientização dos profissionais de enfermagem sobre a 
responsabilidade técnica e ética p a ra  o cuidado aos pacientes, que envolve o 
cuidado consigo mesmo e com os outros.
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2 - ENTENDENDO E REFLETINDO SOBRE O TRABALHO EM EQUIPE, 
A BIOSSEGURANÇA E FORMAS DE RETOMÁ-LA
2 .1  - ENTENDENDO COMO OCORRE O TRABALHO DA ENFERMAGEM:
A enferm agem  se institucionalizou enquan to  profissão no século XVIII, 
com o advento do capitalism o, quando os hosp itais p assaram  a  serem  locais de 
atendim ento a  pessoas doentes o riundas da  com unidade, com a  finalidade de 
cu ra  para  a s  doenças. Desde esse período ela e s tá  vinculada ao saber médico, 
com preparo técnico próprio p a ra  seu desem penho, principalm ente aquele 
relacionado às atividades m anuais. A adequação de su a  prática ocorre n a  
medida em que ela se sep ara  dos leigos e religiosos, que a  exerciam até então , e 
assum e as  funções técnicas, a  partir do trabalho  realizado por Florence 
Nightingale. (Melo, 1986).
O trabalho  de enferm agem  tem  sido realizado, dentro do espaço 
hospitalar, por um a equipe de pessoas com form ação escolar diferenciada. E sta  
é constitu ída por profissionais enferm eiros, que possuem  nível superior de 
escolaridade, por técnicos e auxiliares de enferm agem , possuindo nível médio e 
por atendentes de enferm agem  e /o u  auxiliares de serviços diversos que 
geralm ente possuem  apenas o nível elem entar de escolaridade. Este trabalho , 
segundo Faria (1995), es tá  inserido no processo de trabalho d a  saúde, 
com um ente ligado “às  características da  organização dos serviços de saúde  e 
ao cará ter hegemônico do saber n a  saúde” (p. 48), ou seja, ele a inda e s tá  ligado 
ao saber médico, que determ ina como deve ser realizado, n a  m aioria d as  
instituições de saúde  brasileiras.
Melo (1986) refere que o modelo de adm inistração  d as  un idades 
hospitalares e do próprio hospital nos moldes que hoje podem os observar, 
tiveram  origem com o processo de produção capitalista, baseado n as  idéias de 
Taylor e Fayol, sobre a  adm inistração de serviços. E sta  visão proporcionou o 
surgim ento de um a crescente divisão técnica do trabalho. Na enferm agem , 
caracterizou-se pela diferenciação d a  força de trabalho  conforme as  categorias 
supracitadas, que form am  a  equipe de enfermagem.
A divisão do trabalho  n a  enfermagem originou-se com Florence 
Nightingale, no século passado. Além de organizar o trabalho , e la  tam bém  
determ inou a  organização do am biente de cuidado aos pacientes. E sta  incluía a  
parte  da  limpeza e d a  higiene dos quartos e a  organização das pessoas que 
prestavam  atendim ento aos m esm os. Surgiram  então as nurses e a s  ladie- 
nurses, a  h ierarquia e o poder disciplinar n a  profissão. As nurses eram  
serviçais executoras das atividades de cuidado ao paciente; a s  ladie-nurses 
eram  as  superv iso ras/o rien tadoras do cuidado e organização realizados (Melo,
1986, Almeida & Rocha, 1989).
Almeida & Rocha (1989) fazem um a retrospectiva sobre a  organização 
do trabalho  de enfermagem, no qual m ostra que o atendim ento de enferm agem  
baseado em  técnicas originou-se, ou melhor, foi organizado no início deste 
século, nos Estados Unidos. N essa época, o trabalho  era  subdividido e 
realizado por tarefas e procedim entos, sem  centrar-se  no paciente, quer dizer, 
um  m esm o paciente e ra  assistido por vários elem entos da  enferm agem . Os 
procedim entos realizados eram  oriundos d a  prescrição m édica e daqueles 
necessários para  a  higiene pessoal e do am biente do paciente. Este tom ou-se 
um  meio de trabalho  que era  suporte ao trabalho  médico, inclusive com 
especializações conforme surgiam  as  especializações m édicas.
Estes au tores definem as técnicas como u m a “seqüência de passos, 
rituais expressos por norm as e ro tinas” (Almeida & Rocha, 1989, p. 35), que 
tom aram -se  o meio de trabalho  d a  enfermagem desde que surgiram , com a 
finalidade de dar conta d a  grande dem anda de cuidados de enferm agem  
supervisionados por enferm eiros, além  de racionalizar os gastos e au m en ta r a  
produção.
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A modalidade de trabalho  em  equipe n a  enferm agem surg iu  n a  década 
de 40, “procurando dar um  cunho  científico e hum anizá-lo, assim  como 
hum an izar o cuidado ao paciente” (Almeida & Rocha, 1989, p. 63). E ntretan to , 
sofreu influências da organização do trabalho , de modo que o trabalho  foi 
delegado aos vários elem entos que compõem a  equipe de enferm agem , sendo 
necessários canais eficientes de com unicação:
“O seu  objeto de trabalho, que é o cuidado ao paciente, será realizado  
pelos atendentes e auxiliares que usarão os canais de com unicação  
com petentes para que a  enfermeira p ossa  ser com unicada sobre a  
evolução do paciente e para que p o ssa  fazer o plano assistencia l a  ser 
executado pelos funcionários”. (Almeida & Rocha, 1989, p. 65).
Almeida & Rocha (1989) criticam  o trabalho  em equipe n a  enferm agem , 
afirm ando que este fica apenas no nível discursivo e que n a  p rá tica  o que 
podem os ver é a  m odalidade por tarefas. Concordam os com ta l afirm ação, pois 
a inda  hoje, n a  m aioria dos hospitais, e s ta  e s tru tu ra  de cuidado a in d a  está  
presente.
Ferreira, ao escrever a  in trodução do livro “A Loucura do Trabalho”, de 
Dejours (1992), com enta que este teórico entende que a  organização do 
trabalho  extrapola a  su a  m era divisão e inclui, sobretudo, a  divisão dos 
hom ens, através da  h ierarquia, d a  repartição de responsabilidades e de um  
sistem a de controle para  a  execução do trabalho. Isto não foge d a  organização 
do trabalho  presente nos hospitais que conhecem os.
Na realidade brasileira, o trabalho  de enferm agem pode se r encontrado 
com form as variadas de ações de cuidado:
• aquelas que são realizadas de acordo com a  qualificação 
profissional de quem  a  executa, n a  qual os a tendentes, categoria que deveria 
te r sido extinta em 1996, a inda  exercem  em  m uitos hospitais, os cuidados 
relacionados à  higiene e conforto; os técnicos e auxiliares de enferm agem  
m inistram  medicação e executam  atividades de cuidados m ais elaborados, 
como curativos; e os enferm eiros são os responsáveis pelos cuidados m ais 
complexos e pela adm inistração d a  un idade e supervisão das atividades dos 
técnicos, auxiliares e a tenden tes de enfermagem. Os cuidados m ais complexos 
abrangem  o cuidado aos pacientes graves, sondagens e curativos m ais
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especializados, conforme preconizado n a  Lei do Exercício Profissional - Lei n° 
7498, de 2 5 /0 7 /8 6  e regulam entado pelo Decreto n° 94.406, de 0 8 /0 7 /8 7 ;
• ações de cuidado integral, sendo que o auxiliar, o técnico ou o 
enfermeiro assu m e o paciente de form a total, realizando desde os cu idados de 
higiene até  aqueles m ais complexos. O enferm eiro ainda é responsável pelo 
planejam ento e controle das atividades de su a  equipe;
• ações de cuidado especializado, geralm ente em un idades de 
atendim ento especializadas, tais como cardiologia, nefrologia, den tre  outros, 
realizada por u m a  equipe pela qual o enferm eiro tam bém  é responsável.
E ntretan to , não é raro encontrarm os o técnico e o auxiliar de 
enferm agem  executando ações que seriam  de com petência do enfermeiro. Isto 
talvez aconteça por vários motivos, den tre  eles:
• hierarquização do trabalho  de enferm agem , com divisão de tarefas e 
escassez de pessoal qualificado n as  institu ições de saúde, principalm ente 
particu lares, p a ra  atender à  dem anda de pacientes, especialm ente do 
enferm eiro, que por ser de nível superior, recebe salário m ais elevado;
• in teresse no lucro, por parte  d a  adm inistração dos hosp itais, 
principalm ente particu lares que geralm ente prevêem a  dim inuição de gastos 
com pessoal qualificado, por desconhecer a  real possibilidade de a tuação  do 
enfermeiro;
• não visualização do trabalho  do enferm eiro como necessário por parte  
da  adm inistração  do hospital, ou seja, trabalha-se  bem  sem  tê-lo n a  
instituição, m esm o que a  qualidade do cuidado oferecido não seja a  ideal;
• envolvimento do enfermeiro nos procedim entos de ação m édica 
(Kurcgant e t al, 1996), ou seja, o enferm eiro dispende parte de seu  tem po 
preparando  ou acom panhando procedim entos de ação médica;
• acúm ulo de trabalho, devido ao núm ero insuficiente de pessoal de 
enferm agem  e ao alto índice de absenteísm o, principalm ente nos hosp ita is 
públicos.
Q uando esses fatores ocorrem  conjuntam ente, a p rem issa  da  
organização do trabalho, conforme en tendida por Dejours (1992), pode 
acontecer e desencadear problem as relacionados ao gerenciam ento e execução 
das atividades de cuidado, inerentes ao processo de trabalho da enferm agem .
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Entendem os o processo de trabalho d a  enferm agem  como um  processo 
coletivo e relacionai, executado por um  grupo de pessoas de form ação 
diferenciada denom inado equipe de enferm agem, que ocorre da  seguinte forma: 
o objeto de trabalho  da  enferm agem é o cuidado oferecido ao paciente, devendo 
ser realizado de form a com petente e com segurança; os meios ou in strum en tos 
de trabalho estão  relacionados ao planejam ento, aos m étodos de cuidado 
realizados e ã  avaliação de su a  eficácia, baseados em  princípios éticos e 
técnicos inerentes à  profissão. A finalidade do trabalho  da  enferm agem  diz 
respeito à  toda ação que beneficie o paciente, seja ela educativa ou não, 
decorrente do cuidado realizado. No nosso caso específico, o cuidado oferecido 
ao paciente hospitalizado, pode ser afetado por aspectos relacionados ao 
próprio grupo e à s  pessoas que o compõem, à  política da  instituição e ao modo 
de gerenciam ento e de adm inistração da  equipe de enfermagem.
Entendem os por equipe um  grupo de pessoas que trabalham  n u m  
mesmo am biente, que possui características próprias, dentre elas te r objetivo 
com um  p ara  o trabalho , interação entre seus m em bros, aceitação de cada  um  
tal como é, com seu  modo de vida e seus valores pessoais. Para que seja u m a  
equipe, a inda deve existir em patia, sintonia, cum plicidade p a ra  o trabalho , zelo 
pelo que se faz e pelos outros, além de in teresse p a ra  realizar as atividades em  
grupo.
Para a  enferm agem  consideram os ta is características como 
fundam entais, pois o trabalho  deveria ocorrer predom inantem ente em equipe, 
para  que as atividades de todos os tu rnos fossem  con tinuadas sem  prejuízos 
para  o paciente ou p a ra  a  instituição. E ntretan to , existem equipes que 
funcionam  apenas como grupos de trabalho, por não terem  as características 
descritas acim a. O que impede que um  grupo não se transform e em  equipe é a  
falta de objetivos com uns para  o trabalho, ap esa r de existir a necessidade de 
respeito m útuo e d a  interação. Dentro d a  enferm agem , é m ais com um  
encontrarm os grupos do que equipes. Para  que estes se tom em  equipes, é 
necessário boa vontade, interesse do grupo em  m udar e capacidade de 
liderança e de com unicação do enfermeiro.
A equipe de enferm agem caracteriza-se por ser, geralm ente, o único 
grupo de trabalhadores, n a  área hospitalar, que perm anece as vinte e quatro  
horas do d ia ju n to  aos pacientes, em tu rnos de seis ou doze horas. Executam
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atividades conforme planejado pelo enfermeiro. Este p lanejam ento pode esta r 
escrito no prontuário, sob form a de prescrição de enferm agem , no caso de 
existir metodologia de assistência , ou por escala de tarefas, seguindo norm as e 
ro tinas. O trabalhador de enferm agem  vivência seu  trabalho  de m aneira  
rotineira, no qual as atividades básicas de cuidado são realizadas diariam ente. 
Existem ainda outras, específicas, que são prescritas pelo enferm eiro conforme 
a  necessidade ap resen tada pelo paciente individualm ente, que é baseada  em 
avaliação realizada ju n to  ao mesmo.
Geralm ente, p a ra  facilitar essas atividades, os m em bros da  equipe 
podem  se dividir de d u as  form as: n a  prim eira responsabilizando-se pelo 
cuidado de determ inado núm ero  de pacientes, baseado em  ro tinas 
determ inadas para  a  un idade e /o u  executando a  prescrição do médico e do 
enfermeiro, no qual apenas u m a  pessoa assum e a  medicação e o cuidado 
direto. Neste caso os pacientes são divididos eqüitativam ente en tre o pessoal de 
nível médio para  a  realização destes cuidados e o pessoal de nível elem entar 
fica responsável apenas pela higienização do paciente. Na segunda, dividindo- 
se por tarefas de cuidado, en tre  a  m inistração de m edicações e o cuidado direto 
aos m esm os. O enfermeiro fica responsável pela adm inistração  d a  un idade e 
pelo cuidado daqueles m ais graves.
E ntretanto, às  vezes, o enferm eiro pode não tom ar conhecim ento do 
modo como as atividades de cuidado foram divididas em  seu tu rno  de trabalho; 
isto porque os trabalhadores d a  enferm agem  podem aproveitar a  oportunidade 
p a ra  realizar apenas o essencial. Todavia, o que o funcionário pode considerar 
como essencial, nem  sem pre corresponde às necessidades do paciente. 
Consequentem ente, o trabalho  grupai pode tom ar-se  restrito  ao trabalho  
individual de cada m em bro d a  equipe. Daí ser im portante que o enfermeiro 
possua  capacidade de liderança e observação aguçados, p a ra  que consiga te r a  
visão do todo dentro d a  un idade pela qual é responsável.
Entendem os que o trabalho  d a  enferm agem deveria acontecer de forma 
peculiar, num  continuum  que envolveria a  totalidade d as equipes1 de trabalho  
d u ran te  todo o dia. Para atingir este  objetivo, seria necessário  que houvesse 
continuidade das atividades, que deveriam ser assum idas pelas equipes,
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d u ran te  a  m udança  dos plantões e com pletadas conforme o revezam ento das 
m esm as. D esta forma, o trabalho  d iscorreria como um  sem-fim, perpetuado  
pela ro tina  diária  das atividades de cuidado e de organização da clínica.
Na prática, o que se vê é que o trabalhador de enferm agem realiza su a s  
atividades de forma repetitiva e rotineira, às  vezes, sem  consu ltar a  prescrição 
de enferm agem , quando ela existe. Ou então, são orientados pelas escalas de 
tarefas determ inadas pelo enferm eiro responsável pela unidade, n a  qual 
aparecem  as atividades que cada um  deverá executar, além  do cu idado aos 
pacientes. Geralm ente as escalas de tarefas têm  relação com a  organização da  
unidade: higienização, verificação, solicitação e guarda dos m ateria is 
necessários à  unidade, organização de setores específicos, controle do carrinho  
de em ergência, dentre outras.
Na n ossa  experiência profissional, pudem os perceber que nem  sem pre o 
trabalho  de enferm agem ocorre de m aneira  harm oniosa. Às vezes, os cu idados 
planejados p a ra  os pacientes, constan tes da  prescrição, não são realizados, ou 
então, a  organização da clínica não corresponde ao esperado. Tal situação  pode 
ser detectada apenas no m om ento em  que é necessário que os m ateria is 
estejam  disponíveis e em quan tidade suficiente, como por exemplo em 
situações de emergência.
Nos casos de cobrança d as atividades, os mem bros da equipe ten tam  
justificar colocando a  “culpa no outro”; isto talvez aconteça pelo fato de que 
es tas  pessoas não conseguem  com preender que o trabalho deveria ocorrer em  
equipe, ou seja, com objetivos com uns, com responsabilidade, sendo um  
trabalho  integrado e em sintonia. Tal situação  acaba gerando u m  clim a de 
descom prom isso e de rivalidade, com conseqüências diretas p a ra  o cu idado ao 
paciente, p a ra  o am biente e até p a ra  si próprio. Podemos observar que isto 
ocorre, por exemplo, quando da  organização do posto de enferm agem  e d a  sa la  
de curativos. Nestes locais, geralm ente as tarefas são divididas en tre  os 
m em bros da  equipe pelo enfermeiro e caso não sejam  realizadas, colocam  em  
risco de contam inação, tan to  a  equipe quanto  o paciente, no que diz respeito 
principalm ente à  higiene.
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1 F.m cada turno de trabalho, existe uma equipe de enfermagem escalada para o plantão. 
Desta forma, normalmente existem duas ou três equipes revezando-se nas vinte e quatro
Neste contexto, o cuidado de enferm agem  encontra-se dividido, ou 
melhor, fragm entado, entre os trabalhadores d a  enfermagem. Ele geralm ente é 
exercido em parte  pelos enferm eiros, em  parte  pelo pessoal de nível m édio e 
elem entar. E sta  situação pode acontecer devido às dificuldades encon tradas 
pelo prim eiro p a ra  executar sim ultaneam ente a  adm inistração d a  un idade e o 
cuidado aos pacientes, am bos sob su a  responsabilidade. Para reforçar este 
dilema, a  adm inistração do hospital norm alm ente exige um a m aior rotatividade 
dos leitos hospitalares e, consequentem ente, m aior produtividade e lucro.
Acreditam os que provavelmente isto ocorra porque geralm ente o 
mem bro d a  equipe que possui conhecim ento acerca d a  responsabilidade g rupai 
é o enfermeiro. É ele quem  dá  a  identificação à  profissão da enferm agem  e 
p rocura realizar um  trabalho  autônom o, ap esa r de grande parte  destes 
profissionais a inda se encontram  subord inados ao médico e à s  su a s  
determ inações, no caso do paciente in ternado  em  hospital. Por isso é que esse 
enfermeiro ten ta  fazer de tudo um  pouco, n a  esperança de que consiga d a r 
conta do que lhe é designado.
No en tan to , pode ocorrer o inverso do que é esperado, se no grupo da  
enferm agem, ou melhor, n a  equipe de enferm agem  a  integração estiver 
dificultada, principalm ente se não houver o sentim ento de coesão en tre  os seu s 
m em bros. Portanto, o trabalho  da  equipe pode to m ar-se  improdutivo pelo fato 
de n u n ca  e s ta r sendo realizado conforme planejado, ou seja, se cada  u m  não 
assum ir a  parte  que lhe cabe e sobrecarregando os seus colegas. A 
conseqüência m aior dessa  situação seria  a  insatisfação profissional, a liada  a  
um a m aior propensão à  ocorrência de riscos e /o u  acidentes ocupacionais.
Q uanto ao risco de vida, E rdm ann (1996, p. 123-124) m enciona que a:
“ ... noção de prioridade no atend im ento/cu idado ... está  ligada ao risco de 
vida, o qual oscila num  claro-escuro, certeza-incerteza, verdade'engano, 
real-escondido, onde as possib ilidades estão em jogo n a s prioridades 
elegidas, reconhecidas ou de rotina, onde a  incerteza parece surgir na  
m edida que se tem consciência do risco”.
Deste modo, parece que quanto  m ais se tem  essa  noção desse risco, 
maior prioridade se dá  ao cuidado seguro e m aior im portância se d á  ao 
conhecim ento p a ra  exercer a  profissão. Isto e s tá  relacionado com a  eficiência e
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horas do dia.
a  segurança p a ra  o trabalho , além  de despertar a  im portância de que o cuidado 
seguro envolve a  todos os que dele participam , ou seja, de que h á  a 
necessidade de cu idar de si e dos outros.
Com relação à  eficiência e à  produtividade, Mailhiot (1985, p. 66) refere 
que Kurt Lewin e seu grupo de estudo sobre psicologia de grupo:
“... descobriram que a produtividade de um  grupo e sua  eficiência estão  
estreitam ente relacionados não som ente com a  com petência de seu s  
m em bros, m as sobretudo com a  solidariedade de su a s  relações 
interpessoais”.
Refere tam bém  que as relações in terpessoais e a  integração grupai só 
poderão ocorrer de modo definitivo quando a s  fontes de bloqueio não m ais 
existirem no grupo e a  com unicação estabelecida pelos seus m em bros for 
autêntica. Q uando cada um  sentir-se plenam ente aceito, ocorre a  integração. 
Schutz, apud  Mailhiot (1985), enfatiza que “os m em bros de um  grupo não 
consentem  em  integrar-se senão a  partir do m om ento em que certas 
necessidades fundam entais são satisfeitas pelo grupo” (p. 66). Este m esm o 
au to r (p. 67-69) considera como fundam entais as  três necessidades que se 
seguem:
• necessidade de inclusão: aquela que experim enta todo m em bro novo 
de um  grupo, ou seja, em  se perceber, em  se sen tir aceito, integrado e 
valorizado. E sta  necessidade é plenam ente satisfeita  quando o indivíduo p assa  
a participar das tom adas de decisão;
• necessidade de controle: consiste, p a ra  cada membro, em definir 
para  si m esm o su as  próprias responsabilidades no grupo e a s  de cada um  que 
com ele form a o grupo;
• necessidade de afeição: consiste em  se sen tir valorizado dentro  do 
grupo. E sta necessidade encontra  plena satisfação quando os laços de 
solidariedade e fraternidade se estabelecem  en tre o indivíduo e os outros 
mem bros do grupo. Som ente quando são capazes de d a r e receber afeição é 
que se estabelecem  “as  relações em nível au ten ticam ente  interpessoal”.
Kurcgant (1992) com enta que funcionários integram  grupos. Estes, 
possuem  valores e crenças sem elhantes e nem  sem pre se formam por motivos 
de trabalho. Neles, os funcionários, quando pertencem  a  m ais de um  grupo,
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passam  a  te r com portam entos peculiares: no psicogrupo, os indivíduos unem - 
se p a ra  a satisfação de necessidades particulares, que são com uns a  todos os 
seu s elem entos, com ênfase n a  satisfação pessoal; no sociogrupo, eles se unem  
p a ra  a lcançar objetivos relativos ao trabalho, enfatizando a  tarefa realizada.
DairAgnol (1994) m enciona que a  interação que ocorre no cotidiano do 
trabalho  é baseada n a  d inâm ica de funcionam ento da  equipe de enferm agem , 
seja  com os próprios m em bros d a  equipe ou com ou tras  equipes d a  á rea  de 
saúde , incluindo o serviço de apoio.
A m aru (1993, p. 34) enfatiza que toda organização desenvolve um a 
cu ltu ra  própria. E sta é baseada  n u m  conjunto de norm as de convivência, 
tradições, crenças, valores e ou tras regras de conduta. Este au to r define clim a 
organizacional como “o conjunto  das condições existentes den tro  da 
organização que afeta positiva ou negativam ente o m oral e, consequentem ente, 
o desem penho das pessoas e dos grupos*. O desem penho é produto d a  cu ltu ra , 
podendo gerar satisfações ou insatisfações e inibir ou estim ular determ inados 
com portam entos. Considera, ainda, que os valores p redom inantes n a  
sociedade à  qual o grupo pertence tam bém  são um  poderoso determ inan te  do 
seu  com portam ento.
Q uando falamos em  desem penho, referimo-nos à  eficácia de u m  grupo 
de trabalho . Para tan to , é necessário  que haja, segundo Davis & Newstron 
(1996, p. 76-79), um  am biente de apoio, habilidades e clareza de papéis, 
m etas e objetivos com uns p a ra  o trabalho e recom pensas à s  equipes, 
principalm ente sob a  form a de reconhecim ento, ta is como elogios por parte  dos 
responsáveis, promoções, m elhoria salarial, etc.
E stes quatro elem entos estão interrelacionados e possuem  efeito 
agregador, motivador e orientador. A divisão de tarefas e papéis en tre  os 
m em bros do grupo perm itirá a  realização de objetivos. Isto pode se r  conseguido 
através de diálogos com a  equipe e com o fornecimento d as condições 
adequadas de trabalho. No caso d a  enfermagem, o mem bro da equipe pode vir 
a  necessitar de acom panham ento e orientação por pessoa com petente, nos 
casos de deficiências relacionadas ao cuidado do paciente.
Voltando ao contexto deste estudo, podemos perceber que existem  
situações que possuem  relação com tudo que foi exposto acima. G eralm ente, os 
elem entos novos que en tram  no grupo são observados com cautela. Suas
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opiniões nem  sem pre são aceitas, a  solidariedade parece tom ar-se  d ificultada e 
as “in trigas” podem surgir e, consequentem ente, levar à  deses tru tu ração  do 
grupo. Possivelmente são destas situações que surgem  o trabalho  
individualizado como fator de afastam ento  en tre  os m em bros da  equipe. Como 
geralm ente são freqüentes a s  faltas ao serviço, com rem anejam ento de pessoal 
de um  setor p a ra  outro sem  que a s  pessoas tenham  a  oportunidade do convívio 
diário, m as sim  esporádico nos setores p a ra  os quais são rem anejados, este 
fato pode tom ar-se  comum dentro do am biente hospitalar.
D esta forma, pensam os que o am biente de trabalho pode influenciar as  
atividades do grupo. Esta influência pode se r represen tada por vários fatores. 
A m aru (1993) considera como os m ais im portantes a  organização e su a  
adm inistração  e os valores p redom inantes n a  sociedade. Este a u to r  acred ita  
que o tipo de organização, a  m issão do grupo, bem como as  condições e 
facilidades ou dificuldades oferecidas p a ra  a  execução das atividades podem  
afetar positiva ou negativam ente a  eficácia do grupo. A adm inistração, a través 
d as d iscussões gerenciais, pode criar, m odificar ou suprim ir grupos den tro  da  
e s tru tu ra  formal e isso pode influenciar o desem penho dos indivíduos que o 
compõem.
P ara  Erdm ann (1996, p. 77), é possível perceber a  cu ltu ra  d a  satisfação 
dentro  do clim a organizacional. Ela aparece quando da  busca  do p razer e da 
felicidade pelos m em bros da  equipe, “quer pelo consum ism o, quer pela 
sensatez  como vê o m undo, a  vida, o hom em  e a  na tu reza”. Dentro d a  un idade, 
é freqüente ver os mem bros d a  equipe trabalhando  sorridentes, m esm o que 
não tenham  à  mão tudo que consideram  necessário  p a ra  p re s ta r o cuidado, 
m as tra tando  os pacientes de m aneira  cordial e com atenção, bem  como 
tam bém  encontram os pessoas trabalhando  m au hum oradas e pouco 
receptivas, que nem  sem pre dem onstram  a  devida atenção com os pacien tes ou 
com seu s  colegas de equipe.
Referindo-se ao com portam ento de cada indivíduo, Glen (1983, p. 13) 
acred ita  que:
“... o comportamento do indivíduo é consideravelm ente influenciado pelos  
processos de grupo, tanto em situações não form ais como
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organizacionais; os processos socia is d as próprias organizações derivam  
do com portam ento individual e grupai d as p essoas que as com põem .”
Num contexto organizacional, no caso o hospital, cada indivíduo possu i 
o seu próprio meio interno (herança genética e h istória  de vida). Este pode ser 
influenciado pelas pressões sociais a  que está  sujeito dentro e fora da  
organização de que faz parte, o que por s u a  vez, pode facilitar ou inibir as  
atividades pelas quais é responsável. E ssas pressões sociais podem  levar à  
motivação ou desm otivação para  o trabalho.
A equipe de enfermagem, como já  m encionado anteriorm ente, constitu i- 
se de um  grupo de pessoas, an tes de tudo. Portanto, está  sujeita  à  m esm a 
estru tu ração  e organização que qualquer outro  grupo existente n a  institu ição  à 
qual é vinculado. A adm inistração hospitalar, visando economia, pode intervir 
quando necessário , tan to  positiva quanto  negativam ente, através de avaliações, 
rem anejam entos, dem issões ou por ou tras form as que possibilitem o alcance 
dos objetivos propostos pela instituição.
E stes fatores elencados acim a podem  a lte rar a  harm onia do grupo cada 
vez que u m a  intervenção ocorre. Por exemplo, a s  que seguem:
• avaliação: pode gerar competição, um  fator positivo ou negativo, 
dependendo de como isso é apresentado ao grupo;
• demissão: pode acarre tar acúm ulo de trabalho  e aum ento do nível de 
absenteísm o p ara  aqueles que ficam, talvez como forma de fuga ou, ainda, 
como form a de não assum ir setores m ais trabalhosos;
• remanejamento: faz com que novas pessoas sejam inseridas no 
grupo, o que pode a lte rar o relacionam ento e o bom  andam ento do serviço, a té  
que h a ja  a  adaptação  desse novo elem ento. No caso da enferm agem , os 
rem anejam entos podem ser freqüentes, através do deslocam ento de 
trabalhadores de outros setores p a ra  cobrirem  faltas ou folgas. O am biente 
para  o trabalho  n essas  situações, tom a-se  difícil e desmotivador, pelo fato de 
existirem sem pre pessoas diferentes das que são rotineiram ente do grupo.
Considerando que o grupo é formado por pessoas de diferentes origens, 
principalm ente sociais, no qual cada indivíduo possu i h istó ria  de vida, visão de 
m undo, cu ltu ra , crenças e experiências ún icas, podem os acred itar que cada 
grupo é peculiar tan to  em  su a  formação como no modo de se relacionar.
M atheus (1995) refere que dentro da própria equipe existem  fatores que 
influenciam  no seu desem penho. Deve-se considerar como fatores relevantes a 
idade, os papéis assum idos pelos seus m em bros individualm ente, o grau  de 
m aturidade do grupo, o tam anho da equipe e, d estaca  ainda, que cada  um  
exerce e recebe influências do grupo.
Outro fato a  ser considerado é o desgaste em ocional e físico sofrido pelo 
pessoal de enferm agem  (Leitão et al., 1996). G eralm ente, estes são decorrentes 
da  sobrecarga de trabalho  que acontece quando o núm ero  de funcionários é 
inadequado para  a tender à s  necessidades de cuidados dos pacientes sob su a  
responsabilidade. Segundo Gelbecke & Capella (1994) este aspecto tam bém  
interfere nas relações pessoais e familiares dos com ponentes da equipe.
Assim como D ejours (1996) consideram os que o corpo acaba  se 
tom ando  o principal ponto de im pacto das pressões sofridas no am biente de 
trabalho. Isto traz  conseqüências para  a  saúde  m ental e física do traba lhado r e 
su a  relação consigo m esm o, com o m undo, a s  pessoas e a  su a  família. As 
pressões derivam d a  organização do trabalho e os constrangim entos perigosos 
p a ra  a  saúde são oriundos das condições de trabalho , ta is como a  falta  de 
equipam entos e m aterial, que levam à  realização de procedim entos que vão 
contra  os seus princípios individuais e suas convicções. Este au to r en tende que 
condições de trabalho  tem  relação com o am biente físico, o am biente químico 
(produtos m anipulados, gases, vapores, etc.), o am biente biológico (bactérias, 
vírus, parasitas e fungos), à s  condições de higiene, de segurança e as 
características físicas do posto de trabalho.
Para m an ter um a equipe coesa e trabalhando  harm oniosam ente, o 
enfermeiro deveria p rocurar conhecer individualm ente todos os com ponentes 
do grupo. Isto facilitaria a  interação e a  motivação, através do conhecim ento 
dos problem as e dificuldades de cada um , não só aqueles relacionados à  
profissão, m as tam bém  os que podem interferir no desem penho p a ra  o
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trabalho. Igualmente, este enferm eiro deveria se preocupar com a s  condições 
de trabalho  oferecidas p a ra  o desenvolvim ento das atividades de enfermagem. 
Nestes casos, a  com unicação é fundam ental.
Silva (b) (1996, p. 31) refere que:
“ ... a com unicação que estabelecem os conosco e com  os outros ... depende 
... da observação que fazem os referentes aos n o sso s  colegas de trabalho, 
ao nosso serviço, aos n o sso s  clientes. É ela que constitu i a b ase  de coesão  
e desenvolvimento de um a equipe de profissionais de saúde”.
A comunicação adequada  en tre  os m em bros da  equipe de enferm agem  
pode facilitar a  coesão do grupo, a través do alcance de m etas com uns du ran te  
a  execução de suas atividades. Também pode m otivar seus m em bros a 
m anterem  um  bom relacionam ento com o paciente e m elhorar a  qualidade do 
cuidado prestado. É im portante o aceite das orientações advindas do 
treinam ento  em serviço, que poderia proporcionar um a m elhoria no am biente e 
no próprio trabalho. E ntretanto , o treinam ento, nos moldes d a  educação 
tradicional, como geralm ente é realizado, não estim ula o crescim ento 
profissional, pois a  com unicação é unilateral: o in stru to r rep assa  o que sabe e 
nem  sem pre se preocupa em  sab er se houve ou não entendim ento sobre o 
conteúdo transm itido.
Assim como Silva (a) (1996, p. 22) acreditam os que não  existe 
com unicação que seja to talm ente objetiva, pois ela ocorre entre pessoas, “e 
cada pessoa é um  m undo à  parte  com seu  subjetivism o, su as  experiências, su a  
cu ltu ra , seus valores, seus in teresses e su a s  expectativas”. Para que ocorra, é 
necessário  que haja interação, no mínimo, entre d u as  pessoas. Esta 
com unicação pode ser verbal e não  verbal. Neste estudo, in teressa-nos a  
com unicação verbal, visando su a  utilização para  realizar um  processo reflexivo, 
ap esa r de tam bém  achar necessário  a  utilização da  com unicação não  verbal.
Para que ocorra u m a  instrução  adequada, é necessário o diálogo como 
form a de trocar experiências, que podem  ser significativas para  o aprendizado. 
C hanlat & Bédard (1996) enfatizam  que todas às vezes que um a pessoa tom a a 
palavra, ela procura exprim ir e com unicar um a imagem de si m esm a. Procura,
desta  forma, fazer reconhecer e ssa  im agem  por ou tra  pessoa, o que to rn a  um  
recurso  indispensável p a ra  o reconhecim ento d a  su a  identidade.
Silva (a) (1996, p. 22) m enciona que a  com unicação in terpessoal 
acontece no contexto d a  in teração face a  face, possuindo aspectos que 
envolvem “as tentativas de com preender o outro com unicador e de se fazer 
com preendido”. C hanlat (1996, p. 18), considera que:
“ ... a  com preensão dos seres hum anos no ambiente de trabalho perpassa  
pela adoção de um a postura com preensiva, única, capaz de apreender o 
sentido que os seres hum anos dão à  su a  própria vida”.
C hanlat & Bédard (1996, p. 143) a lertam  que a  fala obedece a  um  
grande núm ero  de regras, explícitas e im plícitas, que se forem desrespeitadas 
podem  cau sa r desconforto à s  pessoas, infligir-lhes sofrimento psíquico ou 
m esm o fazê-las sofrer perturbações psicológicas profundas. Estes au to res, ao 
com entarem  sobre a  e s tru tu ra  organizacional burocrática, m encionam  que 
alguns chefes, pelo fato de deterem  autoridade, tom am -se predispostos a  um  
com portam ento, mesmo inconsciente, de “pequenos tiranos”, considerando-se 
com “ o direito de fazer sofrer as  pessoas sob su a  jurisdição”.
Enfatizam  , ainda, que
“aquilo que os em pregados m ais queixam  hoje em dia, n o s  diferentes 
am bientes de trabalho, não é de su a s condições m ateriais, m as da  
m aneira como são tratados por aqueles que exercem autoridade” (Chanlat 
& Bèdard, 1996, p. 143).
Diante do que foi exposto, podem os p ensar que o vivido no am biente de 
trabalho  influencia no modo de produção do trabalhador. O trabalho , n a  vida 
do ser hum ano, parece esta r relacionado com a  satisfação de su a s  
necessidades, pois é através dele que este ser hum ano se relaciona com a  
na tu reza  e com o m undo. D esta forma, produz su a  subjetividade e constrói 
com e sta  vivência, as várias dim ensões de su a  realidade de vida.
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E rdm ann (1996, p. 88) percebe que:
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“ ... o prazer e a s  alegrias são contidas e vividas num  espaço m ais 
reservado, não deixando transparecer que a s  paixões que as  im pulsionam  
ao viver m ais intensam ente, o pertencim ento e a em ancipação de livre 
arbítrio, e a consciência de que não só  de objetividade/finalidade se  vive o 
trabalho, fazem  parte tam bém  do trabalho hum ano. Os convívios 
desinteressados, a vontade de estar com os outros, a evidência de 
igualdades e diferenças animam o clim a organizacional por m om entos 
despreocupantes com o prioritário, o essencia l, o supérfluo, o secundário  
ou m ais ou o m enos im portante/necessário”.
O trabalho  exercido pelas pessoas, ap esa r de ligado à  produção 
característica do capitalism o em n o ssa  sociedade, que n a  visão de m uitos 
autores exercem  dom inação da força de trabalho  p a ra  a  geração de lucro, 
tam bém  pode servir de fonte de prazer e de motivação. Isto ocorre se for 
reconhecido como im portante para  a s  pessoas que o realizam. A im portância 
pode ser dem onstrada se forem oferecidas a s  condições ideais de trabalho  e se 
o diálogo entre os chefes e subordinados ocorrer de form a saudável e rotineira. 
Para tan to , tom a-se  fundam ental que seja enfatizada a  responsabilidade p a ra  o 
trabalho, que se realizado com qualidade, proporcionará prazer e segurança  
tan to  p a ra  aqueles que o realizam quanto  p a ra  aqueles que o recebem.
Na enferm agem, a  ênfase p a ra  que o trabalho  se tom e prazeroso e 
seguro pode ser oferecida pelo enferm eiro, se ele conseguir enxergar a  
dim ensão do trabalho  além  do “fazer” e proporcionar à  equipe a  harm onia  das 
relações e evitar conflitos. Talvez isso faça com que melhore o am biente p a ra  o 
trabalho e que os objetivos de trabalho  sejam  atingidos, inclusive com a 
valorização do que se faz, de forma que o trabalhado r sin ta-se gratificado por 
exercer su a s  atividades. Entretanto, isto se to m a  um  desafio, pelos seguin tes 
motivos:
a- a  relação produção e consum o no trabalho  d a  enferm agem é efêm era 
e acontece sim ultaneam ente, ou seja, a  ação de cu idar ocorre ao m esm o tem po 
em que o paciente se sente cuidado;
b- nem  todos os profissionais d a  saúde  conseguem  visualizar o processo 
de trabalho  d a  enfermagem;
c- há  pouco reconhecim ento do trabalho executado pelos profissionais 
da enfermagem. Nem todos consideram  que oferecer conforto e higiene, aliviar 
a  dor, estim ular a  recuperação  do paciente, acom panhar a  evolução do seu 
quadro crônico ou a  m elhora do seu  estado geral, bem  como cuidar n a  m orte, 
dentre ou tras atividades realizadas, sejam  produto do trabalho  da enfermagem. 
Cabe a  nós, executores, m ostrarm os a  su a  im portância para  a  qualidade do 
cuidado.
Refletindo sobre o contexto no qual os profissionais de enferm agem  
a tu am  e sobre a  própria profissão desde su a  origem, podemos perceber a  
dificuldade em se trab a lh a r com certa  autonom ia. Fatores como a  falta de 
reconhecim ento social, os baixos salários, a s  condições inadequadas de 
trabalho, a  subordinação á  p rática  médica, funcionam  como prováveis 
inibidores da motivação p a ra  o trabalho. Isso talvez possa  influenciar n as 
atividades de cuidado ao paciente e n as  relações com os colegas de trabalho  e 
com a  família. (Leopardi, 1994, Siqueira et al., 1995)
Acreditando que o cuidado de enferm agem deva ser valorizado em  todas 
a s  su a s  formas, concordam os com Erdm ann (1996, p. 57), quando diz que ele:
“... é visto enquanto a to /tarefa /técn icas sim ples ou  com plexas, im ediatos e 
mediatos, e enquanto necessidades do cliente ... A atribuição de valor a  
estes cuidados ou ã  segurança tem relação com  os riscos inerentes ã  
m anutenção da vida. E, a  credibilidade, o im pacto e a  imagem deste  
sistem a de prestação de cuidados tem relação com o cuidado no prestar 
cuidados, noção esta  cada vez m ais am pla do que um cuidado com  
qualidade. Portanto, o cuidado é parte e é todo, é conteúdo e processo, é 
estilo e estética, é sistem a e elem ento com ponente de sistem as, é 
estrutura e propriedade da m anutenção de vidas, ou melhor, é próprio 
dos sistem as de m anutenção de vidas”.
Parece, no en tan to , que nem  sem pre o grupo consegue enxergar a  
dim ensão deste cuidado. Isso se reflete eticam ente, du ran te  a su a  execução, 
podendo ser exemplificado de várias formas, que pudem os observar ao longo de 
nossa  experiência profissional:
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• os m aus tra to s aos pacientes e /o u  a  outros m em bros da equipe;
• a  negligência no preparo de medicações, ou ao realizar o cuidado 
previsto;
• a  im prudência ao realizar cuidados que ofereçam  riscos de 
contam inação sem  o uso de equipam entos de proteção individual;
• a  indiscrição ao com entar situações vivenciadas com o paciente, ou 
com qualquer ou tra  pessoa pertencente ou não ao grupo, fora do local de 
trabalho;
• o desrespeito ao pudor do paciente;
• a  falta de cuidado ao desprezar m aterial utilizado no paciente, 
principalm ente os contam inados; e,
• a  falta de responsabilidade p a ra  o cuidado e p a ra  a  organização do 
am biente de trabalho.
Neste contexto, utilizam o-nos das palavras de C hanlat (1996, p. 18), 
que considera  imprescindível que a s  pessoas sejam  introduzidas no lugar que 
lhes pertence no universo do trabalho:
“Para isto, é indispensável reabilitar o ponto de v ista  do sujeito, seu  desejo  
em face de su a s atividades profissionais e a  contribuição essen cia l do 
trabalho para a  construção equilibrada do seu ser”.
Cremos que um a das m aneiras de se resgatar valores perdidos ou 
negligenciados como os elencados neste  texto, seja através da  realização de 
ações educativas. Nestas deverão se r traba lhadas as situações vivenciadas no 
cotidiano d a  prática grupai, de modo a  motivar para  a  realização de um  
cuidado seguro. Utilizando com unicação adequada, estim ulando a  in teração  e 
entendim ento entre os m em bros d a  equipe de enfermagem através do diálogo, 
acreditam os ser possível o entendim ento por parte dos m esm os de que te r  boas 
condições de trabalho é im portante p a ra  um  cuidado de qualidade e que o 
cu idar de si, do grupo e do outro  faz parte  da vida e pode se r vivido com prazer.
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C hanlat (1996) enfatiza que assu m ir u m a  determ inada posição requer o 
equilíbrio psíquico das pessoas e a  com preensão das particu laridades 
relacionadas ao am biente. Também m anifesta a  preocupação, em  todos os 
m om entos, pelas questões éticas que perm eiam  todo o contexto, que devem ser 
consideradas como elemento central de reflexão dos problemas, com o objetivo 
de prom over u m a  verdadeira eticidade das relações cotidianas. Este é um  dos 
objetivos deste estudo.
D ejours (1992, p. 122) a lerta  p a ra  três com ponentes da  relação hom em - 
organização do trabalho, que podem desencadear descom pensação psíquica:
“ .. a  fadiga, que faz com que o aparelho m ental perca sua  versatilidade; o 
sistem a frustração-agressividade reativa, que deixa sem  sa íd a  um a parte 
importante da energia pulsional; a  organização do trabalho, com o correia 
de transm issão de um a vontade externa, que se opõe aos investim entos  
d as pulsações e à s  sublim ações. O defeito crônico de um a vida m ental 
sem  saída mantido pela organização do trabalho, tem provavelm ente um  
efeito que favorece as descom pensações psiconeuróticas.”
Isto leva o indivíduo ao adoecim ento físico e m ental e pode te r 
influências n a  qualidade de seu trabalho  e no seu  relacionam ento com  seus 
colegas e familiares.
P ara  tentarm os conversar com a  equipe de enfermagem todos esses 
aspectos relacionados às condições de trabalho  e su a  influência n a  qualidade 
do cuidado oferecido ao paciente, pensam os que a  abordagem  através de ações 
educativas, baseado no que foi observado no cotidiano do trabalho em  equipe, 
poderá fazer com que os m em bros do grupo percebam  e reflitam  sobre o 
inadequado e sin tam  a  necessidade de modificá-lo. D esta forma, acreditam os 
que pode ocorrer um a re-adequação d a  p rá tica  e a  estim ulação do resgate de 
valores de cuidado, que envolvem cada  in tegran te  da  equipe e su a  relação com 
o paciente, com panheiro de equipe, m em bros de ou tras equipes e com su a  
família.
Concordando com Silva (b) (1996, p. 38), o homem, ser racional, “capaz 
de im aginar, pensar e agir, pode modificar e se r modificado ao longo do tem po”, 
vive sem pre crescendo, evoluindo e se transform ando em busca d a  satisfação.
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É este ser hum ano  que acredito existir dentro de cada membro d a  equipe de 
enferm agem e que se estim ulado a  refletir sobre su a s  ações, poderá finalm ente 
modificá-las e executar o trabalho  n a  equipe de enferm agem  de modo prazeroso 
e seguro.
2 .2  - A IMPORTÂNCIA DAS PRECAUÇÕES - PADRÃO PARA A EQUIPE DE 
ENFERMAGEM:
Diante de toda a  situação  descrita  an teriorm ente, percebe-se o quão 
im portante é o cuidado prestado adequadam ente com segurança, com prazer e 
com tranqüilidade p a ra  a  equipe de enferm agem. Principalm ente porque a  
pandem ia d a  AIDS, a  p a rtir da  década de 80, evidenciou a  possibilidade d a  
ocorrência de riscos e /o u  acidentes ocupacionais com os profissionais d a  á rea  
da  saúde, devido ao grande núm ero de pessoas infectadas por via sangüínea, 
que recebem  atendim ento m édico-hospitalar, no qual aquele oferecido pela 
enfermagem é im portante para  a  recuperação do paciente. Nessa época, já  
eram  significativos os contágios desses profissionais por agentes infecciosos, 
principalm ente o v írus d a  Hepatite B, tam bém  de transm issão  sangüínea, 
doença não tão grave ou letal quanto  a  AIDS, m as de infectividade elevada.
Nossa preocupação quanto  à  adoção de m edidas de b iossegurança 
surgiram  ao com eçarm os a  cu idar de pacientes portadores do vírus cau sad o r 
da AIDS, denom inado Vírus da  Im unodeficiência H um ana -  HIV . Este v írus foi 
isolado em  1983, como um  retrovírus-RNA altam ente infectante, que afeta  o 
sistem a im unitário  hum ano , se alojando nos linfócitos T e n as  células 
nervosas. C ausa  u m a  doença crônica de evolução lenta, que provoca 
dim inuição das células do sistem a imunológico. Inicialmente, o portador do 
HIV é assintom ático, e pode ou não saber que e s tá  com o vírus no organism o. 
Nesta fase, que dem ora de alguns m eses a  alguns anos, esse portador pode 
transm ití-la p a ra  ou tras  pessoas apesar de não possu ir nenhum  sin tom a da  
doença. (Montagnier, 1995). A doença não é contagiosa, quer dizer, não se pega 
pelo contato, m as pode se r transm itida por via sangü ínea ou por inoculação 
acidental através de um  dos seguintes fluidos e secreções corporais:
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• sangüínea: transfusão  de sangue e seus derivados, a través de 
agulhas contam inadas por u suário s de drogas injetáveis ou por aciden tes com 
objetos pérfuro-cortantes, p a ra  os profissionais de saúde;
• sexual: pelas secreções vaginais e sêm en, d u ran te  relações sexuais 
com pessoas infectadas;
• perinatal: da  m ãe infectada para  o feto, ou d u ran te  o parto , através 
do sangue ou du ran te  acidente de m anipulação, pelos profissionais de saúde;
• fluidos corporais: apesar de estar presente n a  u rin a  e n a  saliva, é 
altam ente infectante a través do líquido cefalorraquidiano. (Brasil, 1993)
Q uando a  im unodeficiência tom a-se grave, o portador com eça a 
ap resen ta r sinais de agravam ento do seu estado geral e a  doença então 
m anifesta-se através de infecções oportunistas, que podem  levar à  morte, 
dependendo do grau de com prom etim ento físico do doente. Até hoje não  existe 
cu ra  p a ra  a  AIDS e a  doença possu i caráter de pandem ia. M ertens & Low-Beer 
(1997) apresen tam  dados d a  OMS que apontam  que a  doença já  se  dissem inou 
p a ra  m ais de 190 países, em  todos os continentes. A infecção se caracteriza  por 
um a am pla diversidade de cepas virais em diferentes p artes do m undo.
Estes au tores referem  que a  proporção de infectados, a tualm ente, é de 
três hom ens para  d u as m ulheres. A prevalência de adultos portadores de HIV 
e AIDS, até fins de 1995, e ra  de 20,1 milhões de pessoas. Os au to res 
m encionam  ainda que a  OMS estim ou nessa  m esm a época, que n a  América 
Latina e Caribe haviam  um  total de 1,7 milhões de pessoas infectadas pelo HIV 
e prevalência de aproxim adam ente 1,5 milhões de casos de AIDS. No Brasil, já  
haviam  sido notificados m ais de 70.000 casos de AIDS até o fim de 1995.
Q uanto à  contam inação dos trabalhadores de saúde  ou d a  equipe de 
saúde, O da et al. (1996, p. 240) referem que
“a  transm issão do HIV em  profissionais da saúde é bastante diferenciada  
da transm issão do vírus da hepatite B. As taxas de infecção ocupacional 
com o HIV têm  sido da ordem de 0,2-0,5% , enquanto que para o vírus da  
hepatite B podem  chegar até 50% .”
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G arcia Garcia et al (1994) relatam  pesquisa  realizada n a  cidade do 
México, em 1990, com trabalhadores de saúde  de hospitais, p a ra  verificar a 
prevalência de portadores de HIV. Os resu ltados encontrados m ostraram  que 
ela é baixa (0,1%). E ntretanto, a  proporção de pessoas acom etidas com o vírus 
d a  hepatite B foi de 11,6%. Isso dem onstra  que o profissional de saú d e  está  
exposto ao sangue e a  fluidos corporais contam inados com o HBV e o HIV. 
Portanto, os m ecanism os de transm issão  de am bos existem. Isso reforça a 
necessidade da utilização das m edidas de b iossegurança para  o trabalho  n a  
área  d a  saúde, principalm ente hospitalar, além  da m elhoria da  situação  de 
trabalho  e do contexto de trabalho.
Amaral (1995) m enciona que desde 1986 vêm sendo publicados estudos 
referentes ao risco de infecção pelo HIV em  profissionais de saú d e  após 
acidente profissional. Barroso et al.(1996) consideram  que a  AIDS e a  infecção 
pelo HIV são um a das m aiores preocupações com relação ao risco infeccioso n a  
á rea  hospitalar. Estes au to res com entam  que até 1996 existiam  50 casos de 
contam inação comprovada de profissionais d a  saúde, no m undo. D estes, o 
pessoal de enfermagem represen tam  m etade. Enfatizam que a s  p icadas de 
agulha são apontadas como as principais causadores d as  contam inações. 
Takayanagui 85 Mendes (1993) acreditam  que os riscos são m aiores p a ra  os 
profissionais da  enfermagem por serem  os que perm anecem  por m ais tem po 
em  contato direto com os pacientes, devido à  su a  rotina profissional.
Q uanto às m edidas de precaução, du ran te  a  década de 80, a 
desinform ação e preconceito acerca d a  AIDS e seu modo de transm issão , por 
parte  d a  população e principalm ente pelos profissionais de saúde e ra  grande. 
Isso fez com que o Ministério d a  Saúde do Brasil, seguindo o que foi proposto 
pelo Center for Diseases Control and  Prevention (CDC) dos Estados U nidos em
1987, preconizasse o uso das m edidas de isolam ento de su b stân c ias  corporais 
pelos profissionais de saúde d u ran te  o atendim ento à  população. D este modo, 
elaborou norm as de biossegurança que prevenissem  a  auto-contam inação, bem 
como a  contam inação do paciente e /o u  do am biente por agentes patológicos 
e /o u  m aterial biológico considerados nocivos à  saúde e potencialm ente 
infectantes.
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As norm as form uladas visavam proteger a  saúde do profissional a tu an te  
nesta  á rea  con tra  qualquer agente de risco biológico e deveriam se r  u tilizadas 
nos locais de trabalho. Desde essa  época, são aplicadas aos locais, aos 
equipam entos, du ran te  as m anipulações de m aterial biológico p a ra  exam e, 
para  o diagnóstico ou terapêutica  d u ran te  o atendim ento de todos os pacientes, 
não ap en as àqueles portadores de doenças infecto-contagiosas.
Cabe ressa lta r que os agentes infectantes - vírus, bactérias e fungos, 
dentre ou tros - podem  esta r p resen tes tan to  no am biente hosp ita lar quan to  
nos pacientes acom etidos por patologias que ocasionaram  su a  in ternação. 
Neste caso, o m aterial infectante é o biológico, ou seja, o sangue, a s  secreções, 
as excreções, o m aterial p a ra  biópsia ou qualquer outro advindo do paciente.
Como principais m edidas de b iossegurança relacionadas ao m aterial 
biológico, estão a s  precauções-padrão, propostas pelo CDC. Tais m edidas 
serão descritas no m arco teórico deste estudo, nas páginas 51 e 52 por serem  
de relevância p a ra  o mesmo. Dizem respeito à s  recom endações quan to  ao uso  
dos Equipam entos de Proteção Individual pelos profissionais d a  saúde , bem  
como quan to  ao m anuseio de objetos pérfuro-cortantes e o u tras  
recom endações relacionadas ao m anuseio  e transporte  de m aterial biológico.
Com relação à  utilização das m edidas de precaução, Garcia G arcia e t al. 
(1994) enfatizam  que o desconhecim ento das m esm as por parte  dos 
profissionais de saúde aum entam  o risco de transm issão  do HIV e deterio ra  a  
qualidade d a  atenção à  saúde oferecida. Os au tores descrevem pesqu isa  
realizada em  1990 nos hospitais d a  cidade do México sobre a  utilização d as 
m edidas de b iossegurança pelo pessoal que norm alm ente atende pacien tes 
portadores do HIV. Os resultados obtidos com  o estudo de 1.265 profissionais 
da saú d e  m ostraram  que a  adoção de m edidas foi m uito baixa: 55%  
descartavam  adequadam ente as agulhas; 34%  utilizavam luvas ao realizar 
procedim entos; 57% reencapavam  agulhas.
G am er et al. (1988) segundo recom endações do CDC p a ra  a  lavagem  
das m ãos, referem que a  técnica depende d a  finalidade da  lavagem d as m ãos e 
que a  duração  ideal não é conhecida, m as que tem pos de lavagem en tre  10 e 
15 segundos têm  sido reportados como eficazes para  remover a  m aioria  dos
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m icroorganism os contam inantes da pele, dependendo d a  finalidade p a ra  a  qual 
é realizada.
E ntretanto , Lentz (1996), ao investigar sobre a  lavagem d as m ãos 
realizada pelos profissionais da enferm agem  de um a UTI de um  hospital, 
constatou que esta  é realizada por todos em  algum  momento, n as várias 
categorias, e principalm ente após cuidado realizado ao paciente, por cerca de 
65,4%  da  população do estudo. R essalta que o tem po de su a  execução é 
rápido, em  tom o de 14,3”, abaixo dos padrões existentes, que é de 15-30 
segundos (Stier et al, p. 7, 1996). Lentz (1996) acredita  que “talvez isto 
signifique que a  técnica não esteja sendo realizada de m aneira que represen te  
segurança aos receptores dos cuidados da enferm agem ”(p. 65).
Santos (1996), realizou estudo sobre a  morfologia das colônias de 
bactérias das m ãos de pessoal de enferm agem  em  quatro hosp itais de 
Florianópolis. Os resu ltados das cu ltu ras dem onstraram  que foram isoladas 
bactérias G ram  negativas, bacilos Gram  positivos esporulados e bactérias com 
características de Staphilococcus em profissionais de hospitais diferentes. A 
incidência m aior estava relacionada à  contam inação das m ãos ao a tender 
telefone, m esm o após a  lavagem das m esm as, ou quando e s ta  não era  
realizada.
Takayanagui & Mendes (1993) consideram  que a s  atividades de cuidado 
realizada pela enferm agem  fazem com que exista contato direto e freqüente 
com agentes biológicos, químicos e físicos. Portanto, o trabalho d a  equipe de 
enferm agem no am biente hospitalar pode e s ta r sujeito a  riscos à  saúde, 
relacionados às atividades de atendim ento ao paciente. Consideram os o que o 
risco está  presente quando é potencialm ente grande a  chance de existirem  
danos, tan to  à  pessoa que cuida quanto  ao am biente ou equipam ento, com 
possibilidade de atingir o paciente e /o u  o profissional de saúde.
M ontagnier (1995) refere que a  enferm agem, em  su a  prática  cotidiana, 
corre o risco de se contam inar com m aterial sujo de sangue proveniente de 
pacientes e recom enda que as m edidas preventivas sejam  postas em  p rática  
“em todas as c ircunstâncias e com todos os doentes, seja  qual for su a  condição 
sorológica” (p. 119). Refere que os acidentes m uitas vezes ocorrem  num
3 5
contexto de sobrecarga de trabalho , de urgência ou d u ran te  o tu rn o  da  noite, 
em procedim entos que envolvem principalm ente punções. Critica o m aterial 
utilizado pela enferm agem, que u sa  “o mesmo m aterial de 20 anos a trás, 
quando está  provado que o uso  de m aterial m ais aperfeiçoado reduz os custos 
de proteção” (p. 120). Cita o exemplo de agulhas de proteção autom ática, que 
dim inui em 90% o risco de p icadas acidentais.
De Cicco & Fantazzini, ap u d  Brasil (1995), definem risco como:
"... um a ou m ais condições de um a variável com potencial necessário para 
causar danos. E sses  dan os podem  ser entendidos com o lesões a  p essoas, 
danos a equipam entos e  instalações, danos ao m eio-am biente, perda de 
material em processo, ou redução da capacidade de produção” (Brasil, 
1995, p.29).
Schneider (1996) conceitua risco ocupacional como “toda situação 
encontrada no am biente de trabalho , que represen ta  perigo à  integridade física 
e /o u  m ental dos trabalhadores”. Refere, ainda, que no hospital encontram -se 
riscos ocupacionais provenientes de exposição a  agentes físicos, químicos, 
biológicos, condições anti-ergonôm icas de trabalho e ao stress.
No nosso entendim ento, u m  dos riscos à  vida e à  saúde da  equipe de 
enferm agem pode esta r relacionado ’ ao risco biológico, presente du ran te  a  
execução de procedim entos realizados sem  as condições adequadas de trabalho 
ou sem  o rigor técnico necessário , que podem ocorrer devido a  fatores, tais 
como:
• falta de conhecim ento técnico;
• falta de m aterial e /o u  equipam ento necessário e adequado;
• não utilização do m aterial e /o u  equipam ento necessário  e adequado, 
caso esteja disponível;
• improvisações p a ra  a  realização do procedim ento, quando o m aterial 
ou equipam ento não é adequado ou não esteja disponível;
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• tentativas inadequadas de reencapar agulhas e scalps após o uso;
• desprezo inadequado de m aterial contam inado;
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• utilizaçao ou m anuseio inadequado de produtos quím icos de uso 
hospitalar;
• cansaço  e fadiga devido à  sobrecarga de trabalho ou falta de descanso;
e,
• principalm ente, a  não conscientização do profissional de que todo 
paciente é potencialm ente infectante e pode transm itir doenças.
A necessidade de proteção con tra  determ inado agente, seja  ele de 
origem biológica, física, quím ica ou m ecânica, é definida pela fonte do m aterial, 
pela n a tu reza  d a  operação ou procedim ento a  ser realizado e pelas condições 
de realização do mesmo.
A possibilidade de ocorrência de acidentes de trabalho no am bien te  
hosp ita lar, relacionados com os fatores sociais vivenciados pelo pessoal d a  á rea  
da  saú d e  deve ser considerada, ap esa r de pouco divulgados. S an tos e t al. 
(1989) consta ta ram  em pesquisa relacionada com acidentes típicos de trabalho  
com pessoal de enferm agem que a  m aioria dos acidentes foram  ocasionados 
por fatores econômicos e profissionais que podem esta r desm otivando os 
indivíduos p a ra  o trabalho. Inferem que esta  desmotivação esta ria  “levando os 
indivíduos ao sim ples cum prim ento de tarefas, sem  a  atenção necessá ria  p a ra  
evitar o acidente” (Santos et al., 1989, p.41).
Pires (1992) destaca que os hosp itais são reconhecidos como locais 
propícios p a ra  cau sa r determ inadas doenças e /o u  acidentes devido ao tipo de 
trabalho  que é executado, ao contato  com as doenças transm issíveis, ao 
am biente estressan te , em espaços com  condições anti-ergonôm icas e 
insalubres. Com enta tam bém  que os trabalhadores da  saúde estão subm etidos 
a  ex tensas jo rn ad as de trabalho  e à  rem uneração  extrem am ente inadequada. 
Refere a inda  que:
“Na atenção aos indivíduos... o s  trabalhadores de enfermagem entram  em  
contato: com produtos biológicos como sangue, fezes, urina, e secreções  
corporais; com um  núm ero crescente de m edicam entos e produtos de 
lim peza e de desinfecção de materiais; roupas contam inadas; com
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diversos agentes etiológicos de doenças m uitas vezes m ais resisten tes a  
tratam ento do que as encontradas no m eio am biente.” (Pires, 1992 , p. 17)
E sta  au to ra  refere ainda que os instrum entos utilizados pela 
enferm agem, ta is como os pérfuro-cortantes, os equipam entos e os 
in trum entais podem  ocasionar problem as aos trabalhadores da enferm agem: 
ferimentos, contam inação e doenças decorrentes da  m esm a, que podem  ser 
considerados como acidentes de trabalho.
O acidente de trabalho é conceituado por Schneider (1996, p. 262) de 
duas formas: o conceito legal, conforme a  Lei 6 .3 6 7 /7 6  :
“ Acidente do trabalho é aquele que ocorre pelo exercício do trabalho, a 
serviço da em presa, que cause a  morte ou perda, ou redução perm anente  
ou temporária, da capacidade para o trabalho”.
e o conceito técnico ou prevencionista :
“ ... acidente de trabalho é um a ocorrência não programada, inesperada ou  
não, que interrompe ou interfere no processo normal de um a atividade, 
ocasionando perda de tempo útil e /o u  lesões nos trabalhadores e /o u  
danos m ateriais”.
Este au to r considera como principais cau sas  relacionadas com  o 
acidente de trabalho:
• o ato inseguro, que ocorre devido ao descuido e /o u  erro do 
trabalhador ao realizar seu serviço, a tuando  de form a contrária às no rm as de 
segurança;
• a s  condições inseguras, relacionadas a  deficiências técnicas que 
podem colocar em risco a  integridade física e /o u  m ental do trabalhador, 
ocasionadas pela falta de condições adequadas de am biente de trabalho  p a ra  a  
execução de su as  atividades;
• o fator pessoal inseguro, que p a ssa  a  existir quando o trabalho  é 
executado por pessoas com falta de prática, m á vontade, m ás condições físicas, 
etc.
Entendem os que tan to  o ato inseguro como o fator pessoal inseguro 
decorrem  do segundo, ou seja, das condições inseguras e de outras, de cará te r 
institucional e sócio-profissional. Dwyer & Raftery (1991) afirm am  que existe 
um a teoria sociológica p a ra  os acidentes ocupacionais. Refere que eles são 
produzidos por relações sociais que se estabelecem  no exercício do trabalho , 
em conseqüência da  form a pelo qual é gerenciado. Estão relacionados a  três 
níveis de relações sociais de trabalho: o de recom pensas, o de com ando e o de 
organização.
No primeiro nível, o trabalho  é produzido através de m anipulação de 
recom pensas, quer m onetário ou simbólico, como retribuição de um  em penho 
no trabalho, quer através de u m a  intensificação do trabalho  ou através de su a  
extensão (extrapolam ento d a  carga horária). No segundo, o trabalho  é 
produzido através do uso  do poder, que pode ser evidente e repelido, por 
exemplo, sob autoritarism o, ou então ser su til e aceito, tal como os riscos são 
aceitos como parte  norm al do trabalho. Neste nível, existe a  ausência  de ações 
coletivas de oposição ao uso  do poder pelo em pregador ocasionada pela 
ausência  de integração do grupo de trabalho. No terceiro nível, o 
organizacional, o trabalho  é produzido através do controle do em pregador sobre 
a  divisão do trabalho. É traduzido pela e s tru tu ra  de tarefas e o em pregado não 
possui a  noção do todo.
Pires (1992) argum en ta  sobre as cau sas  dos riscos de acidentes de 
trabalho ou de doenças ocupacionais, ponderando que eles não podem  ser 
analisados de forma isolada, pois a  realização de um  trabalho envolve vários 
aspectos relacionados a  como ele se desenvolve, à s  características da  
instituição, às  características do processo de trabalho  em  si, à  qualificação dos 
trabalhadores envolvidos, den tre  outras.
O Decreto-Lei n° 611, de 2 1 /0 7 /9 2  considera a inda  como outro fator 
equiparado ao acidente de trabalho  a  doença o riunda de contam inação 
acidental de em pregado no exercício de su a  atividade, m as não explicita quais 
são essas situações. Acreditam os ser difícil de provar aqueles acidentes de 
contam inação ocasionados por agentes quím icos não listados como perigosos 
n a  lei específica, bem como justificar a  contam inação por doenças infecto-
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contagiosas devido às condições de vida e trabalho às quais a  m aioria dos 
trabalhadores da  saúde estão sujeitos: baixos salários, alim entação deficiente, 
transportes coletivos lotados, dentre outros.
O m anual de capacitação técnica de pessoal auxiliar de enferm agem  em 
AIDS (Brasil, 1993) traz a  definição de acidente de trabalho  no caso daquelas 
situações n as quais o trabalhado r de saúde tem  possibilidade de se con tam inar 
com o vírus HIV :
“Exposição parenteral (picada de agulhas ou cortes) e contato de m em brana  
m ucosa com sangue e /o u  fluidos corpóreos. Exposição da pele, m esm o que 
aparentem ente íntegra, ao sangue, quando for por tempo prolongado ou em  
grande quantidade”. (Brasil, 1993, p .92)
A crescentam os tam bém  que a  existência de soluções de continuidade 
m icroscópicas n a  pele, m esm o sem  provocar lesões aparen tes, não pode deixar 
de ser considerada. Elas talvez possam  levar à  contam inação, m esm o d u ran te  
a  exposição a  pequenas quan tidades de sangue ou outro fluido corpóreo, um a 
vez que todos estes p rodutos orgânicos são considerados potencialm ente 
infectantes. Portanto, os acidentes podem ocorrer, não apenas em  situações 
relacionadas ao m anuseio de m ateriais, equipam entos ou m edicam entos, m as 
tam bém  n as situações em  que h á  contato com sangue e /o u  fluido(s) 
corpóreo(s), mesmo que não seja por tempo prolongado ou em  grande 
quantidade. É oportuno lem brar que a s  luvas não oferecem proteção adequada  
p a ra  acidentes com objetos pérfuro-cortantes.
O da et al. (1996, p. 247) enfatizam  que “ alguns dos principais fatores 
de risco associados à  transm issão  d a  AIDS ocupacional estão relacionados ao 
próprio acidente, à  fonte contam inadora ou ‘doadora’ e ao receptor acidentado.” 
Consideram  como “fatores determ inantes do grau de risco”:
• os tipos de exposição que porventura tenham  ocorrido, segundo a  via: 
percu tânea, m ucosa ou cutânea;
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• a  exposição com o tipo de fluido envolvido;
• os fatores físicos existentes no m om ento da exposição, ta is como: 
tem peratu ra , pH e umidade; e,
• o tempo decorrido entre a  re tirada  do espécim en do paciente a té  a  
exposição do trabalhador.
Amaral (1995) faz referência a  um  estudo  realizado por H enderson et 
al, em  1990, sobre o risco de infecção pelo HIV no local de trabalho . O risco 
estim ado é de m enos de 1% e a  conversão sorológica tem  índices aproxim ados 
de 0,4 a  0,5%. Entretanto, e s ta  au to ra  enfatiza que existe relato de casos 
isolados:
“ Até setembro de 93 , os CDC tinham  compilado um a série de 39  
trabalhadores de saúde com  infecção ocupacional por HIV docum entadas  
e 81 casos de infecções possíveis, m as não docum entadas. No primeiro 
grupo, 87% tiveram exposição percutãnea, 10% tiveram exposição de 
m ucosa e 3% sofreram exposição pelas d u as vias” (Amaral, 1995 , p . 543).
Os acidentes tam bém  podem  ocorrer pelo descuido com o descarte  de 
m aterial contam inado proveniente d as  clínicas no lixo hosp ita lar, 
principalm ente agulhas, scalps e lâm inas de bisturi. As roupas provenientes 
das un idades de internação e principalm ente do Centro Cirúrgico, com destino 
à  lavanderia, tam bém  oferecem risco. Isto porque é com um  serem  encontrados 
nestes m ateriais agulhas, lâm inas de b isturi, p inças e instrum entos utilizados 
n a s  cirurgias, ou em procedim entos realizados n as  unidades que não  foram  
destinados corretam ente p a ra  processam ento n a  Central de M aterial 
Esterilizado.
Estes fatores reforçam a  crença de D ejours (1996) de que a  qualidade 
do trabalho  e a  segurança das pessoas possuem  íntim a relação. Este au to r 
refere a inda  que esta  qualidade parece indissociável do exercício do prazer no 
trabalho  e que:
“... um a parte fundam ental da segurança e da proteção d as populações  
resulta da qualidade de funcionam ento de um  espaço público interno e da  
maneira pela qual o s  trabalhadores se  ligam a  ele” (Dejours, 1996 , p. 
172).
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M ontagnier (1995, p. 120) refere que o pessoal de saúde deve receber 
um a real form ação técnica, “que até o m om ento é feita com dem asiada 
freqüência por a tacado”. Com enta que p a ra  o profissional da saúde  o risco 
ocupacional existe, que é aceito e ninguém  pode excluí-lo. Portanto acred ita  ser 
necessário a  otimização das m edidas de prevenção sem contudo acred ita r 
num a falsa segurança.
Ao refletir sobre as possíveis c au sas  p a ra  a  situação de risco 
vivenciadas pela equipe de enfermagem, percebem os que elas podem p e rp assa r 
pelo cotidiano do trabalho , pelas condições de trabalho , enfim, pelo contexto já  
exposto, que envolve fatores internos e externos ao grupo e possuem  reflexo 
direto no cuidado prestado ao paciente.
Reiteram os a  convicção de que tal situação  pode ser m elhorada através 
de ações con jun tas institucionais e educativas. E sta  ú ltim as devem estim u lar a  
reflexão do grupo e seus in tegrantes a  necessidade de repensar a s  su a s  
práticas de trabalho  e su a s  vivências cotid ianas, p a ra  que se possa  trab a lh a r 
os aspectos técnicos, éticos, m orais e sociais relacionados à  biossegurança.
2 .3  - ALGUNS ASPECTOS ÉTICO-LEGAIS RELACIONADOS A EQUIPE DE 
ENFERMAGEM E À BIOSSEGURANÇA
A m oral e a  ética estão presentes n a s  ações de enfermagem. Isto porque 
elas ocorrem  através de pessoas, com ponentes de um a equipe, que executam  
atividades de cuidado direto ou indireto ao paciente.
Iyer, Taptich & Bemocchi-Losey (1993, p. 238-239) definem m oral
como:
“... a s  crenças que são em nós instiladas por n o ssos pais e pela  sociedade  
como um  todo. Elas incluem  n osso  sen so  daquilo que é certo e errado... 
E sse conjunto de crenças forma códigos de comportamentos b asead os em  
expectativas culturais”.
V asquez (1975 p. 49.) define a  m oral como “um  conjunto de norm as, 
aceitas livre e conscientem ente, que regulam  o com portam ento individual e
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social dos hom ens”. Portanto, ao se agir p a ra  a  execução do cuidado ao 
paciente, existem norm as e padrões de com portam ento esperados da pessoa e 
do grupo: respeitar e preservar a  integridade física, psíquica e m oral do outro.
A ética é conceituada por Vasquez (1975 p. 12),) como “a  teoria ou 
ciência do com portam ento moral dos hom ens n a  sociedade” que regula, ou 
melhor, ju lga o aspecto m oral referente ao com portam ento hum ano.
Iyer, Taptich & Bemocchi-Losey (1993, p. 239) referem que o term o 
ética “é utilizado p a ra  descrever um  aspecto m ais abrangente d a  m oral” e 
consideram  que o pensam ento  ético se inicia “quando  u m a pessoa vai além  da 
aceitação das regras do grupo social chegando à  esfera do pensam ento  e da  
análise m oral”. R essaltam  que n a  enferm agem a  ética “preocupa-se com um  
padrão de com portam ento que reflete o desejo profissional de proteger ou 
assegurar o bem- esta r” do paciente.
Neste sentido, Gelain (1994, p. 30) com enta que a  ética deixa de ser 
sim plesm ente “um  conjunto de norm as que dirigem os a tos h um anos” e tom a- 
se um a responsabilidade ética, com “o com prom isso de modificar a  realidade 
problem atizando a  p rática” (p. 31) e de conscientizar o se r hum ano  n a  busca  
dos seus direitos. Portanto, para  ele, “o com prom isso e a  responsabilidade 
surgem  voltados p a ra  a  educação e a  orientação das pessoas, m ais que, 
apenas, san a r ou prevenir danos físicos ou psíquicos” (p. 30).
Gelain (1992, p. 15) considera ethos (caráter) como a  descrição do modo 
de ser ético e a  definição d a  personalidade ética. Define consciência ética como 
a  “voz in terna, o ju lgam ento interior dos atos hum anos”. W atanabe (1985, p. 
54) refere que o ethos d a  enfermagem
“é fonte dos princípios morais que orienta a  ação do enfermeiro, tendo a  
vida como valor ético fundam ental e o respeito à  dignidade hum ana como  
alicerce da integração enfermeiro-paciente”.
E sta consciência deve seguir os princípios básicos da ética, que são 
aqueles que levam o “hom em  para  o cam inho do bem, do ju sto , d a  retidão e da  
probidade” (Fávero apud  Almeida, s.d., p. 9). O respeito pelas pessoas seria  a
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su a  principal dim ensão. C oncordando com Silva (b) (1996, p. 25), “quando  nos 
referim os ao com portam ento como característica pessoal, tem os o respeito 
como im portante princípio ético que é visto como direito do se r hum ano”.
Para respeitar, é necessário  basear-se  em dois princípios éticos: o da 
beneficência, aquele que refere ao fazer o bem e de que não se deve prejudicar 
o outro e o da autonomia. E sta  é a  “ capacidade de pensar, decidir e agir ... de 
modo livre e independente ... baseado em  deliberação racional” (Almeida, s.d., 
p. 22). Para se agir au tonom am ente, deve-se te r um  pensam ento, u m a  vontade 
e u m a  ação. Portanto, d u ran te  a s  atividades de cuidado, estes princípios são os 
que norteiam  e fazem com que cada  pessoa se tom e responsável pelos seus 
atos, pois supõe-se que teve liberdade para  decidir sobre o que fazer. A 
enfermagem, enquanto grupo, deve b u sca r essa  autonom ia. E ntretan to , a  nível 
institucional, tom a-se su b m issa  e em  m uitos casos a inda  não conquistou  essa  
autonom ia de tom ada de decisões. No lado individual e no profissional, caso a 
pessoa tenha  dúvidas quan to  á  su a  decisão, ela poderá recorrer a  um  terceiro 
princípio ético, o da  justiça, baseado  n a  “eqüidade ou no que é merecido” 
(Almeida, s.d., p. 28) e de que todos devem ser tra tados igualm ente.
As ações de enferm agem  deveriam  ser p restadas respeitando esses três 
princípios éticos, de modo responsável. Concordando com Vasquez (1975, p. 
91), entendem os que:
“... os atos propriamente m orais são som ente aqueles nos quais podem os 
atribuir ao agente um a responsabilidade não só pelo que se  propôs a  
realizar, m as tam bém  pelos resultados ou conseqüências de su a  ação”.
Permeando a  responsabilidade, podemos considerar que os atos 
pessoais devem ser realizados com prudência, com habilidade e com atenção. 
Q uando um  ou m ais destes fatores deixam de e s ta r p resentes, im plica em 
correr riscos duran te  a  execução d as ações, pelas quais o seu a u to r te rá  de se 
responsabilizar legalmente. Q uando agimos com im prudência, im perícia ou 
negligência, podemos e s ta r colocando em  risco a  vida do outro.
Na enfermagem, es tas  ações podem  ser decorrentes de situações que 
envolvam a  não execução das atividades de modo responsável. No nosso
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entendim ento, a  responsabilidade e s tá  ligada à  com petência e à  liberdade. 
Portanto, p a ra  realizá-las, devemos lançar m ão da  consciência m oral. Ferreira 
(1986 p. 457) define este tipo de consciência como a  “faculdade de d istingu ir o 
bem do mal, de que resu lta  o sentido do dever ou da interdição de se 
praticarem  determ inados atos, e a  aprovação ou o remorso por havê-los 
praticado”.
Com relação à  biossegurança, os riscos à  vida podem e s ta r  p resen tes 
atividades corriqueiras da  enferm agem  d u ran te  a  ação de cuidar. Envolvem 
desde a  lavagem  de m ãos, a  higienização, a té  curativos e outros cu idados m ais 
complexos.
A ética profissional tam bém  faz referência ao com portam ento moral. 
Lunardi (1994, p. 48) relaciona-o com a  responsabilidade, falando que o 
com portam ento moral está  presente:
“... apenas quando o sujeito que assim  se comporta é responsável por seu s  
atos, o que pressupõe que pode fazer o que queria fazer, isto  é, que pode  
escolher entre duas ou m ais alternativas e agir de acordo com  su a  
decisão tomada. Portanto, falar em  comportamento moral im plica falar 
responsabilidade e liberdade de vontade”.
Para  m elhor avaliar os aspectos ético-legais relacionados ao cuidado de 
enferm agem , faz-se necessário recorrer ao Código de Ética dos Profissionais de 
Enferm agem , onde estão descritos os deveres, as  responsabilidades e os 
direitos de todo trabalhador de enferm agem . Este código serve de referência 
pa ra  a  abordagem  dos atos praticados pelos com ponentes d a  equipe, com 
relação à  responsabilidade que devem te r p a ra  consigo mesmo, com o am biente 
e p a ra  com os outros du ran te  a  p restação  do cuidado de enfermagem.
2 .4  - DELINEANDO MODOS DE RETOMAR A BIOSSEGURANÇA ATRAVÉS 
DO PROCESSO REFLEXIVO:
D entro do contexto explicitado, não se pode ignorar o com prom isso do 
profissional da  enfermagem com as  pessoas que se in ternam  nos hosp itais. Ao 
p res ta r o cuidado de enfermagem, este profissional deveria executá-lo com 
qualidade e segurança; para  a ssu m ir esse compromisso, ele p recisa  e s ta r
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ciente de su a  responsabilidade. D esta forma, deveria se r capaz de agir e de 
refletir sobre a  ação a  ser em preendida ju n to  ao paciente.
Aktouf (1996, p. 46) afirm a que a  identificação para  o trabalho  só é 
possível a través d a  superação  da alienação, ou seja, através da  “ru p tu ra  com  a  
ausência  d a  percepção de si mesmo que vive continuam ente o trabalhado r”. 
Defende o ponto de vista  de que “esta  ru p tu ra  deveria levar o trab a lh ad o r a  
assum ir o ato de trab a lh a r como seu  ato, como su a  reabilitação enquan to  
sujeito”.
E sta  tom ada de posição, segundo C han la t (1996, p. 19):
“ ... exige a  adoção de um  modo de pensar ... que coloque em estreita  
relação a s  diferentes perspectivas e que m anifeste igualm ente o interesse  
por detalhes e por aspectos concretos de cada situação”.
A ação de refletir e agir é um a d as características do se r hum ano. A 
partir deste ato , pode aprender coisas novas, adap tar-se  a  situações adversas e 
constru ir su a  própria realidade social. Como se r social, é se r da  práxis 
(ação/reflexão), se r de relação com outros seres, que e s tá  no m undo e com  o 
m undo. Isto faz com que seja “capaz de relacionar-se; de sa ir de si; de 
transcender”(Freire, 1994, p. 30).
Como ser hum ano, reflete sobre a  realidade, captando-a e fazendo-a 
objeto dos seus conhecim entos. Q uando ele reflete sobre su a  realidade, pode 
tom ar-se  m ais consciente e comprometido. Ao com preendê-la, pode levantar 
hipóteses sobre a  m esm a, procurar soluções e transform á-la. Com essa  
transform ação, a  partir de su a  consciência reflexiva, o ser hum ano  pode, 
então, to m ar-se  sujeito de su a  própria educação. (Freire, 1994, Schall & 
Struchiner, 1995).
A educação é possível para o hom em  porque ele é um  ser “inacabado e 
sabe-se inacabado”. Isto implica em um a busca , que deve traduzir-se em  ser 
mais: “é u m a  b u sca  perm anente de si m esm o”. D esta forma, este a u to r  faz 
referência de que a  educação tam bém  tom a-se  perm anente, pois o hom em ,
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inacabado, n u n ca  sabe de m aneira  absoluta. Seu saber é sem pre relativo 
(Freire, 1994, p .28).
Por achar-se  inacabado, o se r hum ano, ao tom ar consciência de su a  
incom pletude, tom a-se  aberto  p a ra  outros saberes. Damke (1995) com entando 
Fiori m enciona que:
“ ... a  abertura do ser, su a  capacidade de relacionam ento e de 
ultrapassagem  de todas a s  situações vividas faz com  que o movimento 
hum ano seja um  esforço em direção à liberdade”, (p. 55)
Damke (1995) refere que isto é o que perm ite encon trar n a  libertação o 
núcleo originário do processo educativo. Com enta que “n a  teoria freiriana, o 
diálogo aparece como u m a  condição para  o conhecim ento”, reforçando este 
ponto de vista ao afirm ar que “a  com unicação ... an tes  de ser um  processo 
técnico, é um  processo essencialm ente hum ano. Isto indica que sem  diálogo 
não h á  educação”. Neste sentido, o ato de conhecer ocorre através de um  
processo social e o diálogo é u m a  m ediação nesse  processo - “som ente o 
diálogo com unica” (Damke, 1995, p. 77, Freire, 1994, p. 68).
Para que ocorra o diálogo, é necessário  oportunidade, sin tonia e 
em patia. A oportunidade é “situacional e depende d a  predisposição” das 
pessoas; a  sin tonia é o resu ltado  d a  “congruência obtida pela sim ilaridade - 
pontos com uns - e convergência que se estabelece n a s  diferenças- 
com plem entaridade” e a  em patia  significa “ten ta r ver pelos m eus ou seus 
olhos, no sentido de sin ton izar im agens2” (Dall’Agnol, 1994, p. 95).
Para C hanlat & Bédard (1996 p. 133) “o diálogo é ao m esm o tem po 
constitutivo do ser, descoberta  de si m esm o” e:
“... pode desem penhar um  papel ímpar n a  elaboração dos conhecim entos  
pessoa is e no estabelecim ento da verdade ... É principalm ente através da  
conversação m etódica e da  troca de idéias que progride o conhecim ento  
de cada um  a  respeito do universo que o rodeia*.
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2 DalTAgnol (1994, p. 95) refere que a s  imagens “relacionam -se à s  percepções de si, do(s) 
outro(s), d as situações. Sedim entam -se em crencas, valores, sentimentos, emoções. 
Influenciam concepções, ações e reações”.
Com relação a  esse universo que rodeia o ser hum ano, Dam ke (1995, p. 
90-91) refere que Freire defende o pensam ento  de que só é possível conhecer o 
contexto real se dele forem retirados os fatos, isolando-os e tom ando-os 
tem porariam ente independentes:
“Inseridos no contexto real, os seres hum anos têm  sem pre u m a certa  
com preensão tanto dos acontecim entos como da totalidade. Todavia, nem  
sempre percebem, de forma crítica, a  razão de ser dos fatos; m uito m enos  
percebem como eles participam da criação da totalidade e com o, ao 
m esm o tempo, por ela são criados. É, pois, no contexto teórico, tom ando  
distância do real, que assum im os a posição de sujeitos cognoscentes e 
chegam os ao conhecim ento verdadeiro. Este processo perm ite superar a  
visão caótica, anterior, e chegar a um  conhecim ento cada vez m ais pleno, 
científico em tom o dos fatos e da realidade como um  todo”.
E ntretanto , C hanlat & Bédard (1996) lem bram  que o se r hum ano , ao 
falar, assum e tam bém  um  com prom isso: a  ética da palavra. E sta  com preende 
u m a exigência da  verdade, que só existe se quem  a  emite for verdadeiro. “O 
hom em  de palavra não em penha palavras, em penha su a  pessoa” (G usdorf 
apud  C han lat & Bédard, p. 134). A o u tra  dim ensão ética diz respeito  ao 
«xercício d a  violência que pode susc ita r. Na violência verbal e não-verbal, m ais 
que a  violência física, “a  gravidade dos danos é bem m ais difícil de avaliar - e, 
frequentem ente, tem  conseqüências a  longo prazo” (Chanlat & B édard, 1996, 
p. 134).
As pessoas que devem p ossu ir a  ética da palavra são com ponentes da 
equipe de enfermagem e form am  um  grupo de trabalho. Mailhiot (1985 p. 134) 
re ssa lta  que dentro de um  grupo de trabalho, existem algum as leis que são 
consideradas fundam entais:
• é im portante o aceite de m om entos de ansiedade dos m em bros do 
grupo (tolerância ã  frustração);
• a  com plem entariedade tam bém  é essencial: a  integração deve em ergir 
a través de  “um  clima no grupo onde cada membro aceita perceber-se diferente, 
m as incom pleto e cada um  dos outros m em bros como seu  com plem ento 
eventual”. D esta forma, cada  m em bro aprende a  não renegar nem  ren u n c ia r ao 
que é, m as a  “ser cada vez m ais ele m esm o e a  colocar à  disposição do grupo 
os recursos únicos de que dispõe”.
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DairAgnol (1994), ao realizar estudo sobre a integração-diferenciação 
dentro d a  equipe de enfermagem, utilizou o processo de ação-reflexão-ação, 
baseando-se nos seguintes princípios, que podem ser entendidos neste  estudo  
como ética da  ação:
• adoção de um a a titude em pática com os m em bros d a  equipe de 
enferm agem ;
• solidariedade;
• pensam ento  crítico;
• com partilham ento (co-participação, sincronia, cumplicidade);
• diálogo;
• convívio prazeroso; e,
• facilitação.
E sta  au to ra  promoveu encontros com a  equipe, onde eram  
contem plados os princípios supracitados. Nestes, procurava localizar pontos 
com uns que convergessem p a ra  a  un idade do grupo e o respeito  das 
diferenças, que, canalizadas, tam bém  enriqueceriam  a  todos, dando ênfase à:
“... troca de experiências, onde ensinar não é direito-dever de a lgun s e, 
aprender, dever de outros, porém, onde aprender-ensinando e ensinar- 
aprendendo seja um a constante vital para que ocorra o m om ento  
educativo” (DalTAgnol, 1994, p. 97)
D iante desta  teorização acerca do processo educativo, percebem os a 
im portância do educador ao estim ular o diálogo de modo tranqüilo  e m otivador. 
O processo de reflexão/conscientização deve acontecer nos m oldes já  
explicitados por Freire, da seguinte forma:
• estim ular a  reflexão sobre a  própria realidade;
• com preendê-la e levantar hipóteses sobre os problem as d a  m esm a;
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• b u sca r as respectivas soluções p a ra  os problem as encontrados.
E ntendem os que o processo educativo deve ocorrer du ran te  o horário  de 
trabalho dos m em bros da  equipe, sem  ser caracterizado como treinam ento. O 
estím ulo à  reflexão e ao diálogo u ltrap assa  a  m era  com unicação de conteúdos, 
típico deste últim o, e o educador assum e o papel de mediador, onde não  só 
ensina, m as tam bém  aprende com o educando. Ambos são aprendizes, 
mobilizados em  p ensar e refletir sobre a  p rá tica  vivenciada.
E nquanto  escutam os o outro, refletimos sobre nossas próprias ações. 
DalFAgnol (1994, p. 145) acredita que colocar-se no lugar do outro e “p res ta r 
atenção no outro  pode nos revelar aspectos de nós m esm os, propiciando-nos 
novos cam inhos p a ra  a  interação que, com o outro , estabelecem os”.
Com a  reflexão, “o sujeito cria conhecim ento e provoca u m a  constan te  
revisão de si próprio, de busca  de entendim ento  de si e do outro” (Waldow, 
1993, p. 110). E sta  é a  principal fundam entação  relacionada com  a 
biossegurança: nós precisam os re-pensar n o ssa  prática , nosso relacionam ento 
com o outro, p a ra  en tender onde devemos m elhorar p a ra  proteger tan to  a  nós 
m esm os quan to  aos outros e executar um  cuidado seguro e sem  riscos.
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3  -  PROPONDO OBJETIVOS
Diante da  nossa  preocupação quanto à  b iossegurança, o risco p a ra  o 
trabalhador e o paciente e, ainda, as  informações com entadas n a  literatu ra , 
propomos os seguintes objetivos:
3 .1  -  OBJETIVO GERAL:
Realizar um  processo reflexivo sobre os principais problem as que a  
equipe de enfermagem de um  hospital enfrenta com relação à b iossegurança 
em seu local de trabalho, bem  como seus aspectos ético-legais.
3 .2  -  OBJETIVOS ESPECÍFICOS:
Estes objetivos visam  instrum entalizar os com ponentes da  equipe de 
enfermagem de um  hospital para:
3.2.1 -  apon tar os principais problem as e su as  possíveis causas que interferem
n a  utilização das m edidas de biossegurança, duran te  o cuidado aos 
pacientes;
3.2.2 - refletir sobre os aspectos ético-legais relacionados ao risco à  vida, à
saúde e à  integridade de si e do outro;
3.3.3 -  propor um  plano de ações educativas em  biossegurança.
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4 - ELABORANDO O MARCO TEÓRICO
Para Minayo (1996, p. 92), “toda construção teórica é um  sistem a cu jas 
vigas m estras estão rep resen tadas pelos conceitos”. E sta  au to ra  considera  que 
estes são:
“... operações m entais que refletem certo ponto de v ista  a  respeito da  
realidade, pois focalizam determ inados aspectos dos fenôm enos, 
hierarquizando-os. D esta  forma eles se tom am  um  cam inho de ordenação  
da realidade, de olhar o s  fatos e a s  relações, e ao m esm o tem po um  
cam inho de criação” (Minayo, 1996, p. 92).
Os term os marco teórico e m arco conceituai vêm sendo utilizados como 
sinônim os n a  literatura  e linguagem  dos pesquisadores. Eles se referem  à 
e s tru tu ra  teórica que proporciona o direcionam ento d a  pesqu isa  e que 
fundam en ta  a  d iscussão dos dados (Neves & Gonçalves, 1984).
Existem alguns aspectos referenciados d u ran te  a  reflexão sobre o 
trabalho  em  equipe e a  b iossegurança que necessitam  ser destacados por 
servirem  de norteadores p a ra  a  análise dos dados coletados neste  estudo. O 
m arco teórico, portanto, é constituído por referenciais norteadores, 
p ressupostos e conceitos, elaborados a  partir das nossas percepções da 
realidade, de princípios relacionados à  biossegurança e condições de trabalho  
co n stan tes  do referencial teórico e idéias de alguns au to res que subsid iaram  a  
elaboração de alguns conceitos.
4.1  - REFERENCIAIS NORTEADORES:
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Tendo como principal enfoque o resgate das m edidas de precauções 
universais p a ra  o trabalho seguro pelo pessoal de enfermagem, e s ta s  m edidas 
são fundam entais para  a  realização do trabalho  proposto. No nosso estudo , as  
medidas de precauções padrão estão b asead as n as  recom endações do CDC 
de A tlanta, segundo G am er (1996) e Leão & G rinbaun  (1997).
E stas m edidas são recom endadas p a ra  o cuidado de todos os pacientes, 
em caso de contato antecipado com sangue e com secreções, fluidos ou 
excreções corporais, pele não ín tegra ou m em branas m ucosas, com  a  
finalidade de reduzir o risco de transm issão  de patógenos do sangue e ou tros 
no hospital. E stas precauções consistem  em  :
a. lavagem das m ãos após o contato  com sangue ou fluidos corporais, 
secreções ou excreções e itens contam inados (objetos, in s tru m en ta is  ou 
superfícies). Deve-se lavar as m ãos após contato  com pacientes ou re tirad a  de 
luvas, ou em  ou tras ocasiões, quando ind icada p a ra  prevenir tran sm issão  de 
m icroorganism os para  pacientes ou am biente. O uso  de detergente líquido é 
indicado, a  não ser em situações específicas definidas pelas d iversas 
Comissões de Controle de Infecção H ospitalar - CCIH ( por exemplo: su rto s , 
situações hiperendêm icas, etc).
b. uso  de luvas (não-estéreis) se contato  antecipado com  sangue e 
outros líquidos corporais, m em branas m ucosas, pele não-íntegra e qua isquer 
itens que possam  estar contam inados. As luvas devem ser trocadas en tre  
tarefas e procedim entos com o m esm o paciente e devem se r re tirad as 
im ediatam ente após o uso, an tes de tocar superfícies am bientais ou de contato  
com outro  paciente. A lavagem de m ãos após a  retirada d a s  luvas é 
obrigatória.
c. o uso  de aventais limpos, não estéreis, es tá  indicado p a ra  proteger as 
roupas e superfícies corporais d u ran te  procedim entos e atividades de cuidado 
com os pacientes toda vez que possa  se r prevista contam inação por líquidos 
corporais ou sangue através de ja to s  ou splashs destes fluidos. A re tirada
destes aventais deve ser feita o m ais breve possível, com posterior lavagem das 
mãos.
d. m áscaras, óculos e protetor facial são indicados d u ran te  
procedim entos e atividades de cuidados ao paciente, nos quais pode ser 
prevista a  contam inação de face e especialm ente m em branas m ucosas por 
sangue, líquidos corporais, secreções e excreções.
e. Os equipam entos de cuidados ao paciente que contenham  sangue, 
secreções, excreções ou fluidos corporais devem ser m anuseados com cuidado 
e a  su a  reutilização em outro  paciente deve ser precedida de limpeza e /o u  
desinfecção. Os itens de uso  único devem ser desprezados adequadam ente.
f. Deve-se te r cuidado com patógenos veiculados pelo sangue, que 
consistem  em  prevenção de acidentes com estes m ateriais. As vias de acesso  e 
m ateriais pérfuro-cortantes, após utilizados, devem ser transportados com 
cuidado, p a ra  prevenir acidentes e transferência de microorganism os p a ra  o 
am biente e ou tros pacientes. Deve-se evitar a  rem oção das agulhas u sa d a s  em 
seringas descartáveis com as mãos. Acondícionar os m ateriais pérfuro- 
cortantes em recipientes apropriados resisten tes à  perfuração, que devem e s ta r 
situados próxim os ao local em  que os itens foram  usados.
g. Pacientes devem ser m antidos em  quarto  privativo em situações em  
que a  higiene e a  contam inação am biental não puderem  ser controladas. Em 
situações em  que quarto  privativo não for possível, deve-se consu ltar a  CCIH 
para  avaliação de riscos e soluções alternativas.
Para avaliar m elhor os aspectos ético-legais relacionados ao cuidado de 
enfermagem, recorrem os ao Código de Ética dos Profissionais de Enferm agem , 
em seus Capítulos II - dos Direitos, III - D as Responsabilidades e o IV - Dos 
Deveres (COREn-DF, 1994):
“ CAPÍTULO II - DOS DIREITOS
Art. 7 o - Recusar-se a  executar atividades que não sejam de su a  
com petência legal.
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Art. 8o - Ser informado sobre o diagnóstico provisório ou definitivo de todos 
os clientes que estejam  sob su a  assistência.
Art. 9o - Recorrer ao Conselho Regional de Enfermagem, quando impedido  
de cumprir o presente Código e a Lei do Exercício Profissional.
Art. 10° - Participar de m ovim entos reivindicatórios por m elhores condições  
de assistência , de trabalho e de remuneração.
Art. 11° - Suspender su a s atividades, individual ou coletivam ente, quando 
a instituição pública ou privada para a qual trabalhe não oferecer 
condições m ínim a s  para o exercício profissional, ressalvadas a s  situações  
de urgência e em ergência, devendo com unicar im ediatam ente su a  decisão  
ao Conselho Regional de Enfermagem.
Parágrafo único - Ao cliente sob su a  responsabilidade, deve ser garantida a 
continuidade da assistência  de Enfermagem.
Art. 12° - Receber salários ou honorários pelo seu  trabalho que deverá 
corresponder, no mínim o, ao fixado por legislação específica.
Art. 13° - A ssociar-se, exercer cargos e participar das atividades de 
Entidades de C lasse.
Art. 14° - Atualizar seu s  conhecim entos técnicos, científicos e culturais.
Art. 15° - Apoiar a s  iniciativas que visem  o aprimoramento profissional, 
cultural e a  defesa dos legítim os in teresses da classe.
CAPÍTULO III - DAS RESPONSABILIDADES
Art. 16 - Assegurar ao cliente um a A ssistência de Enfermagem livre de 
danos decorrentes de imperícia, negligência ou im prudência.
Art. 17 - Avaliar criteriosam ente su a  com petência técnica e legal e som ente 
aceitar encargos ou atribuições, quando capaz de desem penho seguro para  
si e para a  clientela.
Art. 18 - M anter-se atualizado am pliando seu s  conhecim entos técnicos, 
científicos e culturais, em benefício da clientela, coletividade e do 
desenvolvim ento da profissão.
Art. 19 - Promover e /o u  facilitar o aperfeiçoam ento técnico, científico e 
cultural do pessoal sob su a  orientação e supervisão.
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Art.20 - Responsabilizar-se por falta com etida em su a s  atividades 
profissionais, independente de ter sido praticada individualm ente ou em  
equipe.
CAPÍTULO IV - DOS DEVERES
Art. 2 1 -  Cumprir e fazer cumprir os preceitos éticos e legais da profissão. 
Art. 22 - Exercer a Enfermagem com ju stiça , com petência, 
responsabilidade e honestidade.
Art. 23  - Prestar A ssistência  de Enfermagem à clientela, sem  discrim inação  
de qualquer natureza.
Art. 24  - Prestar à clientela um a A ssistência de Enfermagem livre dos riscos  
decorrentes de imperícia, negligência e imprudência.
Art. 25  - Garantir a  continuidade da A ssistência de Enfermagem.
Art. 26 - Prestar adequadas inform ações ao cliente e família a  respeito da  
A ssistência de Enfermagem, possíveis benefícios, riscos e conseq üências  
que possam  ocorrer.
Art. 27 - Respeitar e reconheceer o direito do cliente de decidir sobre sua  
pessoa, seu  tratamento e seu  bem -estar.
Art. 28  - Respeitar o natural pudor, a  privacidade e a  intim idade do cliente. 
Art. 2 9 - Manter segredo sobre fato sigiloso de que tenha conhecim ento em  
razão de sua atividade profissional, exceto nos casos previstos em  Lei.
Art. 30  - Colaborar com a  Equipe de Saúde no esclarecim ento do cliente e 
família sobre o seu  estado de saúde e tratamento, possíveis benefícios, 
riscos e conseqüências que possam  ocorrer.
Art. 31 - Colaborar com a  Equipe de Saúde na orientação do cliente ou  
responsável, sobre os riscos dos exam es ou de outros procedim entos aos  
quais se subm eterá.
Art. 32 - Respeitar o ser hum ano n a  situação de morte e pós-m orte.
Art. 33 - Proteger o cliente contra danos decorrentes de imperícia, 
negligência ou im prudência por parte de qualquer membro da Equipe de 
Saúde.
Art. 38 - Tratar os colegas e outros profissionais com  respeito e 
consideração.
Art. 39  - Alertar o profissional, quando diante de falta com etida por 
imperícia, im prudência ou negligência.” (COREN - D F, 1 9 9 4 , p. 3 1  - 33)
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4 .2  - PRESSUPOSTOS:
• toda pessoa tem  necessidade de viver em  grupo, um a condição h um ana;
• todo trabalho  é relacionai e possui característica  coletiva de cooperação. Ele 
geralm ente cria um  conjunto de relações sociais entre pessoas, podendo ser 
exercido individualm ente, em grupo ou em  equipe;
• um  grupo é constituído por pessoas que têm  a  necessidade de respeita r e 
serem  respeitadas, tan to  física, m ental e socialm ente (como são, como 
pensam , seus valores, su as  crenças e su a  origem), m as não necessariam ente 
possuem  objetivo com um  para  o trabalho , o que perm ite que este  últim o se 
tom e individualizado;
• um a equipe é form ada por um  grupo de pessoas e possui carac terís ticas 
próprias. Para  existir, é necessário  que ha ja  interação entre seu s  m em bros; 
definição de objetivos com uns; aceitação e consenso, por p a rte  de seu s 
com ponentes, das visões de m undo e modo de vida de cada um , d ad a  à  
diversidade das pessoas; reconhecim ento das atividades individuais 
realizadas; sintonia; em patia; cum plicidade; diligência (zelo de sí e do outro) 
e in teresse p a ra  a  realização das atividades do grupo;
• a  equipe de enferm agem é um  grupo formado por pessoas adu ltas, o riundas 
de diferentes realidades, cada um a com su a  cultura, su a s  crenças, 
experiências e habilidades relacionadas ao seu  modo de viver e de ver o 
m undo, bem  como de su a  h istó ria  de vida. Atualm ente, o grupo que a  
constitu i é heterogêneo, formado por pessoas que possuem  diferentes níveis 
de escolaridade e diferentes níveis de responsabilidade para  o cuidado, 
executando atividades diferenciadas de enfermagem;
• o cuidado, objeto de trabalho d a  enfermagem, deve ser realizado com 
com petência técnica, sendo que a  pessoa que cuida deve possu ir princípios 
éticos, ta is como respeito, p rudência  e responsabilidade. Tam bém  é
im portante que ten h a  interesse, paciência e am or p a ra  com ou tras pessoas, 
bem como deve gostar e respeitar a  si mesmo;
• as atividades de cuidado aos pacientes podem  sofrer influências de fatores 
in ternos e externos à  equipe de enferm agem. Os fatores in ternos à  equipe 
dizem respeito às características individuais das pessoas e ao 
relacionam ento do grupo. Os fatores externos são referentes às condições de 
trabalho  e ao am biente onde é exercido o cuidado de enfermagem;
• tan to  os fatores in ternos ou externos à  equipe podem levar à  
desestru tu ração  do grupo e a  problem as que afetam  d ire ta  ou ind iretam ente 
o processo de cuidar, perpassando por aspectos técnicos, éticos, estéticos e 
m orais desse processo, que englobam o cu idar de si, do paciente e dos 
outros. O processo de cu idar tam bém  pode se r afetado por aspectos 
relacionados à  política da  instituição e pelo modo de gerenciam ento e 
adm inistração d a  equipe de enfermagem;
• o processo inadequado de cu idar pode expor a  pessoa que cuida (cuidador), 
a  pessoa que é cu idada (paciente) e ou tras pessoas (com panheiros de equipe, 
dem ais funcionários d a  instituição, acom panhan tes e visitas) a  riscos e /o u  
acidentes com m ateriais biológicos oriundos do paciente e /o u  am biente;
• o processo de cu idar adequadam ente pode se r restau rado  se forem 
resolvidas a s  questões relacionadas aos fatores in ternos e externos à  equipe 
que nele interferem  e tam bém  através de ações educativas que façam  com 
que o grupo reflita sobre ta is problem as. E stas ações devem ser b asead as em  
situações o riundas das vivências cotidianas da  p rá tica  grupai n as  quais 
possam  ser observados os problem as que envolvam a  equipe;
• o processo reflexivo pode ser possível se a s  pessoas envolvidas estiverem  
m otivadas, com vontade p a ra  aprender e pensarem  criticam ente sobre seu s 
com portam entos e hábitos.
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4 .3  -  CONCEITOS: 
a - Enferm agem
É um a ciência h u m an a  pra ticada através do cuidado, onde pessoas 
proporcionam  condições p a ra  promover, prevenir ou recuperar a  saúde  de seus 
sem elhantes. Auxilia as pessoas a  restabelecerem  o seu  equilíbrio interno e a 
adquirirem  autonom ia p a ra  o cuidado de si. Para tan to , devem valorizar, 
com preender, respeitar, atender, auxiliar e zelar do se r hum ano. P ara  exercer a  
enfermagem, á  necessário que a  pessoa seja um  ser de ação e de reflexão, que 
saiba decidir racionalm ente sobre os a tos que realiza, e esteja aberto  para  
novos saberes.
O cuidado é oferecido à  pessoa doente, enferm a ou saudável, devendo 
ser realizado pelos m em bros d a  equipe de enferm agem  de forma responsável e 
segura, respeitando a  integralidade desse ser hum ano. Os m em bros d a  equipe 
a tuam  através de ações de cuidado, que incluem  p ráticas educativas. Para 
tanto , necessitam  possu ir formação técnica, ética e hum ana. P ara  realizá-lo 
satisfatoriam ente, é necessário  a  existência de am biente tranqüilo  e propício, 
em term os de recursos hum anos e m ateriais, de modo a  oferecer condições de 
trabalho seguras e sem  risco p a ra  quem  as  executa. Envolve a  utilização 
adequada das m edidas de b iossegurança du ran te  as atividades, que abrangem  
inclusive o cuidado de pacientes portadores de doenças infecto-contagiosas, 
ta is como a  AIDS e a  hepatite  B.
No Brasil, a  enferm agem  é exercida como trabalho. assalariado, pela 
equipe de enferm agem . E sta  é constitu ída por um  grupo de pessoas com 
níveis de escolaridade diversos (do elem entar ao superior), que assum em  
diferentes responsabilidades do cuidado, de acordo com o -seu nível de 
complexidade. Compõem a  equipe: os enferm eiros, os técnicos de énfermagem, 
os auxiliares e os a tenden tes de enfermagem. Este grupo trab a lh a  as 24 horas 
do dia no cuidado ao paciente internado, sendo que as su a s  atividades ocorrem 
num  continuum in in terrup to  e cujo trabalho caracteriza-se por se r produzido e 
consum ido ao mesmo tem po. C ada com ponente deve executar su a s  atividades 
com segurança e responsabilidade, de modo a  evitar riscos p a ra  su a  
v ida/saúde, para  o am biente e para  a  v id a /saú d e  do outro.
Por se r constitu ída de pessoas, cada equipe tem  um a form ação peculiar 
que a  diferencia das ou tras. Seus m em bros são oriundos de diferentes 
realidades sociais, cada um  com su a s  crenças, valores e cu ltu ras, com  modo 
de viver e de ver o m undo peculiares, que podem influenciar o grupo positiva 
ou negativam ente e até determ inar a  su a  coesão e interação. S uas atividades 
são p lanejadas e avaliadas pelo enfermeiro, que é responsável pela su a  
atuação.
Os ou tros m em bros da  equipe vêem no enfermeiro um  “educador”, a 
quem  recorrem  em caso de dúvida ou desconhecim ento de como resolver 
situações de cuidado e /o u  adm inistrativas relacionadas ao trabalho . Como 
qualquer outro  grupo inserido n u m a  instituição hospitalar, está  su b o rd in ad a  à  
adm inistração  do hospital, à s  su a s  norm as e sanções.
Os m em bros da equipe de enferm agem  com um ente vêem o se r  hum an o  
doente como “paciente”, pois este, ao ser internado, subm ete-se ao cuidado de 
enferm agem  sem  grandes questionam entos do porquê da  necessidade de su a  
realização. Este entendim ento é decorrente d a  hegem onia da  ação m édica, 
onde existe u m a  sublim ação do saber médico e subm issão  ao m esm o, pela 
com unidade em geral. E ntretanto , os m em bros da  equipe devem resp eita r e 
en tender este ser hum ano n a  s u a  integralidade, e não apenas como ser 
biológico.
b - Saúde/E nferm idade
Saúde é um  estado de harm onia  in terna, que se reflete no m odo d a  pessoa 
viver a  vida. Envolve o equilíbrio en tre  a  percepção do m undo e de si m esm a 
(eu) e a  vivência nesse m undo (mim). Adotando o conceito de W atson (1988), n a  
relação do “eu” com o “mim” surge o processo saúde/enferm idade: Q uando o 
“eu” é igual ao “mim”, h á  harm onia  com o m undo e o ser hum ano e s tá  aberto  a  
u m a  diversidade crescente. Neste caso, e s tá  com saúde. Ao contrário , quando  o 
“eu” é diferente do “mim”, ocorrem  agravos variáveis e a  pessoa e s tá  m enos 
ab erta  a  u m a  diversidade crescente, a  pessoa está  enferma.
A harm onia  entre o eu e o m im  deve e sta r presente em qualquer pessoa. A 
saúde é um  fenômeno definido individualm ente, conforme a  relação do “eu ” e 
do “m im ” . A enferm idade é um a desarm onia que ocorre dentro  d a  pessoa,
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podendo atingir su a  m ente, corpo ou espírito, consciente ou 
inconscientem ente, e se persistir, pode provocar doença. Portanto, e s ta r 
enfermo não necessariam ente im plica em  e s ta r doente fisicamente.
Existem  fatores externos e in ternos que exercem grande influência no 
bem -estar e n a  vida da pessoa, e possuem  relação com os am bientes onde e s tá  
inserida. O am biente externo e s tá  relacionado com os aspectos físicos, 
m ecânicos, químicos, sociais, cu ltu ra is, políticos e econômicos existen tes no 
m undo; o am biente interno está  relacionado às emoções, sensação  de 
segurança, auto-confiança e ao modo de se r e viver d a  pessoa no m undo.
A in terdependência dos am bientes externos e in ternos são conhecidos por 
exercerem  grande influência n a  determ inação da  saúde e da enferm idade, 
assim  como os m ecanism os reguladores in ternos, que são fundam entalm ente 
im portan tes p a ra  a  saúde da pessoa, ta is  como o bem -estar m ental e esp iritual 
e crenças sócio-culturais (Watson, 1988).
c - Trabalho
O trabalho  é um a atividade realizada pelo se r hum ano, onde ele partic ipa 
ativam ente n a  vida da  natureza, p a ra  transform á-la  e realizar-se. Possui 
n a tu reza  relacionai, que envolve o ser hum ano, social e culturalm ente, a través 
de laços criados pela organização do trabalho . É através do trabalho  que esse 
ser hum ano  produz su a  subjetividade e que se concebe como:
“... um  ser em processo, pluridim ensional, que vai se construindo por m eio  
do seu  viver e fazer e que vive, ao m esm o tem po, a s várias d im en sões da  
su a  realidade corpórea, m ental, intelectual, intuitiva, afetiva e espiritual” . 
(Arruda, 1995, p. 69)
Este conceito vem ao encontro do m eu modo de ver o trabalho , que vai 
além  a  visão d a  produção em si e abrange o viver-a-vida-no-trabalho e viver-a- 
vida-fora-do-trabalho. Há espaço p a ra  a  socialidade, para  o lazer, p a ra  o 
prazer, p a ra  o am or, para  a  am izade e p a ra  o descanso. Isto deveria auxiliar n a  
motivação e n a  segurança para  a  su a  realização. Entretanto , nem  sem pre estas  
dim ensões são alcançadas, devido às condições de trabalho existentes, onde o 
ritm o estabelecido para  obter produtividade e lucro - objetivo final p a ra  quem
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emprega -  levam o trabalhado r a  com prom eter su a  integridade física e m ental. 
Consequentem ente, o com prom etim ento da  su a  saúde  pode levar à  dim inuição 
da produtividade e do lucro e refletir em su a  vida profissional, pessoal e 
familiar.
As condições de trabalho  envolvem as  dim ensões am bientais in te rnas e 
externas ao ser hum ano. Envolvem o estar-bem -para-o-trabalho  e as condições 
onde o trabalho  é realizado. O estar-bem -para-o-trabalho  relaciona-se às 
emoções, à  sensação de segurança e bem -estar, à  auto-confiança e ao modo de 
vida do trabalhador. Leplat apud  Bulhões (1994) refere que as condições de 
trabalho represen tam  “o conjunto de fatores capaz de determ inar a  condu ta  do 
trabalhador” (p. 22). Esses fatores correspondem  às:
“... exigências definidoras do trabalho objetivo, com seu s critérios de 
avaliação e condições de execução propriamente ditas, aí inclu ídas a s  
regras de su a  utilização, a  organização do trabalho, a  rem uneração e o 
am biente” (Leplat apud B ulhões, 1994  p. 22)
As condições de trabalho  dizem respeito aos aspectos referentes à  
organização p a ra  o trabalho, seja ela física, relacionai ou adm inistrativa e ao 
fornecimento de m aterial e /o u  equipam entos p a ra  su a  realização. P ara  este 
estudo, serão consideradas como im portantes aquelas referentes a:
• organização d a  unidade;
• relacionam ento com os colegas e superiores;
• carga horária  sem anal e m ensal de atividades realizadas pelo pessoal 
da enfermagem;
• condições de m anutenção  dos equipam entos e m ateriais utilizados;
• fornecim ento de m aterial pela institu ição tan to  em quan tidade e 
qualidade;
• utilização de equipam entos de proteção individual (EPIs) em  situações 
de risco de acidente de trabalho; e
• oferecimento de treinam ento periódico sobre biossegurança p a ra  o 
pessoal de enfermagem, pela instituição em pregadora.
Uma vez atendidas essas condições, espera-se que os m em bros da 
equipe de enferm agem executem  su as atividades conscienciosam ente, sem
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riscos p a ra  si e para  os outros. Este é um  fator im portante no cotidiano do 
cuidado.
Vale ressa lta r que p a ra  a  execução de trabalho que evite risco ou acidente 
p a ra  si e para  os outros, é necessário que haja  motivação. E sta  é a  força 
invisível que propulsiona um a pessoa a  atingir seu s anseios, e possu i 
prim ordial im portância p a ra  o alcance de objetivos de vida e de felicidade, bem 
como de trabalho. Envolve o prazer, aqui entendido como a satisfação ao 
atingir o que é desejado, perpassando  pela alegria e sensação de bem -estar 
d u ran te  a  execução de atividades para  o alcance do que foi alm ejado. A 
motivação tam bém  está  relacionada ao esta r bem  consigo m esm o, o que 
estim ula a  pessoa a  cu idar de sí e a  preocupar-se com o cu idar de ou tras 
pessoas.
d - B iossegurança
É um  conjunto de m edidas consideradas seguras e adequadas à  
m anutenção  da  saúde d a  pessoa, ao se executar atividades que ofereçam  risco 
de aquisição de doenças profissionais, seja este físico, químico, m ecânico, 
biológico dentro do am biente hospitalar. E stá d iretam ente relacionada com as 
condições de trabalho oferecidas ao trabalhador:
• os riscos físicos estão  relacionados ao local onde o trabalho  é realizado 
e referem -se às condições do local e dos m ateriais utilizados p a ra  executá-lo.
• os riscos m ecânicos envolvem as condições dos equipam entos e as 
condições ergonôm icas p a ra  a  execução das atividades;
• os riscos quím icos estão relacionados com as  soluções quím icas 
u tilizadas e aos seus aerossóis, gases e vapores; à s  poeiras o riundas do 
am biente físico, dentre outros;
• os riscos biológicos estão ligados aos fluidos corpóreos e seus 
aerossóis e a  todo m aterial biológico oriundo do p ac ien te /am b ien te /o u tra s  
pessoas; e,
• os aspectos sociais que interferem  no estar-bem -para-o-trabalho  e que 
podem colaborar para  a  existência do risco. Dizem respeito à s  condições de 
in teração grupai, às  características individuais de cada  m em bro d a  equipe, ao
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salário  recebido, à  carga ho rária  de trabalho  sem anal, à s  condições de 
descanso  e lazer oferecidas aos m em bros d a  equipe, dentre outras.
P ara  este estudo, a  b iossegurança e s tá  relacionada principalm ente ao 
risco biológico, ou seja, com m aterial biológico oriundo do paciente ou do 
am biente hospitalar, que pode levar à  contam inação da  pessoa que cuida, o 
am biente e /o u  outras pessoas. P ara  exercê-la, o mem bro d a  equipe de 
enferm agem  deve conhecer a s  m edidas de precauções-padrão, ter 
responsabilidade ao realizar ações de cuidado e respeitar os aspectos ético- 
legais relacionados à  profissão.
Não podemos deixar de considerar o risco psicológico, que envolve a 
execução de atos inseguros, e que podem  ocorrer devido ao descuido d u ran te  a  
execução de atividades de cuidado e /o u  organização da  un idade. E stá  
relacionado à  fadiga m ental, à s  frustrações d u ran te /co m  o trabalho  ou ou tras  
cau sas  que afetem a  saúde m ental do trabalhador, inclusive problem as 
fam iliares.
E ntretanto , o risco p a ra  o trabalho  tam bém  relaciona-se ind iretam ente 
com todos os outros, pois p a ra  exercer a  b iossegurança, é necessário  que h a ja  
am biente físico adequado, in teração  en tre  os m em bros d a  equipe de 
enferm agem , existência de soluções quím icas adequadas p a ra  a  inativação dos 
agentes biológicos, principalm ente do am biente, e relações sociais que evitem 
problem as que interfiram  no estar-bem -para-o-trabalho  e n a s  próprias 
condições onde este é realizado. D esta forma, as pessoas m antêm  su a  
integridade física e m ental e podem  trab a lh a r com segurança e atenção.
e  - E ducação
É um  processo reflexivo que ocorre ao longo da vida, iniciado desde a  
infância e que term ina com a  m orte. Este processo ocorre por meio d a  ação- 
reflexão (práxis), através d a  qual o se r hum ano  pode ap ren d e r/en s in a r coisas 
novas, adap tar-se  a  situações adversas e constru ir su a  própria realidade 
social. Por ele perpassam  experiências vivenciadas desde o contexto familiar, 
d a  escola, dos grupos de am izade e tam bém  dos grupos de trabalho.
Pode ser influenciado por valores sociais, éticos e m orais que form am  a 
personalidade da pessoa, a  partir das relações vivenciadas nos grupos de que
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vive n u m a e te m a  busca  de si m esmo, por sentir-se inacabado. O ato  de 
conhecer ocorre através do processo social e do diálogo.
A educação deve ser um  processo dinâm ico, que perm ita a  cada  pessoa 
estar repensando  sobre su a  vida e trabalho , p a ra  seu aprim oram ento 
intelectual e técnico. Portanto, é dever do em pregador proporcionar ao 
trabalhador form as de m antê-lo atualizado em  relação à su a  profissão. Nos 
hospitais, isto pode ser realizado através d a  educação continuada, que, como o 
próprio nome já  diz, deveria ser a  responsável pela educação em  serviço. É 
im portante que esta  procure novas m aneiras de motivar o aprendizado, e o 
processo reflexivo pode ser um a destas formas.
A prender/ensinar em  grupo fortalece os laços de união entre a s  pessoas, 
estim ulam  o crescim ento individual e do grupo, através da crítica /au to -crítica , 
Na enferm agem , criam  um  am biente propício para  se trab a lh a r a  
conscientização de fatores que perm eiam  o cuidar do paciente e o 
relacionam ento da  equipe de enfermagem. A atividade educativa exercida no 
am biente de trabalho  proporcionará a  aprendizagem  a  partir das vivências do 
grupo.
4 .4  -  INTERRELAÇÃO ENTRE OS CONCEITOS:
O ser hum ano, pluridim ensional, vive harm onicam ente consigo m esm o 
e com o m undo. É ao mesmo tempo: se r saudável, ser que está  em  constan te  
aprendizado, ser que faz da enferm agem  o seu  trabalho. O am biente onde este 
último ocorre, deve possu ir condições adequadas. Uma das formas de tom á-lo  
seguro, é utilizar corretam ente as m edidas de biossegurança. E stas possuem  
fundam ental im portância para  a  realização do cuidado de enferm agem  de 
qualidade.
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5  -  DESCREVENDO A METODOLOGIA
A abordagem  qualitativa foi a  escolhida p a ra  a  realização deste estudo, 
um a vez que o nosso objetivo era realizar um  processo reflexivo p a ra  detectar 
quais os principais problem as que a  equipe de enferm agem  enfren ta  com 
relação ã  b iossegurança e seus aspectos ético-legais e, a  partir d esta  reflexão, 
propor um  plano de ações educativas. Para conseguir este intento, foi 
necessário b u sca r a  com preensão que os com ponentes d a  equipe de 
enferm agem possuem  sobre os aspectos que podem  te r influenciado p a ra  a  não 
utilização das m edidas de biossegurança, em  especial a  não utilização das 
precauções-padrão.
Considerando a s  características apon tadas por Bogdan & Biklen (1994) 
para  a  investigação qualitativa, esta  atinge a s  necessidades do estudo 
proposto. As características são: a  fonte d ireta  dos dados como o am biente 
na tu ra l do estudo, estando o investigador preocupado com o contexto do 
estudo; a  investigação de forma descritiva; o processo de investigação ser 
considerado tão im portante quanto  o seu produto ou resultado; os dados serem  
analisados de form a indutiva, ou seja, “as abstrações são constru ídas à  m edida 
que os dados recolhidos forem se agrupando” (p. 50) e o significado possui 
im portância fundam ental para  este tipo de abordagem .
5 .1  - LOCAL E PERÍODO DA OCORRÊNCIA DO ESTUDO:
O local onde aconteceu este estudo foi um  Hospital de médio porte que 
possui 89 leitos. As unidades de internação escolhidas foram d u as  clínicas de
in ternação de adultos, que realizam  atendim ento a pacientes portadores do 
HIV. A Unidade A possui 24 leitos e dois setores de atendim ento: as 
enferm arias de clínica geral, com aproxim adam ente 20 leitos e o isolam ento, 
com posto de 05 quartos de leito único. É freqüente a  in ternação acim a do 
núm ero  de leitos estipulada, em  a té  26 leitos. A Unidade B é com posta de 21 
leitos de internação.
A coleta de dados ocorreu d u ran te  os m eses de m arço a  ju n h o /97 e 
m arço /98 . Isto porque a  validação dos dados coletados foi neste  últim o mês.
5 .2  - POPULAÇÃO E AMOSTRA:
5 .2 .1  - População:
A população é constitu ída por um  total de 54 com ponentes d a  equipe de 
enfermagem, divididos em  28 em  u m a unidade e 23 n a  ou tra . Destes, dois em 
cada unidade correspondem  aos enferm eiros, um  p a ra  o tu rno  d a  m an h ã  e 
outro  para  o tu rno  d a  tarde. No período noturno, a inda existem  três 
enferm eiros supervisores d as  d u as  un idades, com tu rno  de revezam ento de 12 
x 60 horas. Os dem ais com ponentes são, em su a  maioria, auxiliares de 
enferm agem e contam  a inda  com dois atendentes de enferm agem  que exercem 
funções burocráticas n a s  unidades.
Tal população foi escolhida por realizar cuidados de enferm agem  com 
risco potencial de contam inação por agentes biológicos oriundos do paciente e 
do am biente. Também por se r constitu ída de pessoas que em su a  m aioria já  
haviam  recebido orientações prévias relativas às precauções universais p a ra  o 
atendim ento de pacientes.
5 .2 .2  - Am ostra -  S u jeitos da pesquisa:
A am ostra escolhida p a ra  o estudo foi de acordo com su as fases:
• a  Ia am ostra constitu iu-se  de 22 com ponentes d a  equipe de 
enfermagem, que cum prem  o tu rn o  diurno n as duas clínicas, partic ipan tes da 
fase de observação no cam po de atuação;
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• a  2a am ostra  correspondeu aos partic ipan tes dos diálogos em  grupo, 
d u ran te  as reuniões realizadas, onde todos eram  mem bros voluntários da  
equipe de enferm agem  de am bas a s  un idades de internação escolhidas dos 
vários tu rn o s  de plantão, num  total de 21 pessoas, que atenderam  ao convite 
para  participação no estudo. Predom inou a  presença de poucos técnicos de 
enferm agem , auxiliares de enferm agem , alguns enfermeiros e n en h u m  
atenden te  de enfermagem, todos do período diurno, exceto em u m a reunião , 
onde com pareceram  pessoas do tu rn o  d a  noite. Dentro desta  am ostra , a inda  
fizeram parte  02 auxiliares de enferm agem  de ou tras unidades de in ternação , 
que não a s  escolhidas, que m anifestaram  interesse em participar do trabalho .
5 .3  - CONTATOS PRÉVIOS PARA AÇÃO:
Para a  realização do presente estudo, houveram  alguns contatos prévios 
para  a  ação:
• foi contactado a  G erência de Enfermagem, através de reun ião  com  o 
responsável e formalm ente por ofício, com entrega de cópia do projeto de 
estudo;
• foi solicitado ao Gerente de Enferm agem  que encam inhasse o referido 
projeto à  Coordenação da  Educação C ontinuada e à  Chefia de Serviço de 
Enferm agem  responsável pelas un idades de internação;
• foi enviado cópia do projeto p a ra  a  Comissão de Ética em  P esqu isa  do 
Hospital;
• foi enviado oficio para  o D iretor Clínico do Hospital, com unicando-o 
sobre o desenvolvimento do projeto, onde colocamo-nos à  disposição p a ra  
possíveis esclarecim entos, caso necessário; e,
• foram  contactados os m em bros d as equipes de enferm agem  de todos 
os horários de plantão (m anhã, tarde e noite) das Unidades de in ternação  
escolhidas, que foram convidados a  participarem  do estudo.
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5 .3 .1  -  Abordagem in ic ia l -  R apport:
Neste período, quando percorrem os a s  un idades em  todos os horários, 
convidam os pessoalm ente os com ponentes da  equipe para  participarem  do 
trabalho. Notamos interesse, m as o pessoal d a  noite já  dem onstrava certa  
dificuldade n a  participação devido ao horário de realização, que seria  m an h ã  
ou tarde, quer dizer, fora do horário norm al de serviço. Antes de iniciarm os a s  
atividades de diálogo com o grupo, foi realizada um a reunião com  os 
in teressados, através da qual foram colocados a  p a r do estudo a  ser 
desenvolvido. N esta reunião, foi esclarecido que a  p resença era  voluntária, m as 
que quanto  m ais pessoas participassem , m ais rico ele seria.
Também esclarecem os que a s  reuniões seriam  em  forma de oficinas, 
onde todos teriam  a  oportunidade de expressar su a  opinião sobre o assu n to . 
Foram ainda inform ados de que a s  m esm as seriam  gravadas e que 
posteriorm ente à s  transcrições, iria se r decidido em  grupo o que fazer com  as 
fitas. O utro assu n to  que foi abordado n a  prim eira reunião dizia respeito  à  
m anutenção  do sigilo quanto  aos tem as d iscutidos n a s  reuniões, por serem  
m uitas vezes opiniões pessoais ou situações de trabalho  que poderiam  te r 
in terpretação errônea fora do grupo. Para garan tir o sigilo, foi assinado  um  
termo de com prom isso entre o pesquisador e os partic ipan tes, (anexo 1)
5 .4  - LEVANTAMENTO DAS NECESSIDADES SENTIDAS PELO GRUPO:
5 .4 .1  - O bservação no cam po de atuação das eq u ip es de enferm agem :
Como estratégia para  a  prim eira coleta de dados, que seria a  no rteadora  
dos diálogos com a  equipe, realizamos, d u ran te  os m eses de m arço e abril, 
observação no cam po de atuação dos com ponentes d a  equipe de enferm agem , 
em seus vários setores, dentro das un idades escolhidas. Entretanto, an te s  do 
início desta  fase, realizamos contatos com os enferm eiros do setor, colocando- 
os a  par do estudo, sem, no entanto , d a r p istas que poderiam  interferir no que 
estava coletando, ou seja, não verbalizam os o que iria ser observado 
especificamente. Foi utilizado para  tal um  instrum ento  (anexo 2).
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Neste constavam  dados referentes à  equipe de enferm agem, à  utilização 
das m edidas de precauções-padrão, ao am biente de trabalho e ao 
relacionam ento da  equipe. Através deste instrum ento  e das anotações sobre o 
observado, os dados coletados posteriorm ente subsid iaram  os diálogos com os 
participantes do estudo.
5 .4 .2  - D iálogos com  as equ ip es de enferm agem :
Como estratégia de abordagem , foram elaborados planos de atividades 
referentes a  cada reunião, que ocorreram  em form a de oficina. Estes diálogos 
correspondem  à  técnica de coleta de dados sem elhante à  entrevista semi- 
e stru tu rad a3. As reuniões foram previstas p a ra  serem  sem anais, sendo 
abordados tem as relativos à s  condições de trabalho, aos riscos ocupacionais e 
aspectos ético-legais relacionados à  utilização incorreta  das m edidas de 
biossegurança. Cada tem a foi previsto para  ser trabalhado  com o grupo através 
de atividades que estim ulassem  um  processo reflexivo e que proporcionassem  a  
conscientização e a  necessidade d a  m udança de su as  práticas.
Dentre as atividades, foram utilizados:
• os painéis, onde cada participante elaborava seus conceitos e 
com entava com o grupo, gerando diálogos sobre a s  opiniões das pessoas;
• desenhos, que eram  iniciados por u m a  pessoa e term inados por 
ou tras - para  m ostrar a  im portância da  continuidade no serviço;
• técnica d a  p u rp u rin a4: Consiste n a  colocação de glitter, de preferência 
vermelho, n as  m ãos úm idas de um  voluntário; logo após, e s ta  pessoa 
cum prim enta, ab raça  todos os participantes do grupo e toca n a  roupa, nos 
objetos e utensílios m anipulados pela enfermagem, p a ra  m ostrar o potencial 
de risco de contam inação; e,
• leitura do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem.
3 Trivinos (1995) refere à esta modalidade de entrevista como sendo aquela que parte de 
questionamentos básicos, apoiados em teorias e hipóteses que são de interesse à pesquisa, 
e também são resultados de toda informação recolhida pelo investigador sobre o fenômeno.
4 Foi idealizada pela Prof* Dr® Magda Yoshioca, professora visitante na Faculdade de 
Enfermagem e Nutrição/UFMT. Para este estudo, foi adaptada para mostrar a importância 
da lavagem adequada das mãos para a equipe de enfermagem.
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5 .5  - COLETA, ORGANIZAÇÃO E TRATAMENTO DOS DADOS:
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Dentro da  abordagem  proposta, foram seguidos alguns p assos p a ra  o 
estudo , que compreendem:
5 .5 .1  -  Coleta:
A coleta de dados ocorreu em  d u as fases:
a  - Realização de observação no cam po de trabalho  dos su jeitos d a  
pesquisa.
Neste estudo, foi realizada observação informal, com vivência de 
acontecim entos considerados im portantes p a ra  o estudo e com o 
acom panham ento de ro tinas cotid ianas do trabalho da  equipe de enferm agem . 
Na prim eira fase do estudo, realizam os a  observação de situações cotid ianas do 
trabalho  da  equipe de enferm agem  n as unidades escolhidas. E sta  tin h a  por 
finalidade identificar atividades de atendim ento ao paciente e /o u  de 
organização dos setores, que ofereciam risco de contam inação d u ran te  su a  
execução e que envolviam a  utilização de m edidas de biossegurança. Os 
achados foram registrados em  no tas de campo e subsid iaram  o planejam ento 
do processo reflexivo, n a  segunda fase do estudo, quando agrupados.
Para melhor coleta dos dados, a  observação ocorreu em vários horários 
e setores, inclusive com n o ssa  participação em algum as atividades de cuidado 
ao paciente. As anotações foram realizadas im ediatam ente após a s  ações. 
N essa fase, tam bém  foi estim ulada a  participação da  equipe p a ra  a s  fu tu ra s  
reuniões relativas ao presente estudo.
b - Realização de entrevista sem i-estru turada, a través de d iscussões em  
grupo, aqui denom inadas de diálogos com mem bros voluntários d as  equipes 
de enfermagem.
E sta  modalidade de en trev ista  foi escolhida por oferecer ao inform ante a 
liberdade e a  espontaneidade necessárias para  expressar su as  opiniões e por 
perm itir ao observador a  abordagem  de questões de seu  in teresse, a  p a rtir  de
su as observações no campo e de seus p ressupostos para  o estudo (Trivinos, 
1987, Minayo, 1996).
Na segunda fase de coleta de dados, realizamos reuniões com  os 
m em bros d a  equipe que com pareceram  voluntariam ente para  participarem  do 
estudo. E stas reuniões eram  sem anais e ocorreram  nos tu rnos d a  m an h ã  e 
tarde, sem pre após as 10 e as 16 horas, respectivam ente. Isto porque já  
haviam  tido tem po de ad ian tar o serviço, um a vez que elas ocorriam no horário  
de trabalho . A m édia de participação foi de 4 a  9 pessoas em cada reunião , com 
um  total de 21 participantes, se som ados os dois tu rnos em todos os d ias de 
atividades.
E ntretanto , o núm ero de reuniões planejado -  6 com cada grupo -  foi 
alterado n a s  d u as  últim as, pois em  d ias com m uita  atividade e com o núm ero  
reduzido de funcionários para  realizá-las, os voluntários solicitaram  a  
viabilização de reuniões fora do horário de serviço, com pagam ento de h o ra  -  
extra. Após negociação com o G erente de Enferm agem , isso foi providenciado e 
as reuniões ocorreram  apenas no período d a  tarde, com aum ento do núm ero  de 
participantes. O núm ero total de reuniões foi nove, sendo as seis p rim eiras em 
tu rnos diferentes (três com cada grupo) e a s  três ú ltim as com todos em  horário  
único.
Descreveremos sucintam ente, como ocorreu cada reunião realizada com 
os grupos:
I a reunião:
i
• apresentam os o trabalho e seu  objetivos e a  necessidade da 
participação do grupo para  que tivesse sucesso;
•  apontam os a  necessidade da  identificação das condições de trabalho  
que interferiam  n a  utilização das m edidas de biossegurança d u ran te  as 
atividades de enfermagem, principalm ente em  relação aos riscos e acidentes 
ocupacionais;
• todos se m ostraram  in teressados e com vontade de participar. 
Sentiam  que o momento de diálogo seria  im portante para  o grupo;
• Iniciamos o processo reflexivo, onde todos escreveram  em  cartazes e 
trocaram  idéias sobre;
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- o que é p a ra  você o cuidado de enferm agem ?
- o que você entende por risco ocupacional?
- o que você entende por acidente de trabalho?
- o que são condições de trabalho?
- quais as condições de trabalho que são problem áticas e que são 
vivenciadas no am biente de trabalho?
2a reun ião :
• retom am os o que foi apresentado n a  reunião anterior e afixam os os 
cartazes confeccionados pelo grupo referentes à s  condições de trabalho;
• o grupo levantou e dialogou sobre os principais problem as 
relacionados com as condições de trabalho , os principais problem as que 
ocorrem d u ran te  a s  atividades de cuidado que possuem  relação com os 
aspectos levantados pelo grupo e expressou, ainda, sobre outros problem as 
que interferem  n as  atividades de cuidado, que não tinham  relação com  as  
condições de trabalho  e su a s  possíveis causas. O grupo apresentou  certa  
dificuldade em  refletir sobre estas causas, pois achavam  que todas tinham  
relação com condições de trabalho;
• desenvolvemos brincadeiras com o grupo p a ra  descontração e p a ra  
estim ular a  reflexão sobre a  necessidade d a  continuidade e da com unicação no 
trabalho.
3a reun ião :
• m ostram os ao grupo a  sín tese do levantam ento dos problem as e 
causas relacionadas com as  condições de trabalho  por eles elencados;
• com entam os sobre o que foi encontrado n a  fase de observação, 
referente ao m esm o tem a;
• estim ulam os a  com paração e reflexão sobre am bas a s  sín teses 
dem onstradas e que com entassem  sobre o assun to ;
• lançam os p a ra  reflexão as seguintes questões, a  serem  respondidas no 
final das reuniões com o grupo:
- de que forma o cuidado de enfermagem que realizo com o paciente é 
influenciado pelos problem as vivenciados no m eu trabalho?
- será  que existe u m a  m aneira ( ou m ais de u m a  ) p a ra  que eu possa 
melhorá-lo?
- o que depende de mim?
- o que depende da  instituição?
4a reun ião :
• levamos cópias do Código de Ética dos profissionais da Enfermagem, 
que foram distribuídas p a ra  todos os presentes.
• estim ulam os a  le itu ra  do mesmo, o que suscitou  o diálogo referente à  
falta de atualização sobre assu n to  ligados às atividades de cuidado, às 
condições inadequadas p a ra  o trabalho, à  necessidade de conhecer sobre a 
CIPA e a  CCIH.
• retom ando ao assu n to  do dia, com entam os sobre os princípios éticos 
ligados à  profissão: a  beneficência, a  autonom ia e a  ju s tiça . Houve a  
explanação de situações relacionadas a  estes tem as, com com entários pelos 
participantes.
• estim ulam os reflexão sobre a  responsabilidade p a ra  o cuidado, 
utilizando o Código de Ética, e solicitamos que o grupo escrevesse e dialogasse 
sobre a  imperícia, im prudência e negligência. Também foi pedido que 
apontassem  situações-problem a que vivenciam no cotidiano do cuidado, 
relacionadas com a  responsabilidade, com a  im perícia, im prudência  e 
negligência.
• com entam os sobre os aspectos éticos-legais que foram observados n a  
prim eira fase e solicitamos que refletissem  sobre eles.
• realizam os com o grupo a  “técnica d a  pu rp u rin a”, sim ulando a  
lavagem inadequada das m ãos com a  possibilidade de auto-contam inação, 
contam inação do am biente e de ou tras pessoas. O grupo reagiu positivam ente, 
com certa  cautela em m an ter contato com o voluntário “contam inado”, m as 
en tendeu sobre os riscos que correm  pela falta d a  lavagem adequada  d as mãos.
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5a reunião:
• retom am os o que havia sido refletido e dialogado n as  o u tras  reuniões, 
que tinham  relação com a  biossegurança, destacando seus aspectos 
im portantes:
=> condições de trabalho;
=> risco e acidente de trabalho;
=> causas e conseqüências dos problem as existentes;
=> aspectos ético-legais;
Entregam os ao grupo um  questionário (anexo 3) para  que fosse 
respondido, como forma de reflexão quan to  a  prováveis soluções p a ra  os 
problem as levantados du ran te  a s  reuniões.
6a reunião :
• m ostram os o resu ltado  do questionário e solicitam os que refletissem  
sobre a s  prováveis soluções p a ra  os problem as.
• dividimos o grupo em  dois subgrupos e solicitam os que apon tassem  
sugestões para  o planejam ento d a  proposta de ações educativas sobre 
B iossegurança, que ainda pretendem os aplicar no futuro.
• m ontam os a  proposta baseada  n as  sugestões., que encontra-se  
descrita  n as  páginas 135 a  137.
• o grupo fez a  avaliação final do trabalho  realizado.
c - Aplicação de questionário  p ara  levantar a s  prováveis soluções para  
os problem as apontados pelo grupo e p a ra  avaliação das atividades realizadas 
com o grupo participante de estudo;
d - Análise e in terpretação dos dados coletados, através d a  técnica de 
an álise tem ática:
Como o objetivo deste estudo  foi detectar os fatores que interferem  n a  
utilização adequada das m edidas de biossegurança através de um  processo
reflexivo, p a ra  posterior proposição de u m a  ação educativa, esta  m odalidade de 
análise de dados foi a  escolhida.
Para B ardin (1977, p. 105), o tem a “é a  unidade de significação que se 
liberta n a tu ra lm en te  de um  texto analisado  segundo critérios relativos à  teoria 
que serve de guia à  leitura”. Refere que o tem a, enquanto  unidade de registro, é 
a  un idade de significação a  ser codificada e corresponde ao segm ento de 
conteúdo que se rá  considerado como un idade de base para  a  categorização e 
contagem  freqüencial. É geralm ente utilizado para  estudar opiniões, a titudes, 
valores, crenças, tendências, dentre ou tras. D esta forma, este au to r considera  
que:
“ fazer um a análise tem ática consiste em descobrir os ‘núcleos de sen tid o’ 
que compõem a com unicação e cuja presença, ou frequência de aparição  
podem  significar algum a coisa  para o objetivo analítico escolhido” (Bardin, 
1977, p. 105).
Minayo (1996) considera que qualitativam ente, a  análise tem ática  indica 
que a  p resença  de determ inados tem as denota  os valores de referência e os 
modelos de com portam ento p resen tes no discurso.
R essaltam os que para  nós o im portante foi, além dos resu ltados, 
descobrir se os passos utilizados no processo educativo foram eficazes, pois 
poderão servir para  futuros trabalhos de educação con tinuada  com 
trabalhadores d a  área  da saúde.
5 .5 .2  -  O rganização e tratam ento dos dados:
Após coletados, os dados foram  organizados de duas formas: u m a  m ais 
im ediata, que subsid iaria  as reuniões com o grupo, que ocorreu n a  época d a  
coleta, nos quais foram utilizados a s  no tas de campo e a  produção escrita  pelo 
grupo, n a  form a de cartazes; ou tra , m ais detalhada, realizada n u m  segundo 
m om ento, com a  transcrição das falas, que haviam  sido gravadas, acrescida  do 
que havia sido organizado anteriorm ente, p a ra  ficar completa.
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No primeiro mom ento, os dados foram agrupados, p a ra  m elhor 
entendim ento, em  causas e conseqüências. Num segundo momento, foram  
agrupados por categorias e subcategorias de a ssu n to s  afins. R essaltam os que 
du ran te  a  descrição destas, serão ap resen tadas prim eiram ente as vivências dos 
sujeitos participantes deste estudo e posteriorm ente o relato das observações 
realizadas em campo, pela pesquisadora.
Nas análises, substitu irem os tam bém  o term o trabalhador de 
enfermagem por funcionário, forma como eles se referiram  duran te  os diálogos. 
Ressaltam os que a  grande m aioria dos partic ipan tes eram  auxiliares de 
enfermagem. O núm ero de enfermeiros e técnicos foi de aproxim adam ente 
14%. Como forma de preservar os partic ipan tes do estudo quanto  à  su a  
categoria profissional, optam os por não identificar a s  falas.
Com relação à  m anutenção do sigilo e anonim ato, evitam os de 
m encionar o nom e d a  instituição neste estudo  e tam bém  de com entar em 
nenhum  m om ento, com pessoas alheias ao estudo, sobre quem  participou d as 
reuniões. Os convites foram feitos através de cartazes, nos quais ap en as 
colocávamos reunião en tre a  equipe de enferm agem  com a  pesquisadora, local, 
d a ta  e horário. Os próprios mem bros das reuniões já  haviam  detectado a  
necessidade do sigilo, em  virtude do tipo dos a ssu n to s levantados e 
com entados d u ran te  a s  reuniões.
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6  - ANALISANDO OS DADOS
A  BUSCANDO SUBSÍDIOS PARA ENTENDER O PROCESSO  
uBIOSSEGURANÇA E  A  EQUIPE DE ENFERMAGEM”
Para poderm os en tender e e s ta r analisando a s  condições do contexto 
que envolvem o trabalho  d a  enferm agem , sentim os necessidade de en tender a 
política organizacional e a  institu ição de forma geral. Para  tan to , fomos b uscar 
subsídios referentes à  parte  docum ental5 da  instituição, onde estão  descritos 
os objetivos, a  política do hospital e a s  atribuições dos enferm eiros peran te  a  
instituição.
Nestes docum entos, procuram os identificar os dados docum entais 
referentes aos objetivos, à  política hospitalar, e à s  atribuições dos enferm eiros, 
no que se refere à s  condições de trabalho  e à  educação em  serviço.
O bjetivos Institucionais:
a) Prestar assistência integral6 ao paciente, família e comunidade, 
desenvolvendo ações de promoção, prevenção, recuperação e 
reabilitação no processo saúde-doença.;
b) Servir de campo de treinamento em organização e administração de 
sennços hospitalares.
5 Os dados documentais foram retirados do Regimento Interno do hospital, elaborado na 
década de 80, onde foi realizado o estudo. Não colocaremos a  referência, para mantermos o 
anonimato da Instituição.
6 O termo utilizado no documento é assistência, e não cuidado.
c) Preparar pessoal de nível médio e auxiliar, com instas ao 
aprimoramento da qualidade dos próprios serviços e a manutenção de 
bons padrões de rotina.
d) Promover e assegurar a equipe integrada de saúde dentro do respeito 
às normas éticas do exercício profissional.
A p o lítica  do h osp ita l em relação à  Assistência, conforme o seu  Regimento 
Interno, determ ina que esta
a) Deve pautar-se no atendimento às necessidades da comunidade, 
mediante conjugação das ações de promoção, de proteção, de 
recuperação e de reabilitação da saúde.
b) Para tanto, o hospital deverá proporcionar recursos instrumentais 
necessários ao desenvolvimento técnico-científico, compatibilizando-os 
com seus recursos humanos e financeiros para melhor assistência à 
saúde da comunidade.
c) Deverá ainda desenvolver canais de participação dos servidores do 
hospital no processo decisório e no planejam ento de su a s  atividades 
especificas.
d) Também deverá promover a adaptação das instalações e 
equipamentos que atendam às necessidades de funcionamento, 
reduzindo ou eliminando se possível as atividades insalubres e os 
riscos de contaminação hospitalar.
A tribuições da enferm agem :
Condições de trabalho:
E stando este trabalho  voltado para  as questões relacionadas com a 
B iossegurança, procuram os então  os itens do regimento, particu larm ente os 
relativos à s  atribuições da  enferm agem , referentes às condições de trabalho , 
pois no nosso entender são determ inantes p a ra  que a  b iossegurança p o ssa  ser 
realizada plenam ente. D estacam os os de interesse para  este estudo:
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Ao enferm eiro supervisor de á rea  compete:
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a) Identificar, solucionar ou propor soluções para os problemas 
administrativos e de assistência de enfermagem na sua unidade de 
supervisão.
b) Participar da passagem de plantão, com toda a equipe de 
enfermagem em sistema de rodízio, na sua unidade de supervisão.
c) Responsabilizar-se pela assistênc ia  de enfermagem, ju n tam en te  
com os enfermeiros de unidade.
d) Avaliar a  qualidade da assistência  de enferm agem  n a  un idade sob 
su a  supervisão, ju n tam en te  com os enferm eiros de unidade.
e) Propor reuniões com outros serviços p a ra  resolução de problem as 
com uns à  assistência.
f) Promover a integração entre a equipe multiprofissional visando a 
melhoria da assistência ao paciente.
g) Prever e prover juntamente com os enfermeiros das unidades e outros 
sennços os materiais e equipamentos necessários para a assistência 
de enfermagem
h) Promover reuniões mensais, ou quando necessário, com os 
enfermeiros da unidade e / ou funcionários, para análise da situação 
de sermço, necessidade da equipe e discussões de métodos de 
trabalho.
Ao Enfermeiro da  Unidade compete:
a) Responsabilizar-se pelas atividades assistenciais de enfermagem 
desenvolvidas na unidade.
b) Distribuir as atividades de enfermagem da unidade de acordo com o 
pessoal disponível.
c) Supervisionar os auxiliares e atendentes na execução da prescrição 
de enfermagem e médica.
d) Participar da passagem de plantão, com toda equipe de enfermagem 
da unidade.
e) Visitar diariamente os pacientes da unidade, avaliando a assistência 
prestada.
f) Identificar e solucionar ou propor soluções para os problemas 
relacionados com as atividades da unidade.
g) Planejar e distribuir os recursos, considerando a quantidade e 
qualidade dos mesmos e a necessidade do serviço.
h) Motivar a participação do auxiliar e atendente de enfermagem na 
melhoria da assistência prestada.
i) Prever e solicitar para a unidade todo o material necessário ao 
desempenho da assistência de enfermagem
j) Solicitar substituição de equipamentos irrecuperáveis e reparos dos 
recuperáveis.
k) Participar de reuniões periódicas com os enfermeiros para avaliar a 
situação de serviço, necessidades de equipes e discussão de métodos 
de trabalho.
I) Promover reuniões mensais ou quando necessário com os funcionários 
da unidade para a transmissão de avisos, ordens de serviço e 
discussão das condições de trabalho.
Ao Auxiliar de Enferm agem  compete:
a) Participar na execução da escala diária de trabalho, programada pelo 
enfermeiro da unidade;
b) Preparar diariamente o material necessário à execução das atividades 
de enfermagem;
c) Executar as prescrições médica e de enfermagem;
d) Anotar no prontuário do paciente todos os cuidados de enfermagem e 
ocorrências referentes ao paciente;
e) Zelar pela conservação, ordem e limpeza do material, equipamentos e 
unidade;
f) Comunicar ao enfermeiro qualquer dano observado no material e 
equipamento da unidade;
g) Participar de passagem de serviço com toda equipe no início e no 
término de plantão, devidamente uniformizado.
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h) Participar de reuniões, quando convocado pelo enfermeiro supervisor e 
chefe do Serviço de Enfermagem;
i) Prestar cuidados de conforto e higiene a pacientes em estado grave7 
j) Fazer testes de sensibilidade: glicosúria, PPD, Labistix, etc.;
k) Verificar sinais vitais; 
l) Colher material para exames de cultura 
m) Ministrar medicamentos; 
n) Fazer curativos;
o) Executar atiindades de apoio, tais como: preparo de ambiente e 
disposição do material para exames, tratamentos, intervenções 
cirúrgicas e obstétricas; 
p) Registrar as atiindades de enfermagem;
q) Atender e encaminhar o público, bem com as visitas dos pacientes; 
r) Colaborar com a equipe multiprofissional na assistência ao paciente; 
s) Cooperar no trabalho educativo e atimdades de lazer desenvolmdos 
junto aos pacientes; 
t) Auxiliar na vigilância aos pacientes e atender chamados.
Educação em Serviço:
Sendo a  educação em  serviço de fundam ental im portância p a ra  que o 
trabalho  d a  enferm agem ocorra com os riscos minim izados, procuram os 
apon ta r a s  atribuições dos enferm eiros relacionadas a  este assun to .
De acordo com o regim ento, ao enfermeiro supervisor de área , compete:
a) Propor a elaboração ou reformulação de condutas, normas, rotinas de 
serviços, juntamente com a educação continuada.
b) Orientar, implantar, acompanhar e avaliar a execução de condutas, 
normas e rotinas de enfermagem, juntamente com os enfermeiros da 
unidade.
c) Incentivar e colaborar com o desenvolvimento profissional e científico 
dos elementos da equipe de enfermagem de sua unidade, juntamente 
com a educação continuada.
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Ao Enfermeiro da Unidade, compete:
a) Fazer avaliação dos funcionários de sua equipe, em relação às 
atividades e encaminhar à supervisão.
b) Avaliar diariamente a qualidade das anotações de enfermagem  
Participar das avaliações dos programas desenvolmdos e propor 
sugestões para novos treinamentos.
c) Participar do planejamento e execução dos programas de educação em 
serviço.
Ao auxiliar de enferm agem compete:
a) Participar dos cursos, treinamentos, reciclagem e outras atividades 
programadas pelo serviço de enfermagem
7 Este regimento é antigo e ainda consta este item
B - PERCEBENDO A  REALIDADE DO CONTEXTO: O VIVENCIADO E  O 
OBSERVADO  
CATEGORIA 1 -  PERCEBENDO AS CONDIÇÕES DO LOCAL DE TRABALHO 
Subcategoria 1.1 : C onhecendo a realidade sobre o s R ecursos H um anos
Em relação aos recursos hum anos serão abordados os seguin tes 
assuntos: núm ero  de funcionários, organização do trabalho da enferm agem  e 
preparo dos recursos hum anos.
1.1 .1  - Q uanto ao núm ero de funcionários:
O núm ero  de funcionário por setor varia  de 4 a  5 duran te  o d ia  e 4 à  
noite. O horário de trabalho  é de 6 ho ras d iárias, duran te  a  sem ana, e o 
noturno trab a lh a  com plantões de (12 X 60). Completam a  carga ho rária  com 
plantões de 6 ou 12 horas em finais de sem ana. Além desta carga horária , 
todos os funcionários do quadro regular fazem horas extra, até no m áxim o de 
40 h o ras /m ês . Após essa  carga ho rária  cum prida, pode-se fazer p lan tões 
rem unerados.
O aum ento  do núm ero de leitos p a ra  as internações não  foi 
acom panhado de am pliação do quadro de funcionários, sendo o núm ero  
insuficiente. Som a-se a  isto a  su a  m á distribuição, ocasionando a  sobrecarga 
do núm ero de pacientes por funcionário. Às vezes, a  falta de cooperação en tre  
colegas é que dificulta a  prestação do cuidado. Todos estes fatores contribuem  
para  a s  faltas ao trabalho , levando a  prejuízos p a ra  o cuidado de enferm agem  
oferecido aos pacientes:
“Olha, o que tem  é falta no sentido de ausência  mesmo, como no sentido  
de falta de cooperação ... a  gente tem  ouvido m uitos colegas falarem, 
desde que foi a  primeira reunião, é que m uitas pessoas sobrecarregam  o 
seu  próprio colega”.
“Fiquei com todos os pacientes no plantão passado”.
“Quando você está  falando aí...que não tem  a  pessoa, tem. Só que ele não  
veio”.
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“É você chegar aqui domingo para dar plantão e está  sõ você e a 
enfermeira”.
tem que ter qualidade. O que adianta ter cinco, se  três trabalham  e dois 
ficam parados?”
A qualidade do serviço realizado pela enferm agem  tom a-se  prejudicada, 
quando ocorrem faltas sem  comunicação, quando é pouco o núm ero de 
funcionários escalados ou quando não h á  in teresse p a ra  o trabalho:
“...tem  final de sem ana que não tem como fazer. Tem 12 ou m ais pacientes  
para cada um . Como você tem  condições de cuidar?”
D urante a  fase de observação, pudem os perceber que o núm ero  de 
funcionários varia devido à s  faltas sem  aviso ou folgas previstas em  escala, 
sendo que às vezes acontecem  am bos os casos. Q uando ocorrem  os 
rem anejam entos, eles são feitos para  su p rir a  necessidade da  unidade. Os 
funcionários ficam desgostosos e reclam am  se o setor tem  que ceder alguém  ou 
receber um  funcionário sem  experiência vindo de o u tra  unidade.
1 .1 .2  - Q uanto à organização do trabalho da enferm agem :
O trabalho  d a  enferm agem é organizado conforme a  preferência do 
grupo para  desenvolver su a s  atividades, dividindo-se por pacientes, com a  
distribuição eqüitativa destes últim os, sendo que o m esm o funcionário fica 
responsável por realizar os cuidados e m in istrar medicações; ou então 
dividindo-se por tarefas, quando então alguns ficam responsáveis pela 
m inistração das medicações e outros pelos cuidados. Há tam bém  um a escala 
de tarefas, que determ ina principalm ente a  organização dos setores da  
unidade, elaborada pelo enfermeiro, m as que nem  sem pre é cum prida. A 
organização do trabalho  depende ainda do núm ero  de funcionários p resen tes 
no horário de serviço.
Existem rem anejam entos freqüentes de funcionários antigos e novos, 
devido ao fato supracitado, provenientes de o u tras  u n idades/se to res. Também 
entram  nestes casos a  ida de funcionários sem  experiência p a ra  setores onde 
n u n ca  atuou; como um a auxiliar de enferm agem  que foi rem anejada p a ra  
a ju d ar em determ inado setor, que apesar dos colegas orientarem -na,
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apresen tou  sérios erros d u ran te  a  m inistração de medicação aos pacientes, 
conforme informações dos funcionários.
Os participantes do estudo  reclam am  d a  a lta  rotatividade de 
enferm eiros. Referem que nos setores em que trabalham  p assa ram  três 
enferm eiros num  período de seis m eses. E sta rotatividade ocasiona dificuldade 
em  se te r um  trabalho em  equipe, pois cada enfermeiro ap resen ta  a titude 
diferenciada para  com seu s subordinados, o que é m uito questionado por eles:
“Por que, que fica bajulando tanto um a p essoa  colocando lá  em cim a e 
hum ilhando os  dem ais? Por que isso? Tem funcionário aqui que falta, ele 
não é cham ado a  atenção e à s  vezes, um deslize mínim o ... ela já  vem  
chamar a atenção. E faz questão de cham ar em público”.
Os participantes do estudo  referem que existem  problem as para  
trab a lh ar em equipe. As m udanças freqüentes de funcionários8 dificultam  a 
integração da equipe de enferm agem  e refletem no relacionam ento do grupo. 
D urante os diálogos, descreveram  como ocorre a  d esestru tu ração  de um a 
equipe: equipe in ic ia l boa => rem anejam ento para ten tar m elhorar as 
outras equipes (quem é  bom  é  trocado por outro que é  problem ático) => 
m au funcionário afeta o relacionam ento en tre a equipe. Um dos 
questionam entos que apareceram  n as  reuniões foi: Como agir quando se 
recebe um  funcionário-problem a?9 Acreditam que um  funcionário-problem a 
dentro  da  equipe acarre ta  sobrecarga de trabalho aos colegas; problem as de 
saú d e /ten são  e falta de produtividade.
Eles com entam  sobre o trabalho  em equipe, referindo que quando este 
não existe, as pessoas ficam desan im adas para  irem  trabalhar, passam  a  
trab a lh ar sozinhas, ou em  grupos pequenos de pessoas com in teresses afins.
"... se você está  num a equipe ruim ... você está  em casa , e stá  bem. A hora 
que você está  aprontando, Meu Deus! J á  vou para aquele lugar...”
“E ssas p essoas integram ... 2 ,3  num  grupo e isolam  você. Em certos 
setores, você fica perdida.”
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8 As mudanças de funcionários geralmente são ocasionadas pelos remanejamentos.
9 Consideram funcionário-problema aquele que não colabora com os colegas, é individualista 
e pode provocar atritos no grupo.
“M uitos plantões não são equipe. São euquipe”.
Q uando o trabalho em equipe e s tá  presente, as  pessoas sen tem -se 
fazendo parte  do grupo e trabalham  com ânim o, confiando no colega:
“Quando você está  num a equipe boa, aí chegou aquele horário, você está  
louco para vir trabalhar...”
“...um a equipe com petente, ela vai pensar um a na outra p essoa , com  
direito tanto para si como tam bém  para todos os outros que têm  ali, 
naquele momento. Então, isso  é um a equipe”.
“Se n ó s som os um a equipe e se  a  gente , como equipe, a gente sabe que 
tem  tam bém a co-responsabilidade por aquele acom panham ento daqueles  
pacientes e com a equipe tam bém . Se a  gente cumpre a  n o ssa  parte, a  
gente vai ter um  serviço de m ais confiança n essa  assistência , porque a  
n o ssa  parte, nós estam os fazendo”.
A falta de equipe com pleta acarre ta , além da sobrecarga de trabalho  
p a ra  os colegas, stress, aborrecim entos, tensão, baixa produtividade (pouco 
rendim ento no trabalho) e carga ho rária  de trabalho elevada, o que tam bém  
reflete no cuidado oferecido ao paciente:
“De tudo isso  aí que a  gente escreveu, um a das principais é a  m á  
assistên cia  ao paciente... Um a equipe m al humorada, quem  sofre é o 
paciente”.
“Tudo recai sobre ele. E ele está  aqui, e todo m undo trabalhando em  função  
d esse  paciente, que está  no leito. Um m undo de gente trabalhando em  
função desse paciente. Por que ele não é bem atendido? Por que ele não é 
tratado com amor?”
Há problem as com a  passagem  de plantão, que prejudicam  a  
continuidade do serviço e a  organização d a  unidade. A falta da  prim eira n as  
atividades d a  enfermagem faz com que cada um  faça um  pouco, relativo ao seu  
horário de serviço, m as nem  todos estão preocupados em con tinuar o que o 
colega começou. Isso provoca desestím ulo:
“Mas e ssa  organização da clínica, olha, eu m esm a estou desestim ulada. ... 
Eu arrumo, no outro dia está  tudo bagunçado de novo”.
“Porque você com eça um a co isa  e no outro dia encontra tudo do m esm o  
jeito. Ninguém terminou para você”.
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A escala de tarefas nem  sem pre é cum prida. Alguns dos partic ipan tes 
do estudo questionam  a  su a  confecção, pois m u itas vezes o funcionário, além  
de p res ta r o cuidado aos pacientes, fica responsável tam bém  pela lim peza e 
organização de setores contam inados, como o expurgo:
“Porque que eu tenho obrigação de lim par o posto, limpar o expurgo, ver 
tudo o que eu tenho que fazer, enquanto os outros não vêem ?”
Há reclam ações sobre desrespeito à  escolha de dias de folga, quando  
prevalece o in teresse da  chefia.
“... você folga quando o seu  chefe quer, que interessa a  ele. Não que 
interessa a  você”.
“... m e puseram  de 12 horas no dia do m eu aniversário”
“Puseram  para mim trabalhar 12 horas no dia das m ães e hom en s  
folgaram no domingo e nós, m ães, trabalham os no dia das m ães”.
O tem po p ara  reunião é restrito, sendo geralm ente limitado à  resolução 
de problem as surgidos no horário de trabalho . Esporadicam ente ocorrem  
reuniões com a  chefia e todos os funcionários.
H á reclám ações sobre carga ho rária  de trabalho  elevada (vide carga 
horária  no item  1.1.1.a). Citam o exemplo de u m a  colega que trabalhou  além  
das 18 horas estipu ladas como m áxim as p a ra  plantão:
“Ela trabalhou à tarde, trabalhou à  noite e aí não tinha funcionário de 
m anhã e ela ficou a  m anhã inteirinha. Saiu daqui...E  ela está  aqui hoje à  
tarde. Só descansou ontem. Só a  parte da tarde”.
É com um  a  execução de serviços de ou tros profissionais que geralm ente 
não fazem parte  da  equipe da unidade, como m aqueiro, telefonista, ass is ten te  
social, dentre outros. A falta do m aqueiro é m uito com entada, porque 
freqüentem ente a  enferm agem tem que levar pacientes p a ra  exames, como os 
de Raios-x, tendo que auxiliar os pacientes que não conseguem  locomoverem- 
se sozinhos. Nestas situações ficam expostos à  radiação, apesar do uso  de 
colete de chum bo.
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Com relação ã  passagem  de plantão, observam os que são freqüentes as 
conversas paralelas; se alguém  que está  passando  o plantão alongar a  fala 
sobre determ inado paciente, logo é interrom pido, sendo solicitado p a ra  “an d a r 
rápido”. Cada funcionário é responsável, apenas, pelos pacientes que estão sob 
seus cuidados; sendo com um , ao térm ino do recebim ento daqueles pacientes 
sob su a  responsabilidade, conversarem  com os colegas que ainda irão receber 
ou passar plantão, não prestando  atenção n a  passagem  do plantão como um  
todo.
1 .1 .3  - Q uanto ao preparo dos recursos hum anos:
Os novos funcionários de enferm agem iniciam  su as  atividades sem  que 
tenham  recebido treinam ento  adequado, estando despreparados p a ra  
exercerem atividades em  setores específicos, como o isolam ento. Estes 
geralm ente não recebem  a  supervisão adequada n as  atividades que realizam , 
por parte de seus superiores, podendo esta r expostos a  risco ocupacional. Os 
funcionários antigos tam bém  não estão sendo reciclados. O último treinam ento 
recebido sobre m edidas de isolam ento e b iossegurança ocorreu h á  pelo m enos 
três anos, segundo a s  falas. A ausência  dos treinam entos p a ra  o 
desenvolvimento d as atividades de cuidado, exercidas pelo grupo, pode 
ocasionar assistência  deficiente ao paciente, desrespeito  ao mesmo e a  não 
conscientização dos riscos ocupacionais pelo não uso  dos EPIs. Em geral eles 
não se preocupam  com o risco ocupacional, a  m ecânica corporal e a  
im portância da  lavagem das m ãos, dentre ou tras  coisas:
“ A au sên cia  dele (treinamento) vai refletir em toda situação caótica que 
está.. Porque se  o funcionário tivesse sido treinado, principalm ente o 
novo, que chegou e o velho, que fosse  reciclado, m uitas co isas aqui 
estariam  boas. Principalmente a  equipe*.
Q uando o colega ten ta  d a r algum a orientação, é criticado pelos demais:
“Eu já  fui criticada várias e várias vezes por colegas de trabalho e eles  
falam: ‘eu não tenho obrigação nenhum a de ensinar fulano, porque eu  
não sou professora. Gente, eu não sou  professora, m as eu sei. O que me 
custa  dar um a orientação?”
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Os participantes deste estudo  questionam  a ausência  de tre inam entos 
p a ra  o pessoal que a tu a  no hospital, apontando como u m a d as  c au sa s  os 
cu rsos de auxiliar de enferm agem que está  em  fase de conclusão e o de auxiliar 
de laboratório, oferecidos à  com unidade
“...e ssa  gestão da Continuada que está  aí, ela está  term inando o curso de 
auxiliar de enfermagem, já  terminou um curso de auxiliar de laboratório, 
está  oferecendo para a  com unidade, tem m uita gente de fora fazendo esse  
curso. E para a  gente...”
A educação con tinuada é entendida pelos funcionários como a  
continuação  das atividades educativas, para  atualizá-los:
“...o que eu pelo m enos entendo por continuada seria a  continuação  
daquela educação que a  gente recebeu lá no curso de auxiliar e que agora 
no serviço as co isas novas, m ateriais novos, conhecim entos novos, e que 
faz falta para quem já  formou há  algum tempo, que está  no m ercado”.
Os funcionários apon tam  a  necessidade d a  institu ição  tre in a r o 
enferm eiro, porque ele não e s tá  conseguindo controlar a s  in ternações e nem  
negociar com a  equipe m édica as ações a  serem  realizadas com os pacientes.
1.2  -  C onhecendo os R ecursos M ateriais:
Os participantes do estudo  relatam  que existe falta de alguns m ateriais, 
ta is como luvas, de vez em  quando  e núm ero insuficiente de outros, ta is  como 
de m aterial de curativo p a ra  determ inados setores . Referem a inda  a  existência 
de m aterial de qualidade ru im  e m anutenção  inadequada de equipam entos. Por 
falta de previsão ou provisão de m ateriais para  o setor, às  vezes ocorrem  
im provisações Nestas situações, h á  dispêndio de tem po e necessidade de 
deslocam ento de funcionário p a ra  ou tros setores, com prejuízo p a ra  o cuidado:
“Não está  tendo m aterial de curativo. Então, você vai fazer o que? Fazer 
com luva.”
“A maioria tem que buscar material no CME, procurar m uita co isa  e você 
não acha ... Se fosse  empregar isso  em cuidado, a  gente ganharia m uito  
tempo. Você p a ssa  m ais tem po correndo, im provisando a s  co isa s  do que 
propriamente fazendo aquilo que deve”.
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As luvas esterilizadas e as de procedim entos10, bem como o m ateria l de 
curativo esterilizado são em pouca quan tidade p a ra  determ inados setores, 
devido à  prioridade de outros onde este m aterial é usado  com m aior freqüência; 
refletindo no cuidado ao paciente.
Na fase de observação, pudem os perceber que existe quan tidade  de 
m aterial insuficiente para  o trabalho. Faltavam  roupas para  os pacientes e 
lençóis; não havia roupa em quantidade suficiente para  suprir a  necessidade 
ideal, que seria  de 4 m udas de roupas (um a em uso, um a para  troca, u m a  
lavando e um a no estoque). M uitas vezes elas eram  buscadas n a  lavanderia 
pelo próprio funcionário da  enferm agem  p a ra  “não a tra sa r o serviço”. A 
situação  m elhorou, atualm ente com a  aquisição de tecido para  confecção de 
m ais roupas.
Existe um  par de óculos protetores, que geralm ente fica no carrinho  de 
emergência. Com relação a  esses óculos, houve a  reclam ação de que eles são 
largos e dificultam  um a boa visão. Os aventais disponíveis para  uso  diário são 
de tecido, sem  m anga, que são geralm ente colocados por cim a d a  roupa, 
apenas pelos funcionários da  enferm agem  d u ran te  a s  atividades de cuidado ao 
paciente. Estão disponíveis tam bém  os aventais com m anga, que são 
guardados no isolam ento, para  serem  u sados quando  necessário.
Os equipam entos, em geral, encontram -se em  m ás condições de uso, 
sendo m uito antigos e sem  m anutenção  adequada; alguns funcionam  
precariam ente, devido m au contato, acondicionam ento inadequado e à  fa lta  de 
treinam ento do pessoal quanto ao m anuseio  (principalm ente a s  bom bas de 
infusão). Muitos deles ficam guardados em  local aberto, podendo se r acessados 
por qualquer um  que adentre ao setor, principalm ente os resp iradores e 
m acronebulizadores, no caso do isolam ento, o que dificulta o controle dos 
em préstim os. Eles ocorrem devido à  pouca quan tidade destes equipam entos no 
hospital.
Há m om entos em que os m ateriais estão  com su a  qualidade ruim ; isto 
geralm ente ocorre quando o estoque term ina e h á  necessidade de com pras
10 As luvas de procedimentos vêm em caixas, que são abertas na unidade, para serem 
utilizadas em procedimentos que não necessitam de assepsia.
im ediatas, vigorando o m enor preço. A falta de ou tros m ateriais im plica em 
improvisações; por exemplo, é com um  fazerem curativos com PI11 ou com luvas 
por existirem  poucos pacotes de curativo, devido à  escassez de pinças.
O utra  situação  encontrada, oposta à  re la tada acim a, é o acúm ulo  de 
caixas de soro e de frascos de soluções p a ra  curativo, em local inadequado. 
Estes estão acondicionados n a  sala  de curativos e a trapalham  a  realização de 
procedim entos neste  local. O acúm ulo ocorre porque são pedidos em  excesso 
por quem  prevê a  su a  utilização, enquan to  outros existem em  m enor 
quantidade. G eralm ente o que é de m aior uso  é o que m ais falta.
Conversam os com o responsável pelo alm oxarifado sobre como é feita a  
dispensação do m aterial p a ra  as unidades e porque h á  falta de outros. Ele nos 
disse que norm alm ente são enviados conforme solicitado. Mas que quando  h á  
falta é porque o m aterial deixou de ser pedido por um  tem po e depois passou  a  
ser pedido de novo. Nestes casos, esse m aterial que ficou estocado não  é 
novam ente solicitado até que term ine ou ten h a  su a  validade vencida e à s  vezes 
h á  dificuldade em  providenciá-lo rápido, principalm ente para  justificar porque 
não era  m ais pedido e re tom ou a  ser solicitado.
O u tra  situação  apon tada  para  a  falta de m aterial diz respeito ao a traso  
n a  entrega pela firma que ficou responsável pela m esm a. Nestes casos, 
realizam com pras em ergenciais para  suprirem  a  necessidade. O responsável 
pelo setor com enta que quando o m aterial não é de boa qualidade, existe a  
possibilidade de não m ais adquiri-lo caso ha ja  parecer técnico enviado à 
comissão de com pras e a  discrim inação do m aterial em  todos os seus detalhes.
1.3 -  C onhecendo o s R ecursos A m bientais:
Com relação ao am biente, foram identificados dois tipos de am biente: o 
social e o físico.
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11 Pequenos pacotes de curativo esterilizados, próprios para pincelamento, feitos com espátula 
e gaze
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1.3 .1  - O am biente social:
Compreende o am biente de trabalho e as a titudes esperadas e as 
encontradas:
a) o Ambiente de T rabalho:
O am biente social envolve as relações e interações que ocorrem  no 
cotidiano do trabalho  d a  enfermagem. Ele pode influenciar n a  execução das 
atividades previstas p a ra  o período de trabalho  e pode m otivar ou não as 
pessoas quanto  ã  su a  realização. Normalmente um  am biente favorável p a ra  o 
trabalho  propicia a  in teração entre os m em bros d a  equipe e faz com que ele 
flua com facilidade. Isto geralm ente é observado quando  as pessoas d a  equipe 
trabalham  ju n ta s  h á  algum  tem po e possuem  um  vínculo de am izade além  do 
trabalho. A tualm ente este  nível de harm onia tem  sido dificultado, por ser 
grande a  quantidade de rem anejam entos de funcionários para  cobertu ra  em 
outros setores.
Um am biente ru im  pode envolver todo o contexto de trabalho , afetando 
o relacionam ento com a  equipe de enferm agem  e com a  equipe 
m ultiprofissional. H ouveram  vários relatos de a tritos com a  equipe m édica por 
c au sa  de prescrições de m edicam entos e devido in ternações, que não foram 
com unicadas ou que ocorreram  em horários com plicados p a ra  a  enferm agem , 
como n a  hora de passagem  de plantão.
O aum ento de trabalho  para  os funcionários, devido à s  faltas ou 
rem anejam entos dos colegas pode provocar desânim o e desarm onia no 
am biente. Isto tam bém  é relatado quando têm  que trab a lh a r em  horários em 
que podem encon trar pessoas com as quais possuem  problem as de 
relacionam ento, acarre tando  tensão  e am biente “pesado”:
“Tem dia que eu venho aqui alegre. Quando eu chego no am biente de 
trabalho, dependendo de quem está, eu  vou só falar: eu fico m ais cansada  
do que quando eu dobrei plantão”.
“Digamos que estam os lá no posto. Tem 2 a  3 p esso a s olhando com  
desdém  para outras. Aquilo também cau sa  um  clim a de um  am biente  
desagradável”.
Há falta de diálogo n a  equipe e en tre as equipes, refletindo n a  falta de 
com unicação entre as chefias; gerando anim osidade entre funcionários e 
determ inados chefes e os próprios funcionários, fazendo com que a  passagem  
de p lan tão  se tom e telegráfica, dificultando a  continuidade do serviço, e o 
relacionam ento entre a  equipe m ultiprofissional e interferindo, principalm ente, 
n a  qualidade do cuidado oferecido ao paciente:
“Ela não tem diálogo com  o colega, sabe, eu já  ouvi falar m uito d isso . Não 
tem diálogo, não tem  envolvim ento de toda equipe. Então, 2 , 3 se  dão 
maravilhosamente bem. E os  outros ... estão do lado, Estão aí do lado e 
perdem a motivação até para trabalhar.”
“Há falta de entrosam ento entre a s  equipes”.
“Ter bom diálogo com  a  equipe [é condição de trabalho. E isso] “está  [num  
nível] péssim o”. [Uma funcionária] “falou assim : ‘eu só venho trabalhar no 
dia que fulano trabalhar. Se cicrano trabalhar, eu não venho”.
b) a s  atitudes esperadas e a s  en co n trad as:
Os participantes do estudo  com param  as a titudes esperadas dos 
m em bros da  equipe e da adm inistração  com as a titudes encon tradas no dia-a- 
dia do trabalho, alertando que deve-se saber falar, ou seja, não ofender, ter 
com preensão, dialogar:
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ATITUDES ESPERADAS ATITUDES ENCONTRADAS
• Apoio por parte da chefia e por
parte  dos colegas de equipe.
• União da  equipe.
• Receber elogios: “... quando eu  
trabalhei com ela, ela m e elogiou  
pelos m eus curativos, e aquilo me 
levantou”
• Pressão e cobrança: “Nós, da  
enfermagem, não tem os elogios para  
nada! Só cobrança, cobrança, 
cobrança”.
• Diferença de tra tam ento  en tre  os 
funcionários, por parte  de certos 
chefes (vide subcategoria 1.2.1- b 
-  a lta  rotatividade de enfermeiros^
continua
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• Ser reconhecido pelo seu 
trabalho;
• Ser tra tado  com educação: 
“Cham a-m e por favor em algum  
lugar para poder cham ar m inha  
atenção”.
• Existir diálogo
• Ter tra tam en to  de saúde pelo
hospital (médico e psicólogo)
• Ser respeitado e compreendido: 
“eu acredito que existe um a  
hierarquia não para você diminuir 
ou deixar que alguém  te pise, m as  
tem  que ter respeito”
• Reconhecem  que a  confiança é 
m uito im portante: “o que é 
im portante n isso ...q u e foi dito é a  
questão da confiança. Se a gente  
cum pre a  n o ssa  parte, a  gente vai ter 
um  serviço de m ais confiança, a  
gente vai ter m ais confiança n essa  
assistência , porque a  n o ssa  parte nós  
estam os fazendo. Agora, eu acho que 
a gente vai ter que trabalhar com  
toda equipe no sentido que todos 
desenvolvam  esse  tipo de 
com portam ento. Para que todo 
m undo com ece a  confiar”.
• Enfermeiro duvida do funcionário: 
“De repente você faz um  cuidado e o 
chefe te cham ar na frente de um  
paciente ou de quem quer que seja, 
duvidando do seu  trabalho”.
• Egoísmo, por parte  dos colegas
• Perseguição, por parte de a lguns 
enferm eiros
• C riticar o funcionário ju n tam en te  
com outros profissionais, ao invés 
de defender.
• Dificuldades em conseguir 
consu ltas m édicas
• D esrespeito para  com a  chefia: 
“tem  funcionário que grita com  chefe  
assim  na frente de todo m undo, não  
tem  o mínimo de respeito”
Além d as a titudes, tam bém  referem sentim entos positivos e negativos 
n as interações vividas pelos m em bros d a  equipe, alguns considerados como 
positivos e ou tros como negativos.
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SENTIMENTOS POSITIVOS SENTIMENTOS NEGATIVOS
• Confiança (está ligada ao 
conhecim ento que você tem  do 
outro);
• União (percebem que a  un ião  da  
equipe é fundam ental p a ra  um  
atendim ento de qualidade)
• Preservação (procuram não se 
envolverem nos problemas)
• Colocar-se no lugar do paciente
• Solidariedade e coleguismo: "... se  
por exem plo [uma colega] está  num a  
enfermaria. Tem um soro de um  
paciente dela que terminando. Eu 
acho que não custa  nada. Eu vou lá  
e vir trocar o soro e avisar para ela: 
troquei”.
• Preocupação
• Solidão: “ninguém  vai ajudar a  fechar  
papeleta, é só eu, sozinho”.
• H um ilhação e inferioridade: “Então  
são coisas que pisam , que m assacram  
a gente” [referindo-se à  
descredibilidade]
• Descredibilidade (dúvidas quan to  
ao que realizam, por parte  de 
alguns chefes)
• Exclusão: “...um a colega veio  
reclamar que ela se sen te  isolada. 
Excluída do grupo”.
• Desvalorização (sentem -se desva­
lorizados pelo que fazem, por 
exemplo quando estão  
desinfetando leitos -  vide 
subcategoria 3.1.3)
1 .3 .2  -  O am biente físico:
Os participantes do estudo  pouco falaram  da  e s tru tu ra  física, referindo- 
se m ais à  parte  relacionada ao calor e à  organização da unidade, inclusive da  
limpeza. A higiene do posto de enferm agem  é deficiente, principalm ente p ia  e 
geladeira.
“Às vezes a  gente está  no posto, um  calor horrível que não d á ...”
“Quem está  aqui de plantão no final de sem ana ... um  lim pa todo aquele  
armarinho de m edicação, eu  lavo aquela pia, que lavo até parede. Aí, eu  
folgo sábado e domingo, quando eu chego aqui na  segunda-feira, a  p ia  já  
está  até com sebo...”
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“Procurei um  bombril para arear aquela pia e não achei. Mas eu p asse i 
dermoiodine com gaze para ver se  sa ia  um  pouco. [A sujeira] estava de 
dedo m esm o” .
Reconhecem que o am biente hosp ita lar tira  a  privacidade do paciente, 
por ele e s ta r sujeito a  exposições de seu corpo d u ran te  procedim entos m édicos 
e de enfermagem.
Pela observação, percebem os que a  e s tru tu ra  física das un idades de 
internação observadas são parecidas. O posto de enferm agem  está  localizado 
no início d a  clínica e possui dois am bientes: um  maior, com m ais ou m enos 12 
m etros quadrados, destinado às anotações, dotado de um  balcão grande, com 
gavetas destinadas aos im pressos (nele ficam os prontuários dos pacien tes 
para  m anuseio) e de três cadeiras p a ra  o pessoal d a  enfermagem. O outro  
am biente é m enor, com aproxim adam ente 8 m etros quadrados, destinado  à  
guarda e preparo de medicações da  unidade. Há u m a pia grande, com to rne ira  
de abrir com as  m ãos, e no balcão d a  p ia  ficam o recipiente de sabão (às vezes 
PVP-I, ou tras sabonete), o para  o descarte  d as  agu lhas contam inadas e bandeja  
contendo frascos de álcool, soro fisiológico e éter, de uso  com um  pela equipe de 
enfermagem. Embaixo da  pia, é com um  a  g u ard a  de caixas de soro, de frascos 
de desinfetante e outros de uso n a  clínica (álcool, antissépticos, éter, den tre  
outros). Existe tam bém  um  balcão destinado ao preparo das m edicações, onde 
são guardados os frascos de soro em  su a  parte  inferior e a inda tem  um  arm ário  
tipo vitrine de vidro, tam bém  destinado à  g u ard a  de m edicam entos .
O espaço destinado ao preparo de m edicações é inadequado, ao nosso  
ver, por se r pouco ventilado e as paredes necessitarem  de nova p in tu ra , devido 
aos respingos de m edicam entos12 quando do seu  preparo. A localização do 
posto de enferm agem  no início da unidade dificulta o atendim ento de pacien tes 
das enferm arias localizadas no final do corredor da  un idade de in ternação.
12 O respingo de medicamentos, principalmente de antibióticos, é um fato preocupante, pois 
ao cair no chão, poderá haver o espalhamento da medicação por toda a unidade, quando da 
limpeza, e ser absorvido pelas bactérias do ambiente, que podem tomar-se resistentes a  ele
Há acúm ulo de m ateriais, de uso rotineiro, n a  sa la  de curativos, no 
corredor do setor de isolam ento, bem  como acúm ulo de sujidades e poeira 
provocado pelo estoque.
As enferm arias possuem  de cinco a  seis leitos, com espaço de 
aproxim adam ente 70 centím etros en tre  eles, sendo que a  cabeceira das cam as 
são encostadas n a  parede. É difícil a  circulação de cadeiras de rodas e m acas 
pelos quartos, pois o espaço frontal entre a s  cam as não perm ite a  livre 
passagem  destes equipam entos. A unidade do paciente é com posta pela cam a, 
m esa de cabeceira que possu i apenas um a gaveta pequena e é ab erta  embaixo, 
o que dificulta a  guarda  de pertences dos pacientes, nem  todas as cam as 
possuem  escad inha e são poucos os suportes de soro p a ra  todas as 
enferm arias. Em cim a d a  m esa ficam alguns pertences pequenos, o rádio do 
paciente, e o lanche trazido pela Nutrição. A bandeja  com a  refeição fica sobre 
a  cam a do paciente e após ele se alim entar, é recolhida. Nas enferm arias não 
existe espaço p a ra  que a  enferm agem  coloque a s  bandejas com m edicações ou 
m ateriais para  procedim entos.
CATEGORIA 2: PERCEBENDO COMO OCORRE O CUIDADO AO PACIENTE
N esta categoria, irem os m ostrar como o cuidado é entendido e como ele 
é praticado ju n to  ao paciente, conforme relatos dos partic ipan tes do grupo de 
estudo. Também será  re la tada  a  form a como vimos se r m inistrado o cuidado 
aos pacientes. Para  m elhor entendim ento, optam os por m ostrar prim eiram ente 
como os funcionários percebem  a  condição de paciente, p a ra  então m ostrarm os 
a  definição do que é cuidado e os requisitos que eles consideram  im portan tes 
para  realizá-lo.
Subcategoria 2 .1  -  Percebendo a C ondição de P aciente:
O paciente é percebido pelos funcionários como um  ser hum ano  que 
p rocura o hospital p a ra  m elhorar su a  condição de saúde  e obter alívio:
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“É um  ser hum ano m elhorando su as condições de saúde, a  fim de aliviar 
su a  dor”.
Para que este ser hum ano  sin ta-se seguro du ran te  a  su a  in ternação  em  
um  hospital, é necessário que o funcionário dem onstre carinho e atenção, 
tra tando-o  como um  igual. No en tan to  ele perde a  su a  privacidade e tom a-se  
dependente; por isso deve ser tra tado  com respeito. Consideram  a in d a  que a 
existência de diálogo e orientações é im portante p a ra  que eles possam  adqu irir 
confiança n a  enfermagem:
“Eu tenho que dar atenção, carinho, tenho que dialogar e tratar [o paciente] 
como um a p essoa  igual a  mim, que está  num a situação difícil, precisando  
de um a palavra am iga. Às vezes, um  bom diálogo vale m ais que a  própria 
medicação. Tenho que ganhar a  confiança d esse  paciente e tentar deixá-lo  
o m ais tranqüilo possível”.
“... ele vai estar fora do am biente dele, natural da ca sa  dele ... [isso] tira a  
privacidade dele ... eu  acho que ... o paciente tem que sentir a  
segurança, o respeito, dele não só como paciente, m as com o gente, que 
poderia ser qualquer um , ou ele, ou eu que poderia estar ali ...”
Colocar-se no lugar do paciente é citado por alguns funcionários como 
condição p a ra  saber como e que cuidados realizar:
“... a  primeira co isa  que eu faço com o paciente assim , é em  colocar no  
lugar dele. Imagino primeiro: se  fosse eu, queria que fosse assim ”.
O com portam ento do paciente m uda quando ele é in ternado; 
geralm ente, o hom em  autoritário  pode tornar-se subm isso:
“... um  pai de família. Quando ele está  em casa, ele é quem  dá a s  ordens. 
Eu quero comer, a  m ulher vai e tira. E quando vai para o hospital, não  
tem horário. Ali, quem  m anda nele é a  gente: ‘Ó, vam os tom ar banho, 
tem que tomar banho neste horário, vai tom ar remédio n este  horário... 
ele perde totalm ente...entendeu?”
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Subcategoria 2 .2  - E ntendendo o  que é  cuidado:
Nesta subcategoria apresen tarem os como o cuidado é definido e quais 
os requisitos p a ra  cuidar, segundo os partic ipan tes do estudo.
2 .2 .1  -  A defin ição do cuidado:
Alguns deles apresentam  dificuldades em diferenciar cuidado e 
assistência . O cuidado é entendido como prestação  de assistência, pois acham  
o term o cuidado muito vago, enquanto  que assistência  é m ais completo. O utros 
acham  que cu idar e assistir são sem elhantes, m as ao fazê-lo deve considerar 
as diferenças de cada paciente.
“Acho que é m ais um a assistên cia  de enferm agem ”.
“Para mim, acho que [cuidado e assistência] é quase a  m esm a coisa. 
Porque cuidado quer dizer cuidado, porque ê um a palavra que você já  
sabe o que fazer”.
“É prestar cuidado, ou melhor, assistên c ia  ao paciente conform e a  
necessidade de cada paciente”.
O cuidado é percebido como u m a assistência  com pleta ou a in d a  como 
u m a assistência  que oferece segurança e técnica:
“É um a assistência  com pleta, pois ali você faz tudo. Você não só  m edica”.
“Cuidado de enfermagem é prestar assistên c ia  com segurança e técnica  
para evitar risco para o paciente e para s i”.
Q uanto à  complexidade do se r hum ano  paciente, ele é fragm entado por 
alguns ao definirem que os aspectos bio-psico-espiritual fazem parte  do 
cuidado, não conseguindo ver o se r hum ano  integral:
“O cuidado de enfermagem é físico, psicológico, m ental e espiritual”.
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2 .2 .2  - Os req u isitos para cuidar:
A m aioria dos partic ipan tes percebe o cuidado de um a forma am pla, 
podendo ser executado de forma d ireta ou indireta. Ele envolve a  habilidade 
técnica, o apoio psicológico através do carinho e com preensão, o diálogo, a  
educação:
“Cuidado de enfermagem é todo procedim ento usado direta ou  
indiretam ente ao paciente, como: m edicação, curativo, desde o preparo 
até a  adm inistração, cuidado com sonda, m aterial para exam e, preparo, 
etc.”.
“Cuidar do paciente é preparar su a  m edicação com bastante atenção para  
não haver contam inação, nem  erro de m edicam ento. Apoiar o paciente  
psicologicam ente, ter carinho, com preensão, saber ouvi-lo e orientá-lo  
n as horas certas. E por último, a  orientação é m uito importante”.
“Lavar as  m ãos antes de fazer qualquer coisa, verificar se  a  m edicação  
está  no horário certo, está  com a  diluição correta e o remédio n a  hora  
certa. Antes de fazer a  m edicação, falar ao paciente o que for fazer, qual 
procedim ento à s  reações, conversar com  ele, perguntar porque ficou  
doente, porque está  triste, zangado ou contrariado e conscientizar o 
paciente por que ele deve tomar os rem édios, tratamento, etc.
“Cuidar do paciente é saber orientar quando ele chegar ... Dar as  
m edicações n o s seu s  devidos horários, ajudá-lo até quando ele pergunta  
algum a inform ação. Orientar de m aneira clara para que ele [paciente] 
p ossa  entender. Orientar até su a  fam ília, no caso de alguém  pedir  
algum a inform ação para transm iti-la a  ele. Passar a  ele confiança, 
segurança e conforto”.
As atividades de cuidado referidos como de ro tina da  enferm agem  
foram: verificação de sinais vitais, a  troca de forro de cam a, o banho de leito, a  
medicação, den tre  ou tras. Não foi com entado sobre o auxílio à  alim entação, 
m as foi falado sobre a s  ou tras atividades que a  enferm agem assum e com 
freqüência, como telefonista, “recadista”, e a s  funções de assistência social.
D estacam os a  fala de um  participante que crê que ao cuidar, a 
enferm agem  tam bém  assum e o papel de m ediadora e advoga a  proteção do 
paciente:
"... durante um a hospitalização, a  enfermagem é a  m ediadora do paciente... 
quem cuida, que é a  enfermagem, também faz um  papel, m ais ou m enos, 
de advogada do paciente. Cuidar é tam bém  proteger o paciente até da  
própria equipe, quando a  equipe de enfermagem, porventura, fizer algum a  
ação que a  gente sabe que não é boa para o paciente. Então, n e ssa  hora, 
cuidar tam bém  é intervir no  sentido assim , de advogar em defesa daquela  
p essoa  que está  ali e que é n ossa  responsabilidade cuidar dela  tam bém  
nesse sentido”.
Subcategoria 2 .3  - Percebendo com o ocorre o cuidado de enferm agem :
Nesta subcategoria abordarem os os problem as que envolvem o cuidado, 
como os relativos à  m edicação, aos acom panhantes, den tre  ou tros, e como 
vimos o cuidado ser oferecido aos pacientes.
2 .3 .1  - A relação do cuidado de enferm agem  com  o s problem as que o 
envolve:
a  -  os problem as com as m edicações:
Detectam os que h á  preocupação e conhecim ento com relação às 
m edicações, desde su a  prescrição, que m uitas vezes e s tá  incorreta, a té  a  su a  
m inistração  e checagem. Há reclam ações de que sem pre acaba sobrando p a ra  
quem  fez a  medicação. Isso apareceu com freqüência n as  reuniões. A pesar de 
não estarem  relacionadas diretam ente com a  b iossegurança, acham os 
im portante relatá-los por ser um  fator de angústia  para  a  equipe de 
enfermagem:
“Tem vários ... que prescrevem m edicação errada. A gente tem  que ficar 
atento [senão] acaba dando problema sério. E acaba sobrando para 
quem m inistrou, que é m ais fraco”.
“Pois é, e quem  sa i prejudicado são os pacientes, com a  dosagem  errada”.
(
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“Às vezes prescrevem tudo num a via  e se  a  p essoa  não tem experiência ... 
Aqui já  aconteceu de prescreverem  Penicilina Cristalina IM”.
“Eu estou cuidando de um  paciente que desde anteontem  o laboratório 
está  preocupado com ele. Ele está  tom ando hepaiina de 4  em  4  horas e 
de 4  em 4 horas é para vir colher sangue desse paciente. O laboratório 
chega: Meu D eus, até quando vão dar heparina, porque o TC dele não  
tem m ais para onde ir ... O TC está  altíssim o desde ontem ”.
b - problem as com acom panhan tes:
Os funcionários referem problem as com acom panhantes, que m u itas 
vezes interferem  no cuidado oferecido ao paciente. Alguns deles com entam  que 
o acom panhante  “m anda” h á  m uito tem po, que está  interferindo n a  au to ridade 
do enfermeiro
“O acom panhante de paciente, aqui neste hospital, está  m andando faz é 
muito tempo ... Você fala qualquer coisa  para o acom panhante, ele 
'buzina’ no ouvido do ..., o ... vai lá  e fala com a  chefe ... e é liberado  
tudo. Eu nunca vi ultim am ente enfermeira falar para o ... : não, não  
pode. O acom panhante não vai ficar”.
Em relação à  orientação feita aos acom panhan tes du ran te  o horário  de 
visita, que geralm ente não é feita, sendo com um  encontrarm os o(s) 
acom panhante(s) sentado no leito do paciente. Os partic ipan tes do estudo  
referem  que, m uitas vezes, o acom panhan te  ou a  visita pergun ta  m u ita  coisa e 
acaba  a trapalhando  o andam ento  do serviço. Por isto, é freqüente realizarem  os 
cuidados com os pacientes an tes  do horário  de visita,
<Se você for olhar sinais vitais do paciente, a  visita  estende o braço para  
olhar a  pressão. Se você for colocar m edicação, a  gente sem pre coloca  
antes da visita a  m edicação d as 14 horas porque o acom panhante  
pergunta bem assim : que m edicação é essa?  O que é isso? O que não sei 
o que? Eu não posso  ficar falando. Porque eles perguntam  dem ais. Eu 
falo para perguntar para o m édico, direitinho. Porque e les  perguntam  
muito. Para o paciente, até eu falo. Mas para o acom panhante, eu  não  
gosto de estar falando m uito não. E les perguntam dem ais. E a  gente está  
ali, com outras m edicações para distribuir e se ficar dando atenção só  
para eles, vai dar o resto da m edicação só à s  cinco, se is  horas”.
Observando o relacionam ento en tre  enferm agem e o acom panhan te , 
percebem os que a  falta de com unicação agrava essa  situação. Pudem os ver
algum as situações que poderiam  trazer risco de contam inação a  este  últim o. 
Num a delas, estava internado um  paciente pós cirurgiado com deiscência de 
incisão cirúrgica, em uso de antibiótico endovenoso; no horário d a  visita o 
frasco de soro com m edicação havia acabado e a  acom panhante do paciente 
retirou o scalp que o conectava ao equipo de soroterapia, enfiando-o no próprio 
frasco de soro que havia acabado. Q uando questionam os quem  havia deixado o 
soro daquele jeito, disse que havia sido ela m esm a, h á  pelo m enos m eia hora. 
Perguntam os se havia recebido algum a orientação nesse sentido e ela d isse que 
não. Explicamos então sobre o perigo de acidente e retiram os o frasco p a ra  
desprezá-lo adequadam ente.
Um a o u tra  situação  observada em  outro setor, refere-se a  u m a  paciente 
portadora do HIV, com lesões em toda  extensão d a  pele e boca, acom panhada  
pela su a  m ãe idosa, que a  auxiliava n a  alim entação, duran te  o banho  e em  
outros cuidados de higiene, às  vezes sem  a  devida proteção. Ao pergun tarm os 
se a  m ãe tin h a  conhecim ento da  doença da  filha, os funcionários referiram  que 
não, pois a  filha não queria que a  m ãe soubesse. Ao indagarm os en tão  se a  
m ãe havia recebido a  orientação necessária  p a ra  cu idar da  filha sem  riscos, 
ninguém  soube informar. Explicamos então a  necessidade de fornecerem  a  
orientação necessária, para  evitarem  fu turos transtornos e principalm ente 
para  que a  m ãe não se contam inasse.
c - ou tros problem as que podem influenciar o cuidado:
Os partic ipan tes do estudo ap resen taram  outros problem as que não 
tem  relação d ireta  com o cuidado oferecido aos pacientes, m as que interferem  
nestas atividades, por estarem  relacionados ao trabalhador de enferm agem .
A falta de pontualidade pode interferir n a s  atividades de cuidado, por 
provocar stress  devido ao a traso  do colega tan to  para  receber p lantão , quan to  
pa ra  p a ssa r  o plantão. As faltas ao serviço são por eles consideradas como falta 
de responsabilidade, aum entando o volume de trabalho para  os não faltosos e 
podem  levar à  desarm onia no am biente de trabalho , a  risco ocupacional devido 
ao am biente de trabalho  insatisfatório e à  realização de cuidado inadequado  ao 
paciente.
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“Quando falta o colega de trabalho, ninguém  quer assum ir o s  pacientes  
do colega. Aí é que ele sente a responsabilidade que tem de assum ir e já  
tira todo ânim o”.
Os problem as pessoais, alheios ao serviço, ou domiciliares podem  afetar 
a  com unicação com os colegas, por serem  in terp retados como m au hum or,
“Às vezes a gente está  com problema em  casa , só que hoje eu resolvi não  
falar, nem  explicar. Então eu fico quieta no m eu canto. Falar não vai 
resolver. E trazer problema tam bém  não vai resolver. Eu não vou  
maltratar alguém  por cau sa  daquilo que eu estou  sentindo...”
Os problem as de saúde  n a  família tam bém  podem  afetar o desem penho 
p a ra  o trabalho, por levarem  à  preocupação e ã  dim inuição d a  atenção do 
trabalhador. Um dos participantes referiu, ainda, que a  falta de opção p a ra  sa ir 
d a  enfermagem pode gerar desinteresse p a ra  o desenvolvim ento de su as  
atividades.
2 .3 .2  - O cuidado oferecid o aos pacientes:
a  - com relação à s  técnicas utilizadas du ran te  a  p restação  do cuidado:
Pudem os detectar algum as falhas técnicas relacionadas com a  
utilização das m edidas de biossegurança, que ap esa r de parecerem  pouco 
significativas, ao nosso ver são relevantes p a ra  a  realização de um  cuidado de 
enferm agem sem  riscos, tan to  para  quem  cuida quan to  p a ra  quem  está  sendo 
cuidado.
A lavagem d as m ãos geralmente ocorre an tes  de realizarem  as 
atividades e após re tom arem  ao posto. E ntretanto , não foi observada su a  
ocorrência du ran te  a  m inistração de medicações ou d u ran te  a  verificação de 
sinais vitais, quando em  horários padronizados p a ra  todos os pacientes (ao 
passarem  de um  paciente para  outro). É realizada de m aneira diferente pela 
equipe de enfermagem, inclusive pelo enfermeiro: com água  e sabão, que pode 
se r o sabão líquido (Povidine) ou o sabonete, m as o tem po em que acontece é 
inferior a  15 segundos; um a rápida “p assad a  de água”, sem  sabão, ou a
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lavagem das m ãos de form a correta (mais raro). O sabonete fica em  cim a da  pia 
ou em  recipiente im provisado (frasco de álcool cortado ao meio, que 
freqüentem ente contém  água  em  seu  interior, bem como restos de sabão). Em 
su a  m aioria, as  torneiras d as p ias são de fecham ento m anual e norm alm ente 
são fechadas sem  que sejam  lavadas an tes  ou du ran te  a  lavagem d as  m ãos.
Nem sem pre o papel-toalha está  disponível, sendo com um  usarem  
peças de roupa, tais como cam isolas, calças ou cam isas d a  rouparia  (roupas 
destinadas aos pacientes) p a ra  enxugarem  as  m ãos, ou então, o fazem n a  
p rópria roupa. O papel-toalha fica em  recipiente im provisado (frasco de 
desinfetante cortado ao meio, pendurado  em  parede por fio de equipo). Após a  
lavagem das m ãos continuam  su as  atividades rotineiras, dentre elas a tender o 
telefone, m anusear p rontuários, p rep ara r e m in istrar m edicações e saírem  para  
o refeitório.
Com relação às bandejas de uso  n a  unidade, com um ente são levadas às 
enferm arias com m edicam entos ou m ateriais para  procedim entos a  serem  
executados nos pacientes. E stas bandejas são colocadas onde h á  espaço, 
geralm ente ficando em cim a d a  cam a do paciente ao qual e s tá  sendo 
m inistrado a  medicação ou realizado o procedim ento. Alegam que não  h á  lugar 
n a  enferm aria para  colocá-la:
“Eu falo no sentido de não saber onde colocar a  bandeja para dar a  
m edicação para o paciente. Você procura um  lugar, você não acha. Na 
enfermaria deveria existir pelo m enos um a m esinha no centro para a 
gente chegar com  a  bandeja e colocar ali. A m esa  do paciente é do 
tam anho disso aqui... e e stá  lotado de coisas dele”.
O que nos preocupa é que ela vai sendo p assad a  leito por leito, 
facilitando a  proliferação de m icroorganism os de um  lugar p a ra  o outro, 
favorecendo a  infecção hospitalar. Q uando voltam p a ra  o posto de enferm agem , 
são “lavadas” apenas com água e colocadas para  escorrer ou são guardadas 
sem  lavar, até o próximo uso.
As pinças serventes ficam acondicionadas em  um  frasco de vidro em 
cim a do balcão de preparo de m edicam entos, sem  nen h u m a solução, o que nos 
parece correto. Entretanto, não possu i rótulo identificando quando foi colocada 
p a ra  uso.
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D uran te  a  verificação dos sinais vitais, o term ôm etro nem  sem pre é 
desinfetado en tre um  paciente e outro e nem  a  lavagem d as  m ãos foi 
observada. Q uando estão realizando esta  atividade, é com um  deixarem  os 
papéis de anotação ou o próprio prontuário  em  cim a da cam a, e assim  como as 
bandejas, vão de leito em leito. Além disso, o funcionário encosta estes papéis 
ou p ron tuários n a  su a  própria roupa  d u ran te  as conversas com o paciente. 
Com a  can e ta  tam bém  ocorre a  m esm a coisa, tendo o agravante de que, às  
vezes, os funcionários levam -na à  boca, quando realizam as anotações no 
prontuário .
Q uando da  realização de curativos, nem  sem pre os pacotes esterilizados 
estão  disponíveis. A solução encon trada é o uso do PI, como j á  com entado 
anteriorm ente, ou im provisar su a  realização com luvas. A bande ja  com 
m aterial esterilizado fica com um ente em  cim a d a  cam a do paciente. O m aterial 
desprezado é colocado tam bém  em  cim a d a  cam a, em papel (onde estavam  as 
gazes estéreis), que é aproveitado como apara to  para  as gazes u sa d a s  e que 
freqüentem ente é molhado com a  solução utilizada para  fazer o curativo. 
G eralm ente, após o térm ino, o m aterial contam inado é desprezado no lixo do 
quarto  do paciente. Este é aberto, sendo trocado pela limpeza um a vez no início 
do período. Portanto, o m aterial contam inado pode ficar exposto.
D uran te  a  troca das roupas de cam a, alguns funcionários a s  colocam  
em  hampers. E ntretanto, os sacos de ham per usados não têm  distinção de cor. 
O bservam os por várias vezes o uso de ham pers verm elhos com ro u p as  das 
enferm arias. Segundo os funcionários, n inguém  m ais distingue qual o saco de 
h am per é destinado p a ra  roupas contam inadas. Na falta deste, u sa m  sacos 
plásticos, pretos, sem  a  devida identificação de risco p a ra  a s  roupas 
contam inadas. Foi observado tam bém  a  colocação de roupas com  pouca 
su jidade e até roupas contam inadas com sangue ou secreções em  cim a de 
o u tras  cam as, inclusive cam as lim pas, ou m esm o no chão.
Observam os que nem  todos os funcionários da  enferm agem  sabem  qual 
o produto  usado  para  desinfecção dos leitos. Usam o que a  farm ácia p rep a ra  e 
envia p a ra  a  unidade, m as não se preocupam  em  saber qual é e s ta  solução. O 
que e s tá  disponível para  uso  é o hipoclorito de sódio e o fenol sintético, m as 
nem  todos sabem  utilizá-los.
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b - com relacao ao uso de EPIs:
Os funcionários, ao usarem  EPIs, especialm ente luvas e m áscara , 
freqüentem ente andam  de luvas pelos corredores e tocam  em superfícies com 
elas, como por exemplo, ao abrir arm ários e a ten d er telefone. U sam -nas p a ra  
trocar leitos, verificar sinais vitais, realizar curativos, fazer m edicações (apenas 
um  funcionário foi observado n esta  situação); m as não as u sam  p ara  
puncionar veias de pacientes não sab idam ente HIV positivo. Observam os que 
um  funcionário trocou todos os leitos com luvas e depois foi verificar os sina is 
vitais dos pacientes usando  a  m esm a luva e sem  que a s  m ãos ten h am  sido 
lavadas; an tes  porém  m anuseou as olivas do estetoscópio por um  longo tem po, 
ao conversar com um  colega do plantão.
Com relação às m áscaras, existem  p a ra  uso  apenas as de tecido e 
alguns funcionários não as usam  quando en tram  nos quartos de isolam ento 
por pouco tem po. Eles questionam  o porque da  exigência só p a ra  a  
enferm agem  e não p a ra  os outros profissionais:
“Só eu que coloco m áscara para entrar naqueles quartos de tuberculose”.
M uitos funcionários usam  u m a m áscara  p a ra  entrarem  em  vários 
quartos, deixando-a pendurada no pescoço; esquecendo à s  vezes de re tirá-las 
an tes de irem  p ara  casa; ou re tiram -nas d u ran te  seu percurso p a ra  c a sa  se 
alguém  pergun ta  por que ela a inda e s tá  p en d u rad a  (geralmente no ônibus).
Q uanto  aos aventais de tecido, existem  dois tipos: um  de m angas 
cu rtas, que é colocado por cim a d a  roupa, fechado a trás, que é u sad o  por 
grande parte  dos funcionários devido ao fato de não te r uniforme fornecido pelo 
hospital. O outro  é de m angas com pridas, u sado  nos isolam entos ou d u ran te  
procedim entos com risco de contam inação. E stes estão disponíveis no se to r de 
isolam ento, m as podem ser solicitados pelos ou tros setores. Foi observado o 
reencape de scalps e agulhas, m as elas são desprezadas adequadam ente em  
recipiente rígido.
Com relação aos óculos protetores, existe apenas um  no carrinho  de 
em ergência, m as segundo o relato do enferm eiro, ninguém  gosta de u sa r  
óculos, nem  p a ra  en tubar, pois ele “a trap a lh a  p a ra  enxergar”.
c - com relação à  organização d a  un idade:
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Com relação à  organização d a  unidade, os funcionários referem que é 
difícil m anter a s  coisas a rru m ad as  em todo o plantão. Um enfermeiro relata  
que percebe que não existe continuidade nos p lantões e atribui isso à  falta de 
união entre as equipes:
“Percebo que a s  equipes não são unidas, no todo. Mas a  m anhã é unida, a  
tarde é unida e a noite é unida”.
d - com relação à  com unicação en tre os m em bros d a  equipe de enferm agem  e 
com ou tras equipes:
A com unicação encontra-se  dificultada em  vários sentidos. Entre as 
chefias e os funcionários já  foi com entado anteriorm ente. Entre os 
funcionários, os relatos são relacionados principalm ente à passagem  de 
plantão:
“Um dia eu com ecei a  falar com ... e ela  sa iu  andando. Chamei a  
enfermeira e ela  nem  ouviu o que a  enfermeira estava falando”.
Entre a  equipe m édica e de enferm agem tam bém  é preocupante, pois 
além dos problem as com a s  medicações, existem  outros relacionados com essa  
falta de com unicação.
“Eles fazem d issecção venosa, eles fazem punção de subclávia, eles fazem  
lá, num a enfermaria, não colocam biom bo... aí e les deixam tudo lá ... por 
acaso você vai lá, tem até o local aberto, nem  curativo tem, nem  para 
eles passarem  um  esparadrapo, e les não passam . Material está  lá, o 
cam po, todo ensangüentado ... ”.
Observamos um  procedim ento médico realizado em um  paciente, n u m a
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das unidades escolhidas, m ais especificam ente u m a  paracentese, n a  qual foi 
retirado cerca de 6000 ml de líquido ascítico de u m a  só vez. Este procedim ento 
não havia sido com unicado ao enfermeiro responsável pelo setor, que soube 
por nosso interm édio d a  su a  ocorrência.
Um outro procedim ento realizado, e tam bém  não com unicado, foi um a 
punção  de m edula óssea em  um  paciente grave. O especialista n e ssa  área  
realizou-o e deixou todo o m aterial usado aberto, inclusive a s  lâm inas su jas, 
em  cim a de um  carrinho de curativo que fica no corredor d a  un idade. Só após 
algum  tem po foi organizado pelo funcionário do setor, ficando a  caixa de 
punção  em  cim a da pia, sem  n en h u m a solução desinfetante.
Os participantes do estudo  tam bém  reclam aram  d a  falta  de 
com unicação sobre os pacientes que receberam  alta  ou que se in ternaram ,
“Nem paciente que está  de alta, n ós não sabem os. Nós só  sabem os  
quando ele está  n a  porta, porque ele tem que pegar o papel de a lta .”.
Com relação às in ternações, os funcionários foram p rocurar a  chefia de 
enferm agem  responsável pelo setor, que enviou um  ofício referente ao chefe da  
un idade  solicitando que os pacientes só in ternassem  com a  AIH preenchida. 
Segundo o relato dos funcionários, isso durou pouco tem po, pois logo já  
estavam  internando sem  com unicação prévia.
e -  observando os rem anejam entos de pessoal e su as  conseqüências p a ra  o 
cuidado:
Os rem anejam entos, como já  com entado n a  subcategoria 1.2, trazem  
conseqüências para  o cuidado. Ocorrendo com freqüência, pode p re jud icar o 
trabalho  em equipe e a  continuidade do serviço da  enfermagem, principalm ente 
se a  pessoa rem anejada não conhecer o setor para  onde está  indo, ou não 
recebeu treinam ento p a ra  lá  a tu a r. Existe tam bém  prejuízo p a ra  o se to r que 
liberou o funcionário.
É com um  o acúm ulo de serviço no centro cirúrgico em alguns p lantões 
no tu rnos, devido ao rem anejam ento de funcionários desse setor p a ra  cobrir os 
faltosos de ou tras un idades, o que to m a  o plantão m uito cansativo. Tendo 
como agravante de aquele que é rem anejado sem pre cobre setores pesados, 
como o isolamento, às vezes não tendo preparo para  tal, e sem  que h a ja  
colaboração de outros colegas.
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D urante a  observação de u m a  un idade, desde a  passagem  de p lan tão , 
pudem os detectar alguns problem as: quem  recebeu o plantão das enferm arias 
foi re tira r as  medicações, para  d a r início à s  su a s  atividades. A equipe que sa ía  
aguardava alguém  para  receber u m a  á rea  específica da  unidade, onde não 
havia chegado ninguém  para  a ssu m ir o p lantão; o enfermeiro recebeu e foi 
providenciar um  funcionário, em o u tra  un idade, p a ra  assum i-lo pois o escalado 
estava de folga e ele não havia sido com unicado.
Acom panham os du ran te  boa parte  do plantão esse funcionário 
rem anejado, que ainda não conhecia a  un idade; ninguém , dentre os colegas do 
p lan tão  do outro setor, apareceu p a ra  oferecer a juda  ou orientar algo a  ele, que 
recebeu a juda  de um  colega do seu  local de origem. O enferm eiro com 
freqüência passava para  verificar se estava tudo  correndo bem e dava-lhe as 
orientações sobre as medicações. Percebem os o descontentam ento  desse 
funcionário por te r sido rem anejado. O bservam os que houveram  várias 
possibilidades de ocorrer riscos: ao realizar medicações endovenosas sem  
luvas em  paciente HIV positivo, u sa r  u m a  só m áscara  para  en tra r em  m ais de 
u m a  enferm aria de isolam ento e puncionar veias sem  luvas.
CATEGORIA 3: PERCEBENDO QUE A S  CONDIÇÕES PROFISSIONAIS 
AFETAM OS TRABALHADORES DA ENFERMAGEM
N esta categoria, elencarem os a s  condições ligadas à  profissão que os 
trabalhadores de enfermagem referem  como sendo problem áticas p a ra  a  
realização do cuidado de enferm agem  aos pacientes. Dentre estas, existem  
dificuldades profissionais, pessoais e d a  equipe de enfermagem, que envolvem 
todos os que dela fazem parte. M ostrarem os tam bém  como o aspecto ético-legal 
foi percebido du ran te  os diálogos e quais são os problem as relacionados a  esta  
questão , que afetam  os trabalhadores d a  enfermagem, e repercu tem  no 
cuidado oferecido aos pacientes.
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Subcategoria 3 .1  -  Percebendo as con d ições relacionadas à profissão:
3 .1 .1  -  A com p etên cia  técn ica  e  gerencia l para exercer as ativ id ad es de  
cuidado de enferm agem :
O preparo do pessoal de enferm agem  não está  ocorrendo de form a 
sistem ática, o que já  foi com entado n a  subcategoria 1.1.1.c. Segundo relatos, 
os funcionários adm itidos nos últim os anos não têm  recebido orientações 
referentes à s  atividades desenvolvidas em  setores específicos, como no caso  do 
m anuseio de pacientes portadores de doenças infecto-contagiosas. Isso tem  
refletido n a  form a com que o cuidado é realizado, conforme já  com entado, pois 
os riscos aos quais o funcionário está  exposto podem  ser grandes. A falta  de 
conscientização desses riscos associada ao não  conhecim ento d as lim itações 
individuais pode levar a  a tos de im prudência, im perícia ou negligência, que 
serão discutidos m ais adiante.
D entre aqueles que não têm  recebido o devido preparo, o enferm eiro é o 
que recebe m aiores críticas, talvez por se r de su a  responsabilidade a  
coordenação d as atividades d a  enferm agem . Se este não consegue 
desem penhar bem  esse papel, consequentem ente toda equipe de enferm agem  
terá  problem as. O que dificulta o preparo desse enfermeiro como avaliador da  
situação e educador é a  su a  a lta  rotatividade.
Ressaltam os que estes enferm eiros, em  su a  maioria, possuem  poucos 
anos de experiência e são responsáveis por un idades de a lta  complexidade; isto 
gera ansiedade neles m esm o e n a  equipe, refletindo no relacionam ento com  a  
equipe.
Os partic ipan tes deste estudo apontam  dificuldades encon tradas com 
relação à  organização do trabalho, tais como a  continuidade das atividades 
com eçadas e que deveriam ser term inadas pelo plantão seguinte, e às  
negociações envolvendo o cuidado ao paciente, que nem  sem pre são aquelas 
esperadas pelos m em bros da  equipe. O utro fato que tam bém  agrava a  situação  
é que nem  sem pre o enfermeiro tem  hum ildade em  reconhecer aquilo que não 
sabe e ten ta  resolver estas  situações-problem a, que se forem resolvidos de 
forma inadequada, pode trazer prejuízos p a ra  o paciente.
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Observam os m uitas vezes que os funcionários perm aneciam  sen tados 
no posto de enfermagem, não pela falta de atividades, m as por falta de 
direcionam ento do m esmo, o que nos parece ocorrer por problem as de 
liderança. Eles reclam am  d a  falta de atuação  do enferm eiro como norteador e 
gerenciador das atividades d a  enfermagem:
“Os [enfermeiros] que estão chegando se  preocupam  m uito com  a  
burocracia de escrever... e deixam a  clínica por n o ssa  conta. O que 
aparece, n ós é que resolvem os...Você rebola para resolver tudo. E então  
isso  estressa”.
Os participantes do estudo  percebem  que existe deficiência n a  
com petência técnica de alguns funcionários e enferm eiros. Isto pode ser 
detectado quando falam  sobre os rem anejam entos e quan to  ao próprio preparo 
p a ra  assum irem  determ inados setores. Eles não se sentem  com conhecim ento 
p a ra  desenvolver determ inadas técnicas, não se preocupam  por usarem  
adequadam ente os EPI e por não estarem  respeitando determ inado tipo de 
isolam ento preconizado.
Um outro fato com entado du ran te  as reuniões é que quando  o 
enferm eiro falta, o serviço con tinua mesmo sem  a  su a  presença; no en tan to , 
quando um  auxiliar falta, logo se providencia su a  cobertura. Todavia, o que 
pudem os perceber é que nem  sem pre a s  prioridades de cuidado ou de 
adm inistração da  un idade são definidas pelos funcionários quando  o 
enferm eiro está  ausen te .
O problem a de relacionam ento entre enferm eiro e funcionários tem  a  
ver com o não conhecim ento de quem  são ou como são as pessoas que 
integram  a  equipe, e isto é apontado por eles como um  requisito im portante,
“Quando você vem  de fora e não conhece o funcionário, tem  que procurar 
saber, conhecer”.
"... de primeiro a  gente procura manter um a equipe boa ... Quando você  
vê que a  equipe é boa, você briga.. Mas chega um a hora que você cansa. 
Cansa por que? Porque quem deveria te dar apoio, era a enfermeira, que 
estava ali ... A enfermeira não está  nem  aí ...”
Os funcionários m ais antigos reconhecem  que h á  diferenças de ações do 
serviço de educação con tinuada antiga, e daquela que ocorre atualm ente:
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“Eu lembro muito bem quando eu entrei aqui, era ... que estava aqui. Ela 
me colocou para sentar para ler todas as norm as e rotinas deste  
hospital”.
3 .1 .2  -  A falta  de docum entos norteadores de norm as e  rotinas:
Atualm ente, os m anuais de norm as e ro tinas não estão  disponíveis n as  
un idades. A informação que recebem os foi a  de que foram recolhidos h á  pelo 
m enos dois anos para  serem  digitados e a té  hoje não re tom aram  às  un idades, 
o que tem  gerado preocupação nos funcionários, quanto  ao curso do serviço,
“...o enfermeiro chega, novo, não sabe de nada das rotinas. A lgum a coisa  
a  gente p assa  para eles... e ele não sabe o que tem .... e se  ele não  
encontrar, onde está  o papel dele?”
Toda essa  situação descrita  faz com que os funcionários novos não se 
in teressem  em perm anecer n a  institu ição, associando à  essa  situação  caótica, 
à  discrim inação que parte  dos colegas,
“Funcionário novo aqui, é para tapar buraco. J á  n os disseram  is so ”.
D urante a  coleta de dados, foi observado que um  funcionário novo vindo 
de outro setor para  o isolam ento m inistrou m edicação endovenosa por 
abbocath  a  paciente HIV positivo com extensas lesões descam ativas e com 
secreção em  pele, sem  o uso  adequado de EPIs. Apesar de n u n ca  te r  ficado no 
setor, não recebeu nenhum a orientação com relação a  como proceder. Ao ser 
questionado pelo não uso adequado dos EPIs, ficou bastan te  ansioso.
Nos dias em que estivem os observando as atividades n a s  unidades, 
orientam os algum as coisas e auxiliam os nos cuidados, quando acreditávam os 
se r necessário. D urante esse período, acom panham os de perto a s  atividades 
desem penhadas pelo enfermeiro e percebem os que lhe falta a  p resença  de 
alguém  com quem  pudesse esclarecer su a s  dúvidas e o rien tar as  co n d u tas  que 
deveria tom ar em determ inadas situações. Isto foi por nós realizado, o que o fez
sen tir-se  m ais tranqüilo , pois era  u m a  pessoa a  quem  poderia recorrer em  caso 
de necessidade.
3 .1 .3  —As ativ idades de lim peza e  d esin fecção  que não deveriam  ser  
realizadas pela enferm agem :
D urante nossos diálogos, pudem os perceber que existem  alguns 
m em bros da  equipe de enferm agem  que se preocupam , ou melhor, se sen tem  
incom odados com algum as atribuições que são assum idas pela enferm agem , 
como a  desinfecção dos leitos.
Eles argum entam  que se o técnico e o auxiliar de enferm agem  
freqüentam  u m a escola p a ra  aprenderem  a  cu idar de um  paciente, não  deveria 
ficar “fazendo faxina”, ou seja, fazendo lim peza de cam a, expurgo, de m esas, 
den tre  outros. Acreditam que talvez seja por isto que a  profissão é tão 
desvalorizada e que esse tipo de serviço pode ser feito por pessoas tre in ad as 
p a ra  esse fim.
Referem-se a  situações constrangedoras que passam  por realizarem  
esta  atividade, ta is como serem  cham ados de faxineiros por pessoas que foram  
v isitar pacientes no hospital e que depois os encontraram  fora do m esm o. Por 
este motivo, alguns setores do hospital só realizam  desinfecções após a  sa íd a  
das visitas do setor:
“[Em tal setor] a  gente deixa a s  v isitas irem embora para com eçar a s  
desinfecções de leito. Por que? Aí ele vai me ver lá na rua e vai falar: 
Aquela faxineira é lá do hospital”.
Subcategoria 3 .2  -  Percebendo o a sp ecto  ético-lega l e  as a çõ es da
enferm agem :
Nesta categoria iremos m ostrar o entendim ento que os partic ipan tes 
deste estudo possuem  sobre ética e moral, incluindo os princípios éticos, 
responsabilidade e a  im prudência, im perícia, negligência e sigilo. Tam bém  
serão re la tadas situações envolvendo estas  questões.
116
3 .2 .1  -  Os p rin cíp ios é tic o s  relacionados com  as a çõ es da enferm agem :
D urante os diálogos referentes às questões ético-legais que envolvem o 
cuidado de enferm agem , os participantes d as  reuniões em itiram  su as  opiniões 
sobre o que seria  ética e moral. Relacionam a  ética  com o sigilo e a  profissão e 
a  m oral como sendo pessoal, de cada um ; percebendo-as como dependentes:
“...ética, na  n ossa  profissão, é tudo aquilo que você vê e que você tem  que 
conservar certo sigilo, manter dependendo do paciente , de um a cau sa . 
E moral é sua, su a  moral em relação a  outras p esso a s ...”
“Q uando a  p essoa  tem moral, ela fielm ente já  tem  um  certo grau de ética  
diante das co isas pelo próprio eu da p essoa . Se ele tem um a boa m oral e 
respeitando o outro, ele já  vai ter um a certa ética.”
“[A ética vem] da profissão, daquilo que eu venho aprendendo, venho  
estudando, venho aperfeiçoando... A moral vem  de berço... vem  lá  de 
traz, de su a  educação que você recebeu”.
Em relação aos princípios éticos, a  b en eficên cia  é algo que tra rá  o bem , 
que beneficiará o paciente. O resp eito  à  pessoa é im portante, principalm ente 
naquelas situações que envolvem o aspecto religioso. Os princípios éticos estão  
relacionados ao conhecim ento, quando é abordada  a  questão  do risco-beneficio 
em relação aos cuidados oferecidos aos pacientes,
“... quanto maior o conhecim ento que a  gente tiver, m ais facilidades a  
gente vai ter de identificar, tanto o s  r iscos quanto os benefícios”.
A autonom ia, é um a preocupação quan to  à  tom ada de decisão do 
paciente a  se r subm etido à  cirurgia. No hospital, a s  laqueaduras só são 
realizadas se houver a  autorização, por escrito, do com panheiro, sendo 
questionado pelos funcionários, pois crêem  que a  própria m ulher é quem  
deveria a ssu m ir tal ato, e não o hom em , considerando isso como um  
desrespeito à  su a  autonom ia. Várias situações m ostram  o desrespeito p a ra  
com o paciente; às  vezes, quem  decide sobre a  cirurgia é a  família e o paciente 
é operado m esm o que recuse. O utras vezes, ele não é esclarecido sobre a
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situação  em que ficará após o ato cirúrgico. Muitos deles en tra ram  em  pânico 
ao retom arem  da cirurgia (colostomias, exposição colorretal).
“O que está  acontecendo m ais aqui é isso . É falta de orientação do 
paciente. O paciente fica traum atizado, não aceita”.
“Aqui... o problem a da autonom ia é m uito sério”.
A falta de orientação sobre os problem as que o paciente ap resen ta  é 
considerado como desrespeito , principalm ente quando  tem  doença 
transm issível:
“Outra coisa tam bém  é o paciente que está  em  enfermaria, de repente põe 
ele no isolam ento, entra com m áscara e ninguém  avisou ele. E ele fica 
preocupado, achando que está  com um a doença grave.”
São abordadas situações em  que a  vontade do paciente foi respeitada: 
como realização de batizados e casam entos n a  un idade de in ternação. Um 
participante com entou que oferecer um  cuidado m ais hum ano  parece esta r 
presente, hoje, n a  enfermagem:
“Então... eu acho que apesar da gente considerar que está  difícil, que a  
qualidade está  baixa, a  gente tem que ver que h á  aspectos que a  gente 
está crescendo enquanto pessoa  hum ana... hoje em dia a  gente parece 
que está  m ais aberto para e ssa  condição m ais hum ana”.
Foi relatado que a  questão  cu ltu ral às  vezes é m ais forte: c itaram  o 
exemplo de um a mãe, m oradora no interior, carente, que trouxe a  filha doente 
p a ra  tra tar-se  e que o pai, após saber que a  m esm a era  portadora de doença 
incurável com pouco tem po de vida, obrigou a  m ãe voltar com ele p a ra  casa, 
p a ra  cuidar dos outros filhos e ela, por obediência ao esposo, abandonou a 
filha para  m orrer no hospital, ap esa r desta  pedir p a ra  ela ficar. D iante dessa  
situação, os funcionários questionaram  a  atitude desse pai e concluíram  que 
h á  a  necessidade de que a  au tonom ia seja respeitada e que deveríamos tom ar 
algum a posição com relação a  isto:
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“Mas a  gente tem que com eçar a  trabalhar porque tem princípios que tem  
que ser m aiores do que a  cultura. E para mim, esse  [princípio] da  
autonom ia é fundam ental ”.
Um tem a que tam bém  foi abordado dizia respeito ao direito que o 
paciente HIV positivo tem  ou não de esconder o seu diagnóstico d as pessoas 
m ais próxim as de seu convívio, pelo fato de poder expô-las a  risco de contágio. 
É questionado até que ponto ele possu i e ssa  autonom ia de decisão.
A en tubação  feita no paciente aidético em fase final é questionada  por 
se r um  procedim ento que expõe a  equipe que o está  assistindo  à  risco de 
contam inação e, ainda, até que ponto isto tra rá  benefícios a  ele. Este 
procedim ento é freqüente em  situações de emergência, mesmo que não  se ja  a  
vontade do paciente ou da  su a  família. Neste sentido e ressa ltan d o  a  
im portância d a  tom ada de decisão por u m a  equipe m ultiprofissional, e não  só 
pela m edicina, questionam  até que ponto é necessário m an ter a  vida:
“Eu acho assim , que não dá  para a gente ter um a resposta e falar você faz 
ou não faz. Na verdade, o que a  gente devia ter era um a co isa  que cada  
vez m ais está se  perdendo aqui no hospital. E eu temo que n ão seja  só  
aqui no hospital. Que é um a equipe, que é um  trabalho em  equipe  
m ultiprofissional. Na verdade, isso  tinha que ser discutido com  toda  
equipe. E de repente aqui tem  acontecido que a  m edicina tom a d ecisões  
que depois não cabe só  a  ela. Por exemplo, como que ela  pode tom ar a  
decisão de entubar um  paciente que terapeuticam ente não tem  o que se  
fazer para ele e expor toda a  equipe?”
M uitos dos participantes com entaram  que já  m udaram  de opinião sobre 
a ssu n to s  que tinham  convicção. Um exemplo foi o de um a funcionária que já  
trabalhou  no setor de obstetrícia, que insistia  para  que as m ães que não 
qu isessem  seu  filho pelo m enos o am am entasse; fazia isto n a  ten ta tiva  de que 
elas fossem  gostar do bebê e o levasse p a ra  casa. Fez isso até o d ia  em  que viu 
um  filho m altratado por um a d essas m ães.
Com relação à  ju stiça , referem casos envolvendo a  equipe de 
enferm agem  e alguns médicos, nos quais houve a  necessidade de 
encam inham entos por parte da  chefia de enfermagem p ara  a  D iretoria Clínica, 
m as nem  sem pre os problem as foram resolvidos. Relatam, especialm ente, o
desrespeito  por parte  de um  médico com os funcionários de um  determ inado 
plantão, im pedindo um  deles de repousar, ap esa r de já  e sta r no quarto  deitado: 
o médico o obrigou a  sair de lá p a ra  acom panhar um  paciente grave que estava 
sob s u a  responsabilidade. O que revoltou a  equipe de plantão foi que havia 
pessoal suficiente para  a tender o paciente e depois que o médico fez isso, foi 
descansar. O pior é que ao reclam arem  p a ra  as chefias de enferm agem , 
n en h u m a providência foi tom ada.
D uran te  os relatos, pudem os perceber que os funcionários novos 
m uitas vezes, ap esa r de quererem  tom ar partido n as  situações, se ca laram  nos 
m om entos em  que deveriam falar, com receio de se exporem.
Q uestionam  as atitudes dos m édicos e o receio da  enferm agem  em  
encam inhar a s  situações vivenciadas. Temem represálias se falarem  o que 
vêem:
“— E o duro é que a  gente vê...
—... e não pode falar nada, que fica preto”.
3 .2 .2  -  O E ntendim ento sobre o  que é  im perícia, im prudência e  
negligência:
Os participantes do estudo ten ta ram  definir o que seria a  im perícia, a  
im prudência e a  negligência. A pesar de confundirem  um  pouco estes três 
term os no início, conseguiram  defini-los:
A im perícia é definida como:
“... é um a pessoa que faz a s  co isas sem  saber desem penhar certo papel”.
“... ê você fazer coisas que você não está  capacitado, que não sabe porque 
está  fazendo”.
“Imperícia entra m ais na  incom petência”
A im prudência, é a  ação de u m a  pessoa que:
“... [age sem  conscientização ou sem  respeitar certas regras. Quer dizer, 
sabe e desrespeita”.
“... faz um  ato sabendo das conseqüências do erro”.
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“Faz co isas com  pressa, m esm o sabendo que poderá sair algo errado que 
p ossa  prejudicar o paciente”.
Com relação à  negligência, ela é definida como sendo omissão:
“Deixar de cumprir com su a s responsabilidades que tem que serem  feitas, 
que tem  que fazer”.
“Negar assistên cia  a  determinado ser, tendo consciência do que está  
fazendo”.
“Negar assistên cia  adequada quando se  está  capacitado para fazer”.
Há o reconhecim ento de que, m u itas vezes, com eteram  atos de 
im prudência e de negligência,
“Tem vezes que o pessoal que trabalha à  noite vai repousar, quem  vem  
por últim o já  acha a  m edicação preparada, tudo arrumado, é só fazer”.
“... à s  vezes, por exem plo, m esm o com  a  m ão enluvada a  gente acha que 
faz certo”.
Q uando com entam os sobre algum as situações observadas que 
envolviam im perícia, im prudência ou negligência n as  atividades de 
enfermagem, como a  lavagem inadequada d as  m ãos, punção de veias sem  o 
uso de luvas, reencape de scalps e agulhas, uso  de m áscaras como “babador”, 
andar de luvas pelo corredor, m in istrar m edicação sem  lavar as m ãos, uso  de 
desinfetantes p a ra  desinfecções de leitos sem  saber qual era, resistência  em  
u sa r os óculos d u ran te  procedim entos de em ergência, dentre o u tras coisas e 
questionam os então  sobre o não uso desses EPIs e porque ocorrem  as  
situações sup racitadas, a  ún ica  resposta  que ouvimos foi
“Olha, se  eu  sou b esse  que você estava olhando tudo...”
Depois, os participantes ten taram  se ju stificar dizendo que estes fatos 
ocorrem devido à  correria n a  qual trabalham . Aproveitaram a  oportunidade 
para  esclarecerem  su as  dúvidas, com relação à  lavagem das m ãos nos
banheiros das enferm arias, como proceder quando não  tiver sabão, quan to  a 
que produto desinfetante u sa r  n a s  desinfecções.
Em relação à  disponibilidade de m aterial que facilitava o serviço e os 
hábitos, são feitas com parações do an tes e o agora, sendo que este últim o 
parece te r ficado no esquecim ento,
“Antes, em todas a s  enfermarias tinha um a cubinha com sabão e tinha  
papel-toalha. Então, era m ais fácil de trabalhar. Tinha m enos pacientes, 
m enos serviço e toda vez que a gente ia  fazer um  procedim ento, isso  era 
m eu hábito antes. De acabar de fazer um  procedim ento, ia  no banheiro  
lavar a  m ão e enxugar a mão com papel-toalha, para fazer outro 
procedimento”.
3 .2 .3  -  Im perícia, im prudência e  n egligên cia  X responsabilidade:
Diante disso, questionam os sobre a  ocorrência dessa  m u d an ça  de 
hábito . Segundo os funcionários, a  responsabilidade no trabalho , ou m elhor, 
su a  ausência  ocorre, principalm ente, em relação a  ab e rtu ra  e a  conferência de 
horários de medicação, por todos os plantões:
“E ssa  falta de horário é porque tem dia que se  nós, de m anhã, não  
abrimos, o da tarde e o da noite p assa  despercebido e eles não abrem ...”.
como tam bém  o preparo e m inistração das medicações:
“...tem  m uitos colegas, até velhos, pega prescrição do paciente, então a  
gente tem que prestar bastante atenção, porque tem  m edicação ali, que 
você tem que cortar, tem  que repartir... e tem  gente que dá inteiro: ‘ah, 
vou dar inteiro logo’ ”.
3 .2 .4  -  S itu ações que envolvem  o  não resp eito  aos a sp ecto  ético -lega is:
D urante os diálogos, foram com entadas situações que envolviam o 
sigilo. Devido a  isso, lim itam o-nos apenas a  c ita r os tem as que foram 
discutidos, pois os funcionários que estavam  participando d as  reuniões
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concordaram  em falar respeitando o sigilo d a  profissão, por se tra ta rem  de 
a ssu n to s  delicados para  serem  falados fora daquele am biente e que poderiam  
com prom etê-los.
Também foi falado sobre os tipos de sigilo que conseguem  identificar no 
dia a  d ia  do hospital: o sigilo profissional e aquele da “classe de saú d e”, ou 
seja, o sigilo que não expõe a  instituição. Acreditam  que isto é delicado no seu  
sentido ético, pois a prioridade é o sigilo institucional em detrim ento do se r 
hum ano. Entendem  que talvez isso ocorra devido ao medo de não  conseguir 
argum en tar por falta de conhecim ento, m edo d a  autoridade m édica e m edo por 
não conhecer as pessoas com quem  se trabalha , ou seja, em  quem  confiar. 
Além disso, o principal medo é o de perder o emprego. Um grande 
questionam ento presente nestes diálogos foi: a té  que ponto é ético se r sigiloso e 
até  que ponto é ético denunciar? Isto porque:
“M uitas vezes num a denúncia, você vai expor m uitas p esso a s”.
Mas, se não denunciarm os, questionam os: serem os cúm plices?
O utro assun to  abordado foi a  quebra  do sigilo relacionado ao 
diagnóstico do paciente. Foram  relatados casos nos quais o diagnóstico do 
paciente foi falado em qualquer lugar, assim  como a  descrição de 
procedim entos realizados em  hospitais, por profissionais de saúde, em  
transpo rtes coletivos, quando saem  do trabalho:
“Dentro do ônibus, a  gente vê profissionais de saúde com entando o que se  
passou  no hospital durante o dia. E eles contam  assim , parece que estão  
fazendo gestos para cham ar a  atenção que eles trabalham  em  
determinado lugar...”
3 .2 .5  -  O utros assu n tos que envolvem  o s a sp ectos ético-legais:
Além dos assun tos abordados e discutidos acim a, a inda  houveram  
outros, nos quais os partic ipan tes d as  reuniões pediram  esclarecim entos. 
Q uestionaram  se é correto m in is trar m edicação ao paciente quando  o médico 
faz solicitação verbal, sem prescrever no prontuário . Relataram  casos ocorridos
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em outros hospitais, e com entaram  sobre um , em especial, onde existiu 
complicação do estado de saúde do paciente e os únicos punidos foram  o 
auxiliar de enferm agem , que perdeu o emprego, e o enfermeiro, que recebeu 
suspensão . Também perguntaram  como devem agir nas situações de 
em ergência, com relação à s  m edicações utilizadas.
O utro fato com entado foi sobre as anotações de enferm agem , que 
geralm ente são feitas no final do plantão, e não n a  hora em que ocorre o 
procedim ento ou a  intercorrência:
“Outra coisa  que o pessoal costum a fazer... é no período de se is  horas, 
m uita coisa  deixa para anotar no final do expediente. Errado. Olha, 
tudo, se você for fazer, vai pondo do lado, vai anotando. Porque a  gente  
não sabe, de um  segundo para outro, o que pode acontecer”.
3 .2 .6  -  A fa lta  de união da profissão:
Q uando os participantes do estudo  com entaram  sobre o sigilo, 
questionaram  as  a titudes dos m édicos e o receio da enferm agem  em  
encam inhar a s  situações vivenciadas. A conclusão a  que chegaram  é de que a  
enferm agem  não é un id a  e é por isso que não  se fortalece. Além disso, tam bém  
reconhecem  que não irão conseguir m u ita  coisa, caso denunciem :
“— Eu pessoalm ente não faço nenhum a denúncia. Porque eu já  sei que 
não vou ganhar.
—  Eu tam bém  não faço. Eu vou ficar sozinha, lá na briga, eu  vou perder. 
Então, é m elhor eu ficar quieta”.
CATEGORIA 4: PERCEBENDO A S  CONDIÇÕES P ESSO AIS DOS 
TRABALHADORES DA ENFERMAGEM
N esta categoria iremos m ostrar como os participantes do estudo  
abordam  as  questões relacionadas à s  su a s  condições pessoais p a ra  exercerem  
o trabalho  da  enferm agem. D urante os diálogos, foi possível detectar que e ssas  
condições dizem respeito à  su a  saúde, à  atenção para  o trabalho , ao 
conhecim ento e ao desconhecim ento dos riscos a  que estão sujeitos e que 
envolvem as  habilidades, o preparo e o conhecim ento; enfim, tudo  que p ossa
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ter relação com a  su a  própria pessoa e que acaba interferindo no 
desenvolvimento de su as  atividades.
Subcategoria 4 .1  -  A pontando con d ições p esso a is com o req u isitos para
cuidar:
Nas falas, os participantes vão delineando alguns requisitos que 
consideram  im portantes para  a  realização do cuidado, ta is como ter 
conhecim ento profissional, conquistar a  confiança do paciente, colocar-se no 
lugar dele, e s ta r bem  consigo mesmo, saber relacionar-se, e s ta r em  condições 
física e m ental p a ra  o trabalho  e p a ra  o cuidado:
“Eu acho que primeiramente tem que ter conhecim ento profissional. Tem  
que saber, ter confiança. Lembrar que é um a vida, um  ser hum ano...V ocê  
tem que conquistar a  confiança dele. E tem  que se  colocar no lugar dele, 
da su a  dor”.
“Antes de m ais nada, devem os estar bem  com  a  gente m esm o, para que 
você p ossa  ver o paciente em todo. Quando você tem  paciência e sabendo  
ter um  relacionam ento hum ano, é m ais fácil poder cuidar d eles”.
“Primeiramente, eu tenho que estar em condições física e m ental para  
trabalhar e cuidar de um a pessoa”.
O utro requisito im portante é não m istu ra r problem as de casa  com os do 
trabalho , que podem  afetar o lado psicológico:
“Nunca m isturar problem as de casa  com  o serviço, pois tem os que estar  
tranqüilos, principalm ente o psicológico”.
O entrosam ento com o grupo de trabalho  depende m uito d a  pessoa, 
m as os problem as existentes devem ser resolvidos em  equipe. Os funcionários 
consideram  tam bém  im portante o com panheirism o, e ainda, serem  tra tad o s 
com educação, tan to  pelos colegas como pelos seus superiores.
Consideram  im portante conhecer as pessoas com quem  se trab a lh a  n a  
equipe porque desta  forma saberão em quem  confiar e o que podem conversar 
com cada um a:
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“Dependendo da p essoa  que a  gente está  em equipe, não deve com entar 
com ela... Se você já  sabe que é um a pessoa  que guarda sigilo, é melhor 
não comentar tam bém ”.
Subcategoria 4 .2  -  R econ hecend o que e x is te  con h ecim en to  e
d escon h ecim en to  sobre situ a çõ es de risco  
ocupacional e  acid en te de trabalho:
4 .2 .1  -  S itu ações de risco  e  acid en te:
Ao definirem o que seria  risco ocupacional e acidente de trabalho , a 
m aioria dos participantes m ostra  que conhecem  situações que podem  oferecer 
risco e /o u  ocasionar acidente de trabalho . Eles referem que estes ocorrem 
quando h á  p ressa para  executar a s  tarefas, quando h á  m anuseio  inadequado 
de objetos pérfuro-cortantes e m ateriais biológicos, quando h á  desrespeito  às 
m edidas de isolamento preconizadas, quando não se tem  o m aterial necessário  
p a ra  o trabalho  ou quando não sabem  utilizá-lo:
“Acidente de trabalho vai ocorrer... quando a  p essoa  trabalha sem  
paciência”.
“A gente se contam ina quando trabalha rápido”.
“Acidente não p a ssa  de contam inação com agulha, sangue ou secreção”.
“Risco de trabalho é ser im prudente ou não dar atenção à s  orientações de 
perigo e por não agir com  precaução. Isso n os leva a  acidente de 
trabalho”.
“Risco de trabalho é não ter conhecim ento de certos m ateriais que vai 
utilizar”.
“Risco de trabalho é não usar EPI, quando tem, por ignorar”.
“(Quando há] a  falta de m aterial você corre o risco, você está  m ais exposto  
a se contaminar, ser contam inado e também a  gente fica estressado de 
ficar procurando m aterial e não encontra, e corre atrás e perde tem po e 
não rende o trabalho”. (A. E.)
O risco de trabalho pode te r relação com a  exposição ocupacional â 
doença infecto-contagiosa, radiação e a  produtos químicos e quim ioterápicos:
é trabalhar com paciente portador de doença infecto-contagiosa, 
m anipular material contam inado, ficar exposto a Raios-X, m ateriais  
quím icos, inclusive quim ioterapia”.
O desrespeito às m edidas de isolam ento por parte dos m édicos, a  
dem ora em  com unicar o diagnóstico do paciente e os resultados de exam es dos 
pacientes in ternados tam bém  colocam em risco ocupacional:
“Na adm issão do paciente, sem  diagnóstico sempre, descobre-se que o 
m esm o é portador de doença infecciosa. Já  p assam os m uitos d ias, sem  
nenhum a proteção, com o paciente”.
Alguns funcionários afirm am  que as atividades de cuidados rotineiros, 
inclusive o que exigem uso de EPIs, faz com que haja  despreocupação quando  
da  su a  execução, por sentirem -se im une à s  doenças contagiosas:
“Gente, eu já  estou tão acostum ado com  essa  clínica, que eu  nem  n ã o ...”
“Eu tam bém  não me preocupo m ais com esse  negócio [risco ocupacional]. 
Acho que já  estou im une”.
O acidente de trabalho  tam bém  incluem  aqueles que ocorrem  no 
percurso  de casa  p a ra  o serviço e vice-versa.
4 .2 .3  -  E xposição a risco  ocupacional por não cuidar de si:
D uran te  as definições de risco e acidente de trabalho, os funcionários 
reconheceram  que às vezes eles ocorrem  por falta de cuidado consigo m esm o, 
ou seja, descuidando-se, arriscando-se:
“Risco é fazer os procedim entos com rapidez, esquecendo de s i m esm o”.
“Acidente é quando acontece m esm o você sabendo que pode se  
contam inar e não tem o cuidado de prevenção necessária. É falta de 
atenção ou m esm o descuido consigo m esm o”.
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“Se você está  prestando o cuidado para um  paciente, m uitas vezes se  
esquece de si e cuidando assim , você está  arriscando su a  própria vida”.
A sobrecarga de trabalho leva ao descuido de si e ap esa r de 
reconhecerem  esse risco, ao abordarm os sobre a  lavagem das m ãos ouvim os 
falas n as  quais referem não terem  tem po p a ra  lavarem  as  m ãos devido ao 
volume de trabalho:
“Você está  com aquele m onte de pacientes, como ontem. Ontem eu  
trabalhei, eu me desgastei”.
“Olha, à s  vezes não dá nem  para você lavar a s  m ãos”.
4 .2 .3  -  R isco ocupacional X acid en te de trabalho:
A pesar da  m aioria dos participantes do estudo  definirem corretam ente o 
que e ra  risco ocupacional e acidente de trabalho , alguns a inda os confundiam :
“Risco é a  contam inação do paciente para o funcionário da área”.
“Acidente é cuidado, principalmente com  a  tarefa que está  executando, 
principalm ente em se tratando de doença contagiosa”.
“Risco é você se  contaminar, se  furar com  agulha”.
D iante desta  situação esclarecem os os partic ipan tes sobre a s  definições 
corretas, partindo do que havia saído do grupo.
Subcategoria 4 .3  -  R econhecendo que as con d ições p essoa is para o  
trabalho podem  influenciar no r isco  ocupacional:
Os participantes relataram  que a  falta de repouso ou de descanso  pode 
levar ao stress , cau sa r m au hum or e cansaço, d im inuir a  atenção p a ra  o 
trabalho  e o rendim ento para  o trabalho, além  de colocar o paciente em  risco:
“A falta de repouso [faz com que] você fique sem  rendim ento para o 
trabalho”.
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“[Corre-se maior risco no dia em que você dá plantão] porque você fica 
cansada, você não produz, você corre risco para você e para o paciente”.
A falta de repouso pode interferir n a  qualidade do cuidado e levar a  erro 
ou a  acidente:
“Nunca ninguém  vai conseguir seguir tudo que o prontuário pede, se  ele 
não tiver repousado ou dormido pelo m enos se is  horas. O paciente corre o 
risco de ser m edicado com  o remédio errado”.
Reconhecem que à s  vezes fazem as coisas e rradas, por não pensar:
“Eu acho assim  que nem  não conta, que a  gente faz a coisa errada. Eu acho  
que a  gente faz m uita co isa  sem  pensar. Aí que a  gente erra”.
“Cuidar de paciente sem  lavar as m ãos, quando acabou de sair de um  
quarto de um  paciente de HIV ou tuberculose; é pegar e atender o 
telefone”.
O fator salarial tam bém  contribui para  a  falta de descanso, pois m uitos 
funcionários necessitam  te r m ais de um  em prego devido ao baixo salário; 
levando ao desgaste físico e cansaço e estando  propensos a  riscos e a  
acidentes,
“[É necessário ter] salário digno, para não precisarm os de ter m ais de um  
emprego, pois n a  m aioria das vezes já  chegam os desgastados, tanto física  
quanto psicologicam ente, estando m ais propensos a  acidentes de 
trabalho”.
“A maioria [dos funcionários] do hospital está  estressado e é obrigado a  
trabalhar em dois em pregos, ou de outra forma para arrumar m ais  
dinheiro”.
O problem a da  falta de m aterial, já  com entado n a  categoria 1, tam bém  
pode provocar, além  de stress , acidente d u ran te  o trabalho, pois a  
responsabilidade p a ra  o cuidado continua presente, mesmo que não ha ja  
m aterial:
“Por falta de m aterial a gente vai deixar de prestar alguns cuidados para o 
paciente? Não. É a  hora que corremos o risco de algum tipo de 
contam inação”.
Subcategoria 4 .4  -  R econhecendo o saber com o um a das form as de 
prevenir o s r iscos ocu p acion ais e /o u  acid en tes de trabalho:
Os funcionários reconhecem  que deve-se ter cuidado com  todos os 
pacientes e que mesmo realizando o cuidado de enferm agem  de m aneira  
adequada, existe a  possibilidade de risco de acidentes. Por isso, consideram  
que o conhecim ento é um  im portante fator de segurança, pois leva à  realização 
de procedim entos de risco com a  proteção necessária:
“[Devemos] tratar todos o s  pacientes com o m esm o cuidado”.
“Se tiver conhecim ento técnico, você está  m ais seguro”.
“[Devemos ter] conscientização dos riscos que corremos se n ão u sarm os os  
EPIs”.
Subcategoria 4 .5  -  C om entando sobre o s r iscos ocupacionais a que podem  
estar exp ostos ao realizarem  o s cuidados de enferm agem :
D urante  os diálogos sobre os riscos e acidentes de trabalho , su rg iu  a  
oportunidade dos participantes com entarem  acerca de situações vivenciadas 
envolvendo os riscos da contam inação. Segundo os m esm os, estes podem  esta r 
relacionados à  organização; m anutenção  deficiente de equipam entos; lim peza e 
desinfecção deficiente de superfícies e equipam entos; falta de m aterial, 
inclusive EPIs, ou ao uso  inadequado deste último. Referem que é com um  
pessoal d a  enferm agem auxiliar em  exam es de Raios-X, às vezes sem  a  devida 
proteção.
Subcategoria 4 .6  - R elatando acid en te de trabalho:
Os acidentes de trabalho  relatados eram  relacionados principalm ente ao 
m anuseio  de agulhas; alguns referem já  terem  se acidentado por várias vezes,
“Eu fui puncionar um a veia de um  paciente aidético e u se i um  abbocath. 
Com luva, tudo, eu já  sabia  do caso. E eu estava calçada com  um  sapato  
de furinho. Na hora em que fui colocar o mandril n a  cuba, o paciente  
agitou, bateu n a  cuba, a  cuba caiu e a  agulha caiu bem  assim , no  
buraquinho do sapato. Olha, m as foi certinho no buraco e fincou no m eu  
pé. Eu fiquei apavorada, tirei o sapato rapidinho”.
130
Subcategoria 4 .7  - R eferindo problem as de saúde que provavelm ente  
tiveram  por origem  ativ id ad es ocupacionais:
No contexto apresentado neste  estudo, a s  condições descritas ocorrem  
sim ultaneam ente e podem afetar a  saúde  do trabalhador de enferm agem  que 
deixa inclusive de satisfazer su as  necessidades básicas, principalm ente as 
fisiológicas:
“[A sobrecarga de trabalho é tão grande que] não dá nem tem po de urinar. 
Eu já  tive problema sério com  is so ” .
J á  foi dem onstrado que o s tre ss  é u m a  constan te  dentre os funcionários 
das unidades. Foi falado da  im portância d a  saúde  p a ra  o trabalho e en tre tan to , 
existem  m uitos funcionários doentes. E essas  doenças, como a s  card íacas, 
podem  te r sido originadas das tensões e a tritos que vivenciam ao exercerem  as  
atividades d a  enfermagem,
“O que m ais tem n os auxiliares de enfermagem é o que? Pelo m enos  
quando um  de n ós tem  problem a cardíaco, é por que? Por ca u sa  da  
tensão que eles passam  todos o s dias. Quem não tem problema! É raro 
quando a gente ouve alguém  que fala que não tem  problema. Até eu , que 
era bem, hoje em dia até sofro do coração. Agora já  m elhorei, já  estou  
boa. Mas assim , m uita gente não fala, m as é quem ali trabalha, vai 
acum ulando, chega.... não é que a  gente... m as é um a resposta, um a  
resposta que o próprio organism o coloca para o que a  gente p a ssa ”.
C -  APONTANDO SOLUÇÕES PARA MELHORAR O CONTEXTO DE  
TRABALHO
Neste tem a serão elencadas a s  soluções apon tadas pelos partic ipan tes 
deste  estudo com relação às condições de trabalho e ao resgate d a  
biossegurança. Também será  m ostrada a  p roposta  de ações educativas que foi 
e laborada pelos mesmos, a  partir dos diálogos nos quais foi abordada  toda  a  
problem ática da  biossegurança e su a  relação com as condições de trabalho , 
condições profissionais e pessoais com entadas n as  ou tras categorias.
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CATEGORIA 1 - APONTANDO SOLUÇÕES PARA MELHORAR A S  CONDIÇÕES
DE TRABALHO:
N esta categoria iremos m ostrar as  soluções sugeridas pelos 
participantes do estudo relacionadas com os problem as institucionais, 
profissionais e pessoais. As sugestões p a ra  os problem as profissionais foram  
difíceis de serem  separadas do institucional e do pessoal. Estão m escladas em 
ambos.
Subcategoria 1.1 -  A pontando so lu ções para o s problem as in stitu c io n a is e
profissionais:
1.1.1 -  Com relação às con d ições de trabalho:
Sugerem  que a  instituição ten h a  in teresse por um  trabalho  de 
qualidade, oferecendo apoio e condições p a ra  tal. Referem a  necessidade de 
treinam entos freqüentes e sugerem  cursos com carga horária  que aum en te  o 
nível de salário  e cultural. Reivindicam m elhores salários, respeito, redução da  
carga horária , liberdade p a ra  a  escolha do descanso  e do dia de folga e não 
sobrecarregar os funcionários, con tratando  núm ero  suficiente dos m esm os. 
Q uando d a  ocorrência dos treinam entos, pedem  que a  carga ho rária  de 
trabalho seja  dim inuída, p a ra  não haver sobrecarga de atividades.
Sugerem  a  constituição de um a equipe especificam ente tre in ad a  p a ra  
realizar a s  desinfecções de equipam entos de uso  no paciente e de u m a  equipe 
volante p a ra  realizar atendim entos de urgência, com todo os m ateria is e 
equipam entos necessários, que devem perm anecer sob a  responsabilidade 
dessa  equipe.
Solicitam que o enfermeiro se tom e fixo n as  unidades, e que ten h a  
conhecim ento d as norm as e ro tinas do hospital, p a ra  que o trabalho em  equipe 
aconteça com segurança e com o seu apoio. Sugerem  que ele receba inclusive 
treinam ento de habilidades técnicas e que ha ja  a  cobrança do que é direito e 
obrigação do funcionário. Acham a  organização im portante para  o trabalho  e 
solicitam que a  sa la  de curativos seja utilizada som ente para  esse fim e que 
seja providenciado outro local para  a  guarda  de soros.
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Com relação aos m ateriais, sugerem  que sejam  atend idas as 
reivindicações da  CCIH e que eles sejam  em quan tidade suficiente p a ra  que 
não seja necessário im provisarem  e /o u  andarem  longas d istâncias a trá s  dos 
m esm os. Acham tam bém  im portante a  cobrança aos supervisores e /o u  
superiores com relação aos EPIs necessários p a ra  utilizarem  adequadam ente 
as m edidas de biossegurança.
1 .1 .2  Com relação ao trabalho em  equipe, esperam  encontrar:
"... um a equipe com  o m esm o ideal, com vontade de m udar algum a co isa  e 
que leve o serviço a  sério, m esm o com dificuldades”.
Acreditam ser im portante a  conscientização do grupo de que o trabalho  
em conjunto é m uito im portante, assim  como a  existência de união, que 
favorece um  bom am biente de trabalho, diálogo, com panheirism o, coleguismo, 
solidariedade e vontade de m udar em grupo o que está  errado.
“A união é tudo para poder fazer um  bom am biente de trabalho” .
“Ser equipe e não  euquipe”.
Solicitam a inda  m aior apoio, observação, colaboração e conhecim ento 
do enfermeiro, bem  como com preensão por parte  d a  chefia. Acham im portante 
o recebim ento de elogios pelas coisas boas que praticam . Sugerem  tam bém  que 
a  passagem  de plantão seja m elhorada, ocorrendo com a  equipe com pleta e que 
tudo seja passado, desde a  diagnóstico do paciente a té  as intercorrências.
Subcategoria 1 .2 -  A pontando so lu ções para o s problem as relacionados a 
s i próprio:
1 .2 .1  -  Com relação aos req u isitos p essoa is para cuidar:
Acham im portante que tenham  maior atenção e conhecim ento do que é 
certo e do que é errado, com relação aos riscos e acidentes de trabalho; fazer o 
seu trabalho  com consciência e segurança, de acordo com instrução  técnica, 
da  m elhor m aneira, com carinho, dando atenção e conforto ao paciente. 
Sentem  a  necessidade de querer m udar e fazer algum a coisa para  m elhorar o
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serviço, m esm o que sejam  criticados. Procuram  fazer da  m elhor m aneira  o que 
depende de cada um.
Sugerem  que sejam  feitos todos os cuidados com atenção, 
especialm ente nas atribuições que realizam  para  não se contam inarem , 
inclusive com o uso dos EPIs quando  puncionarem  veias, m anejarem  secreções 
e m aterial cortante.
Para o resgate da  b iossegurança d u ran te  o cuidado de enferm agem , 
acreditam  que um a das form as pode ser a través da  aplicação de todos os 
m étodos que aprenderam  e do reforço daquelas m edidas que já  sabem  e não 
estão  sendo feitas por falta  de motivação. Dão ênfase à  saúde  pessoal e 
acreditam  que esta r m ais tem po ju n to  d a  fam ília propicia o descanso  e m elhora
o desem penho no trabalho. Sugerem  a inda  que não sejam  m istu rados 
problem as de casa com os de trabalho.
1 .2 .2  -  Com relação aos problem as de saúde que apresentam :
Sugerem  a  realização de exam es médicos periódicos e conversas com 
psicólogo.
CATEGORIA 2  -  APRESENTANDO UMA PROPOSTA DE AÇÕ ES EDUCATIVAS
Os participantes do estudo  elaboraram  de forma con jun ta  u m a  proposta  
de ações educativas que contem plou os assu n to s  com entados e conversados 
d u ran te  os diálogos. E sta ap resen ta  conteúdos que dizem respeito não  som ente 
à  b iossegurança, m as tam bém  a  tudo  que a  envolve. Aborda desde a  
im portância da biossegurança, do cuidado consigo m esmo, de conhecer sobre 
os riscos e os acidentes ocupacionais, do que é im portante e necessário  para  
um  bom  cuidado de enferm agem , do conhecim ento sobre a  CCIH (Comissão de 
Controle a  Infecção Hospitalar) e a  CIPA (Comissão In terna  de prevenção de 
Acidentes) e finalm ente das relações h u m an as p a ra  o trabalho , que 
recom endam  tam bém  p ara  a s  chefias do hospital. Sugerem  que a  avaliação 
seja  participativa e não som ente teórica. A seguir, apresentam os a  proposta.
134
PROPOSTA DE AÇÕES EDUCATIVAS EM  BIOSSEGURANÇA ELABORADA  
PELO S MEMBROS DA EQUIPE DE ENFERMAGEM PARTICIPANTES DO
ESTUDO
C lien te la : Profissionais da Enfermagem.
L ocal: Hospital
P eríodo: A definir, devendo ser repetido periodicamente
T em po d e  rea liza çã o : Duas horas por dia, 2 vezes na semana, no horário de 
serviço, de caráter obrigatório. Se fora do horário, receber hora-extra. 
O bjetivos: - Melhorar a assistência;
- Proporcionar conhecimento em relação à Biossegurança;
- Proporcionar melhora das relações humanas no trabalho.
E stra té g ia : Oficinas dialogadas
Uso de técnicas motivadoras
CONTEÚDO
1 - In tro d u çã o :
a) Importância da proteção do funcionário e do paciente;
b) Importância da segurança para o trabalho.
2  - Im p o r tâ n c ia  do  c u id a d o  d e  s i:
a) Saúde individual;
b) Prazer para o trabalho;
c) Respeito à própria saúde;
d) Importância do repouso adequado;
e) Importância do lazer.
3  - D ife ren ça s e n tre  risco  e  a c id e n te  d e  tra b a lh o :
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a) Como e quando ocorrem
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4  - C uidado  d e  E n ferm a g em :
a) Técnicas gerais de cuidados;
b) Conhecimento das doenças que mais acometem os pacientes,
que oferecem risco para a equipe: Microorganismos causadores e 
transmissão;
c) Soluções mais usadas no ambiente hospitalar: para curativos, 
desinfecções e esterilizações;
d) Mecânica corporal;
e) Medicações de uso nos pacientes: Enfoque para as novas e para os 
quimioterápicos;
f) Aspectos éticos e legais do cuidado;
g) Manipulação de equipamentos e materiais;
h) Uso de Equipamentos de Proteção Individual;
i) Conhecimento das normas e rotinas do hospital; 
j) Manipulação das nutrições enterais;
l) Emergência; 
m) Controle de infecção; 
n) Lavagem das mãos; 
o) Noções sobre Isolamento.
5 - 0  q u e  ê  C.C.I.H . e  C.I.P.A.
6  - R e la çõ es H u m a n a s p a r a  F u n cio n á rio s e  C h efia s:
a) Importância do trabalho em equipe: Comunicação; interação; 
relacionamento do grupo e continuidade;
b) Aspectos ético-legais;
c) Postura no trabalho;
d) Importância do elogio;
e) Liberdade e autonomia para o trabalho;
f) Direito ao conhecimento.
A va lia çã o :
• Presença e pontualidade;
• Elaboração de questionário, a ser aplicado aos treinandos;
• Mudança ocorrida no trabalho;
• Avaliação durante o trabalho.
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7  -  REFLETINDO SOBRE OS ACHADOS À LUZ DO MARCO TEÓRICO
Neste capítulo, refletiremos sobre os docum entos d a  institu ição, as  
condições profissionais e pessoais que podem  interferir n a  realização do 
cuidado de enfermagem.
7 .1  -  QUANTO AOS DOCUMENTOS DA INSTITUIÇÃO E À 
RESPONSABILIDADE DA MESMA PERANTE OS PROBLEMAS 
LEVANTADOS:
A política d a  organização, conforme os docum entos consultados, propõe 
o oferecimento de assistência  integral ao paciente, fam ília e com unidade, 
desenvolvendo ações de promoção, prevenção, recuperação  e reabilitação no 
processo saúde-doença; a  existência de u m a  equipe in tegrada de saúde, 
respeitando-se a s  norm as éticas; e o preparo de pessoal p a ra  oferecer 
atendim ento de qualidade.
Com relação à  assistência, determ ina que ela deve se r p au ta d a  no 
atendim ento às necessidades da com unidade; proporcionar os recursos 
instrum entais necessários; compatibilizar com os recursos hum anos e 
financeiros p a ra  u m a  m elhor assistência; a d ap ta r a s  instalações e 
equipam entos para  a tender às necessidades de funcionam ento; reduzir ou 
elim inar atividades insalubres e os riscos de contam inação hospitalar. Faz 
referência tam bém , à  participação dos funcionários d a  instituição no processo 
decisório e no planejam ento d as atividades específicas.
Na prática, o que pudem os co n sta ta r é que existem  problem as 
relacionados ao atendim ento à  saú d e  d a  com unidade que p rocura  o hospital. 
Isto porque os recursos, em  geral, necessários à  realização de um  cuidado de 
qualidade estão deficientes. O pessoal, especialm ente o de enferm agem , carece 
de núm ero e preparo técnico adequados; Os equipam entos e instalações, 
necessita  de m anutenção; O risco de acidentes de trabalho  e de contam inação 
no am biente hospitalar, estão  p resen tes, conforme foram relatados.
Diante de tal situação, constatam os que a s  condições de trabalho  
encontradas não diferem daquelas c itadas por Pires (1992, p. 10), que após 
am pla revisão de literatura, concluiu que
"... os hospitais são considerados pela maioria dos autores analisados como 
locais de risco, isto  é, que expõe o s  trabalhadores que lá executam  as su as  
atividades a riscos de dois tipos: riscos relacionados à infra-estrutura  
física e aos serviços básicos de m anutenção de um a instituição, bem  como 
riscos relacionados à característica essencial da instituição que é o 
atendimento a  pessoas portadoras de algum  tipo de doença ou  dano físico 
ou emocional”.
O Regimento Interno abrange pontos norteadores p a ra  o exercício de 
um  trabalho  de qualidade. E ntretan to , depende das pessoas que adm inistram  
a  instituição viabilizá-los, m antendo  os docum entos p a ra  consu lta  nos vários 
setores e cobrando para  que seus princípios sejam  respeitados.
No hospital estão institucionalizados os serviços de controle de infecção 
hosp ita lar (CCIH), de prevenção de acidentes (CIPA), o serviço de saúde  do 
trabalhador, e a  Comissão de Ética. Q uais são su as  atribuições? Por quê 
existem  tan tos problem as relacionados a  esses setores? Quem os compõem? 
E starão atuando  efetivamente naquilo que lhes compete? Os riscos am bientais 
estão presentes e foram relatados neste estudo; as e s tru tu ra s  física e 
ergonôm ica são deficientes; existem  problem as ético-legais p reocupantes, como 
referidos anteriorm ente. Então perguntam os: qual é o com prom isso da 
instituição para  com seus funcionários e com a  com unidade a  qual atende?
A educação em serviço tam bém  é de responsabilidade da  instituição. Se 
o hospital, conforme seu  Regimento Interno, é um  cam po de treinam ento  no 
que se refere ao aspecto organizacional e adm inistrativo e ao preparo de 
pessoal de nível médio e auxiliar, que exemplo de formação e s tá  oferecendo? 
Que tipo de profissionais e s ta rá  form ando, um a vez que estão sendo verificadas
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situações que envolvem aspectos de preparo inadequado de pessoal p a ra  a tu a r  
nos próprios serviços?
Com relação à  existência de u m a  equipe integrada de saúde , isso 
poderá se r possível quando o diálogo en tre os vários profissionais que a tu am  
no hospital prestando  o cuidado à  saúde  for efetivo e houver, a inda, 
colaboração m ultiprofissional d u ran te  a  execução das várias ativ idades 
realizadas com o paciente. Deste modo, com a  existência d a  equipe 
m ultiprofissional, quem  ganhará  é a  com unidade e em especial, o paciente, que 
receberá cuidados de forma m ais com pleta.
Os docum entos da  instituição, p resentes neste estudo, foram  
elaborados h á  m ais de dez anos. Não foram  atualizados até  então, em  relação 
à s  atribuições d a  enfermagem, segundo a  Lei do Exercício Profissional d e s ta  
categoria. E stas atribuições determ inam  as  com petências apenas do enferm eiro 
e do auxiliar de enfermagem, não fazendo referência ao técnico de enferm agem . 
A presenta seu s deveres e as responsabilidades referentes à  organização do 
serviço de enfermagem, à  resolução de problem as adm inistrativos e 
assistencia is e à  educação em serviço. Infelizmente os docum entos referen tes a  
estes a ssu n to s  não estavam  disponíveis p a ra  consulta n a s  u n id ad es onde 
ocorreram  o presente estudo. Acreditamos que, se os enfermeiros d as  un idades 
o conhecessem  e tivessem  acesso p a ra  consu lta , sem pre que necessário , o seu  
trabalho  se to m aria  m ais fácil, pois ele fom ece pontos norteadores p a ra  a s  
atividades d a  enfermagem.
Com relação à  enfermagem, existem  aspectos relativos à  liderança que 
interferem  n a  qualidade do cuidado realizado. Liderança esta, não  só do 
enferm eiro responsável pelos setores, m as, no nosso ponto de vista, tam bém  
dos que organizam  o serviço de enferm agem  como um  todo, que são de 
responsabilidade institucional. A a lta  rotatividade dos enferm eiros e os 
freqüentes rem anejam entos podem  dem onstrar a  dificuldade de 
gerenciam ento, quando não se tem  quan tidade suficiente de pessoal ou quando  
existem  sem pre pessoas novas que podem  esta r despreparadas p a ra  a ssu m ir o 
cuidado de enfermagem, em determ inados setores.
A adaptação, nestes casos, é problem ática, pois exige tem po p a ra  se 
conhecer a s  ro tinas existentes nos setores, especialm ente quando não  existe 
norm as norteadoras das atividades, o que interfere d rasticam ente  n a
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organização do trabalho  e no próprio trabalho  em  equipe. Como é possível 
exercer a s  atividades de cuidado em equipe, se o próprio grupo não se conhece 
e por não existir objetivos com uns no trabalho?
A dificuldade de liderança encon trada pelos enferm eiros n a  prática , 
pode e s ta r relacionada ao fato de que elea, ao assum irem  posição de m ando, 
têm que satisfazer, sim ultaneam ente, o que determ ina a  adm inistração  do 
hospital -  produtividade e lucro; o que os seu s subordinados esperam  dele -  
gerenciar a  unidade, determ inar e supervisionar a s  atividades de enferm agem , 
p resta r cuidados aos pacientes; a tender à  equipe m édica de su a  unidade; 
a tender e o rien tar os fam iliares dos pacientes e realizar atividades de cuidado 
aos pacientes. Em todas estas situações lhe é cobrado com petência e 
habilidade, m as nem  sem pre o enfermeiro recebe, ou recebeu, orientações 
necessárias p a ra  um  bom desem penho, principalm ente, no caso de se r recém - 
formado.
E sta  é a  situação  encontrada n as  un idades onde realizam os nosso  
estudo. Por quê os enferm eiros não receberam  a  devida orientação, ou 
supervisão, quando hierarquicam ente estão  subord inados à  u m a  chefia 
im ediata e a  um a gerência, e existir o setor de educação co n tinuada  no 
hospital? Será que estes são fatores p reponderan tes no contexto descrito? O 
que, ou como, poderia ser m elhorado? Que a titu d es tom ar, institucionalm ente?
O utro aspecto que envolve a  organização do trabalho  e e s tá  relacionada 
ao aspecto  organizacional da  instituição, é a  confecção de escala de trabalho  
m ensal que não atendem  os dias de folga escolhidos pelos funcionários; a  
elevada carga horária  de trabalho e o tem po escasso  p a ra  reuniões. O ra, se nós 
não nos reunirm os, enquanto  equipe, como poderem os te r a  visão do todo, dos 
problem as que envolvem a  equipe e a s  pessoas? D esta forma, poderia ser 
estabelecida a  integração do grupo e o delineam ento dos objetivos de trabalho , 
das m etas e estratégias para  atingi-los, superando  a s  dificuldades.
Como, tam bém , conhecer o desem penho dos funcionários, sem  que ha ja  
planejam ento e acom panham ento adequado por parte  do enferm eiro 
responsável, ou pelo enfermeiro do se to r de educação em serviço? Como 
m elhorar a  qualidade do cuidado oferecido se não ouvirmos os m edos, dúvidas 
e ansiedades dos funcionários com relação à s  su a s  atividades? R eiteram os o 
questionam ento dos funcionários que partic iparam  deste estudo: qual o
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verdadeiro papel da  educação con tinuada? Diante disso, qual o com prom isso e 
responsabilidade da  institu ição  peran te  a  situação  problem ática encon trada e 
descrita no presente estudo?
Percebemos que os problem as envolvendo a  equipe de enferm agem  
fazem parte  de um  contexto m aior, ou seja, o hospital, su a  adm inistração, 
enquanto  gerenciadora não só dos recursos hum anos, m as provedor das 
condições de trabalho  oferecidas aos seus funcionários, em todos os setores. 
Será que é som ente o serviço de enferm agem que enfren ta  problem as? E os 
outros setores, como estarão?
Acatamos com o m aior prazer as sugestões dos partic ipan tes deste 
estudo com relação à  m elhora das condições de trabalho , no que é pertinente à  
instituição. D em onstram  que o grupo refletiu sobre os problem as e procurou 
soluções possíveis p a ra  a  resolução de problem as que enfrentam  do d ia a  dia 
do trabalho.
As questões éticas p resen tes no trabalho d a  enferm agem tam bém  dizem 
respeito à  instituição, pois perm eiam  todo o contexto do estudo e devem ser 
consideradas como tem a cen tral p a ra  um  processo reflexivo que envolva não só 
os profissionais d a  enferm agem , m as todos aqueles que a tu am  ju n to  ao 
paciente: médicos, enferm eiros, assisten tes sociais, psicólogos, nu tric ion istas, 
enfim, todos aqueles que possuem  a  responsabilidade do cuidado ao paciente. 
Talvez, então, tenham os a  resposta  para  um a pergun ta  que nos preocupa 
desde que começamos a  análise dos dados: De quem  é o com prom isso do 
cuidado seguro ao paciente?
Com relação ao com portam ento ético, Benoliel apud  K alakun et al. 
(1995, p. 40) refere que p a ra  existir “um  modelo de am biente de trabalho , com 
responsabilidades e direitos m orais”, é necessário  um a equipe in tegrada de 
profissionais, cujo relacionam ento igualitário deve incluir com panheirism o e 
reciprocidade.
7 .2  -  QUANTO ÀS CONDIÇÕES DO LOCAL DE TRABALHO:
Os dados m ostram  que as condições de trabalho  relacionadas aos 
recursos hum anos, aos recursos m ateriais e aos recursos am bientais ocorrem  
sim ultaneam ente. Isto tudo reflete n a  qualidade do cuidado oferecido aos
143
pacientes, que em decorrência d a  situação  encontrada, pode ocasionar riscos 
p a ra  os m em bros da equipe de saúde, em especial os d a  enferm agem , devido à  
falta de oferecimento de treinam ento  em  biossegurança, regular, h a ja  v ista  que 
o últim o ocorreu h á  pelo m enos três anos, segundo inform ação fornecida pelos 
funcionários.
A organização do trabalho  ap resen ta  problem as relacionados com  o 
núm ero  de funcionários e su a  distribuição, para  a tender à  dem anda  das 
atividades de cuidado de enferm agem. A divisão do trabalho  de enferm agem  
encon trada  não foge à  referida por Almeida (1989). Existe um a “equipe de 
enferm agem ” que realiza as ações de cuidado ju n to  ao paciente, que 
com um ente são divididas por tarefas. No caso deste hospital, e s ta  é u m a  das 
form as encontradas p a ra  su p rir à s  necessidades de atendim ento, devido ao 
núm ero insuficiente de funcionários. Q uando não h á  afinidade en tre  as 
pessoas que compõem a  equipe, o trabalho tom a-se  individualizado ou é 
realizado por pequenos grupos.
O rem anejam ento de funcionários, que ocorrem com freqüência p a ra  
su p rir à s  necessidades d as un idades de internação, pode levar ao m au 
funcionam ento da  equipe de enferm agem, por d esestru ru rar-se  em  decorrência 
de ter, como parte  do grupo, pessoas com quem  convivem esporadicam ente.
O outro fator com entado que tam bém  leva à  d esestru tu ração  d a  equipe 
é a  substitu ição  de pessoas, que colaboram  p ara  a  coesão e in teração do grupo, 
por pessoas de difícil relacionam ento. Nestes casos, a s  três necessidades 
fundam entais para  a  integração do grupo, referidas por Mailhiot (1985) -  
necessidade de inclusão, de controle e de afeição -  podem não se r a ten d id as e 
afetar o clim a organizacional e o desem penho para  o trabalho.
A a lta  rotatividade dos enferm eiros contribui p a ra  a  dificuldade de se 
trab a lh a r em  equipe. Como não conhecem  os docum entos norteadores, 
referentes à s  su as  atribuições n a  unidade pelo qual é responsável, cad a  um  
age de acordo com seus princípios técnicos e éticos, apesar de, m u itas  vezes, 
não possuírem , ainda, experiência suficiente para  assum ir un idades com plexas 
de atendim ento aos pacientes. Isto gera insegurança e dificuldades p a ra  liderar 
o grupo.
A falta de liderança pode te r reflexo nas atividades de organização da  
unidade: não existência de continuidade das atividades de organização e
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higiene dos setores, problem as com a  passagem  de plantão e descum prim ento 
de escalas de tarefas. O diálogo, dificultado ou inexistente, contribui p a ra  a  
ocorrência dos problem as supracitados. Um dos princípios do trabalho  em 
equipe é a  boa comunicação. O que fazer quando  esta  encontra-se dificultada? 
Como proporcionar o am biente tranqüilo  e motivador para  a  execução 
prazerosa das atividades de cuidado, se os problem as trazem  desavenças e 
d iscussões entre equipes? Como fazer com que o enfermeiro consiga su p e ra r 
su as  dificuldades e coordene adequadam ente a  equipe pela qual é responsável?
E stes questionam entos devem ser feitos se quiserm os recu p era r a  
motivação e o prazer para  o trabalho . P ara  tanto , é necessário  que os 
supervisores destes enfermeiros assu m am  o seu papel de educadores e 
resgatem  valores tão im portantes p a ra  o cuidado, como o diálogo, o respeito  e a 
responsabilidade. Ao nosso ver, este é o cam inho p a ra  um a liderança eficaz, 
que se presen te , modifica positivam ente o am biente de trabalho.
O preparo adequado dos recursos hum anos para  a  realização das 
atividades de cuidado é outro fator que interfere no trabalho em equipe. Como 
executar u m  cuidado seguro quando não se sabe como realizá-lo? È necessário  
que sejam  enfatizadas as form as pelas quais ele pode ser feito. E a  observação 
das atividades de cuidado desenvolvidas pelo funcionário, pode servir de ponto 
de p a rtid a  p a ra  um a reflexão dialogada sobre a s  ações praticadas, e cu lm inar 
n a  modificação de com portam ento. É im portante o papel d a  E ducação 
C ontinuada nestas situações. É dela que deve partir a  iniciativa p a ra  o preparo  
da  equipe.
Segundo Hoefel & Schneider, 1997, é da  educação que depende a 
transform ação das a titudes e a  inform ação é a  “base para  a  conscientização, 
não só dos trabalhadores, m as tam bém  dos adm inistradores hosp ita lares.” (p. 
353). Com entam  que os profissionais de saúde  que atendem  os pacientes 
devem utilizar os EPIs e seguirem  as  m edidas de prevenção e, tam bém , devem 
exigir os EPIs e as condições adequadas p a ra  trab a lh a r com segurança.
A com petência técnica p a ra  o desenvolvimento das atividades de 
cuidado, bem  como a  existência de princípios éticos por parte  dos m em bros da  
equipe de enfermagem são im portantes p a ra  a  realização do cuidado. Para 
tan to , é necessário que estas pessoas sejam  preparadas para  exercerem  su as  
atribuições. O que percebemos no decorrer deste estudo, foi que o preparo  p a ra
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aqueles funcionários que en traram  nos últim os anos n a  instituição parece não 
ter sido adequado.
E ncontram os um a anim osidade en tre os funcionários m ais antigos e os 
novos, que tem  refletido n a  interação grupai. Este fato pode trazer a inda  
conseqüências p a ra  o cuidado, quanto  às orientações que são, ou que deixam  
de serem  fornecidas referentes ao paciente, à  organização unidade ou ao 
cuidado oferecido ao paciente e consigo m esm o. Deste modo, vimos que a  
passagem  de plantão é problem ática, a  lavagem d as m ãos é deficiente e o uso  
de EPIs nem  sem pre é adequado, bem como a  continuidade das atividades, 
especialm ente a s  de organização da  unidade, não ocorrem satisfatoriam ente. 
Esta ú ltim a traz  reflexos p a ra  a  provisão e previsão dos m ateriais u sad o s n a  
unidade e p a ra  a  m anutenção  adequada dos equipam entos e instrum entais.
È im portante, tam bém , que o enferm eiro responsável pela un idade 
tenha  visão do todo e consiga detectar as  falhas de su a  equipe, p a ra  que p ossa  
corrigi-las e prover a  un idade daquilo que é necessário  para  o cuidado seguro, 
um a vez que isto está  previsto no Regimento Interno d a  Instituição.
Com relação aos EPIs, é im portante que os mem bros d a  equipe de 
enferm agem recebam  orientação adequada sobre su a  utilização e os ten h am  
disponíveis em  quantidade suficiente p a ra  o atendim ento aos pacientes. Os 
óculos protetores são em  pouca quantidade e não fornecem boa visão, quando  
em uso. Porque então não fazer um  parecer técnico e solicitar outro, de m elhor 
qualidade? Q uanto  aos outros EPIs, serão com entados quando falarm os sobre 
o risco ocupacional.
Bulhões (1994) refere que os estudos sobre acidentes ocupacionais 
m ostram  que a s  regras de segurança tom am -se  insuficientes “se os m ateria is 
não são corretam ente utilizados e se a  (des)organização do trabalho im pede su a  
aplicação (p. 170).
O am biente de trabalho  é tão im portante quanto a  organização da  
unidade. Este é influenciado pelo modo de gerenciam ento e adm inistração da  
equipe e tam bém  pela política da  instituição. Os funcionários com entaram  
sobre o am biente ser ru im  p ara  o trabalho. Além de afetar o relacionam ento 
das pessoas, pode tam bém  interferir n a  saúde  e bem  esta r p a ra  o trabalho , 
um a vez que a  saúde pessoal é influenciada por fatores internos e externos ao 
ser hum ano, possuindo relação com o am biente onde está  inserido.
O trabalho, possuindo na tu reza  ralacional, faz com que o am biente 
social seja determ inado pelas form as como a  pessoa vê e realiza su as  
atividades laborais. No contexto descrito, ele encontra-se  pouco propício p a ra  o 
exercício da  socialidade, d a  interação, da harm onia d a  cum plicidade e do zelo, 
pela falta de objetivos com uns p a ra  o trabalho  e pela anim osidade en tre 
alguns m em bros da  equipe de enfermagem, que interferem  no grupo e no 
relacionam ento com ou tras  equipes. O quê está  faltando p a ra  que isto  ocorra? 
Tivemos a  oportunidade de dialogar abertam ente com os partic ipan tes deste 
estudo e pudem os perceber que eles querem  se r ouvidos, valorizados e 
orientados n as su a s  dúvidas e angústias
Q uanto às a titu d es e sentim entos esperados e encontrados, 
questionam os: O diálogo existe entre os m em bros d a  equipe? E en tre  a  equipe 
e a s  chefias? Por quê reclam am  de atitudes como pressão , cobrança, diferenças 
de tra tam ento  en tre seus pares e certos chefes? Por quê reclam am  de solidão, 
hum ilhação e descredibilidade quanto  às atividades que realizam ? O que falta 
p a ra  m elhorar e sta  situação?
O diálogo franco e aberto, sem  ofensas ou desrespeito  à  pessoas é 
considerado pelos funcionários como essencial p a ra  a  un ião  d a  equipe, além  da 
confiança e do apoio por parte  de seus superiores. C hanlat & B édard (1996) 
abordam  as  regras d a  fala e a  ética d a  palavra, como form as de g a ran tir  o bom 
diálogo, no qual a  pessoa p rocura exprimir e com unicar um a im agem  de si 
m esm a e ser reconhecida como tal.
Acreditamos que p a ra  existir o grupo de trabalho  as pessoas necessitam  
respeitar e serem  respeitadas. A partir deste princípio, associado ao diálogo e à  
interação, podemos finalm ente delinear objetivos com uns, aceitos por todos, 
p a ra  então construirm os u m a verdadeira equipe de trabalho. Isso depende da 
boa vontade do grupo, d a  aceitação de cada m em bro como ele é, com seus 
valores, habilidades e crenças. É im portante que o in teresse pelo trabalho  e a  
coesão grupai estejam  presentes, além  da vontade de m udar.
O utro fator, de fundam ental im portância, é o oferecimento de condições 
adequadas de trabalho, que se forem viabilizadas podem  m otivar o trabalhado r 
de enferm agem a  executar su a s  atividades com prazer. D entre eles, os m ais 
com entados foram: salário digno, descanso adequado com direito à  escolha das 
folgas, bom relacionam ento com os colegas, m aterial adequado em  quan tidade
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e qualidade p a ra  a  realização do cuidado, organização do am biente de trabalho , 
oferecimento regular de tre inam entos p a ra  a  equipe de enferm agem , dentre 
outros. Algumas destas podem  se r viabilizadas a  curto  prazo. O utras 
dem orarão um  pouco m ais. O im portante foi detectar que os próprios 
funcionários apontaram  os problem as que enfrentam  no cotidiano do trabalho  
e conversaram  sobre os m esm os. Isto motivou a  participação e o diálogo nas 
n o ssas  reuniões e m ostrou que a s  soluções podem  vir do próprio grupo.
7 .3  -  QUANTO AO CUIDADO OFERECIDO AOS PACIENTES, ÀS CONDIÇÕES 
PROFISSIONAIS E AS CONDIÇÕES PESSOAIS DOS TRABALHADORES 
DE ENFERMAGEM.
Em nosso entendim ento, não é possível falarm os sobre o cuidado 
oferecido aos pacientes sem  abo rdar conjuntam ente a s  condições profissionais 
e pessoais dos trabalhadores d a  enferm agem. Isso porque o se r hum ano, 
pluridim ensional, que vive várias dim ensões de su a  realidade n u m  m esm o 
in stan te , não se divide ao executar a s  atividades de cuidado ao paciente. 
A presenta sim ultaneam ente su a  condição pessoal e profissional e age segundo 
seu s princípios éticos e técnicos p a ra  realizá-las.
Neste estudo, os funcionários definiram  o cuidado ao paciente de 
várias m aneiras, m as ap resen taram  requisitos p a ra  cuidar: te r  habilidade 
técnica, respeito, atenção, diálogo, tra ta r  com educação. A pontaram  a in d a  as 
atividades rotineiras da enferm agem: verificação de sinais vitais, trocas de leito, 
higiene do paciente, m in istrar m edicações. Entretanto , não consideraram  o 
auxílio à  alim entação do paciente como parte  dessas atividades. Será que foi 
esquecim ento? Com entaram  a inda  sobre a s  disfunções que a  enferm agem  
assum e: atender telefone, ser “recad ista” e assisten te  social. Q uem  poderia 
a ssu m ir estas atividades se deixássem os de realizá-las? Até que ponto  são de 
n o ssa  responsabilidade assum i-las?
Além destas atividades, foram enum erados alguns problem as que 
envolvem o cuidado de enferm agem , como aqueles relacionados à s  m edicações, 
aos acom panhantes e ou tros que podem  influenciar de forma negativa no 
cuidado oferecido. Um ponto com um  em  todos eles é o risco ao qual o paciente 
fica sujeito. No primeiro caso, risco de vida; no segundo, risco de contam inação
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para  o paciente e para  o acom panhante; no terceiro, risco ocupacional. Do que 
depende a  m inim ização desses riscos? O diálogo, nestes três casos pode se r o 
cam inho p a ra  a  resolução destes problem as, associado à  com petência técnica, 
que inclui a s  dim ensões do conhecim ento e a  educativa.
Cabe ao enfermeiro, responsável pelo grupo, apon tar os problem as e 
ju n tam en te  com seus supervisores, delinear a s  soluções. Segundo o Regimento 
Interno d a  Instituição, isto tam bém  es tá  previsto n as  a tribuições do 
enfermeiro. O Código de Ética da  Enferm agem  determ ina que o profissional de 
enferm agem  deva assegurar e p re s ta r A ssistência de Enfermagem livre de 
danos decorren tes de imperícia, negligência ou im prudência, proteger o cliente 
contra  estes danos por parte  de qualquer m em bro da  equipe de saú d e  e a le rta r
o profissional d iante de falta com etida n u m a  d as três situações sup racitadas.
Será  que todos os trabalhadores de enferm agem conhecem  ou tiveram  
acesso ao Código de Ética? Em nosso estudo , poucos foram os funcionários 
que o conhecia, inclusive solicitaram  perm anecer com a  cópia fornecida p a ra  a  
reunião.
Q uando observam os o cuidado oferecido aos pacientes, detectam os 
algum as falhas técnicas que oferecem risco de contam inação ao paciente, ao 
trabalhado r e ao am biente. Ao com entarm os com o grupo partic ipan te  deste  
estudo, abordam os novam ente a  questão  ético-legal que envolve o oferecim ento 
do cuidado com segurança, além d as m edidas de biossegurança e o por quê d a  
necessidade de su a  utilização.
A lavagem das m ãos é a  m edida m ais im portante n a  prevenção d a  
dissem inação de infecções (Kawagoe & Queiroz, 1997, G am er et al, 1985). E sta  
m edida não  vem sendo utilizada em  todos os m om entos nos quais é necessária , 
como ap resen tado  du ran te  a  análise dos dados. Q uando não é feita de m aneira  
correta, d á  a  falsa sensação de que “cum prim os o nosso papel de prevenir a  
transm issão  de infecções”, m as n a  realidade, podemos estar servindo como 
vetores de transm issão . Para term os p lena noção do risco, é necessário  que 
tenham os conhecim ento das vias de transm issão  dos agentes biológicos, pois 
assim  saberem os como não dissem iná-los, e isto é possível através de m edidas 
educativas. A técnica da  pu rpurina , utilizada neste  estudo, pode auxiliar n e s ta  
conscientização, como foi por nós contatado.
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Bulhões (1994, p. 170) refere que “a  lavagem das m ãos, regra 
fundam ental de higiene, é m uitas vezes dificultada en tre nós pela falta  do 
sabão ou pela m á localização e baixa qualidade de pias e to rneiras, sem  
esquecer os problem as de contam inação pós-lavagem , se m étodos (recursos) 
impróprios de secagem  são em pregados.” A falta de papel-toalha ou o uso  de 
roupas do paciente ou das próprias roupas p a ra  a  secagem d as m ãos foi 
observado neste  estudo.
Com relação aos EPIs, os óculos com um ente não são utilizados pelos 
m em bros d a  equipe de saúde do hospital, ap esa r de existirem  em  quan tidade  
disponível no almoxarifado. Q uestionam os se o seu  não uso  ocorre por fa lta  de 
informação ou negligência, quando da realização do cuidado. O ideal, ao nosso  
ver, seria que houvessem  pelo m enos três pares de óculos, tendo em  v ista  que 
em situação de emergência, os profissionais de saúde  que ficariam  m ais 
próximos ao paciente estariam  protegidos, ou seja, quem  entuba, quem  ventila 
ou asp ira  e faria a s  medicações.
O aventais são utilizados por boa parte  dos funcionários. E n tre tan to , 
alguns se esquecem  de retirá-lo ao sa ir do setor, p a ra  a s  refeições ou p a ra  irem  
em ou tras dependências do hospital.
As m áscaras não fornecem proteção adequada  pela dificuldade de 
controlar su a s  ab ertu ras  laterais. E studos sugerem  que “as  m áscaras 
cirúrgicas descartáveis de a lta  eficácia são m ais efetivas do que m áscaras  de 
tecido ou de papel -tecido para  prevenção aérea  e de gotículas oronasais”, além  
de perderem  a  eficácia quando tom am -se úm idas ou são utilizadas por tem po 
prolongado. ( Kawagoe 86 Queiroz, 1997, p. 64).
Com relação à  limpeza e desinfecção, é im portante re ssa lta r  o 
conhecim ento quanto  aos métodos pelos quais são realizados ta is 
procedim entos, bem  como o porquê de su a  realização são de com petência d a  
enfermagem. O utro fato que to m a  constrangedor o ato  de lim par ( ou “fazer 
faxina”) como com entado pelos participantes d as reuniões é o desconhecim ento 
que a  com unidade possui do que seja enferm agem , qual o seu  cam po de 
atuação e as com petências e atribuições d a  equipe de enfermagem. Disso tudo,
o que deve ser lem brado é que se os trabalhadores d a  enferm agem não forem 
capazes de m an ter a s  m ínim as condições de higiene, incluindo a  lavagem das
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mãos, o risco de contam inação provocado por infecção cruzada pode ser 
relevante.
Q uanto à  disponibilidade de sabão adequado, p ias ad ap tad as para  
dim inuir riscos de contam inação (de preferência sem  o uso d as mãos), o 
fornecimento dos EPIs, den tre  outros, cabe ao hospital avaliar o custo-beneficio 
d estas m udanças. Isso se rá  possível se a  CCIH for a tu an te  e comprove, com 
dados concretos, a  dim inuição d a  incidência das infecções hospitalares após 
aplicação dessas m edidas tom adas. Portanto, elas deverão su rtir  efeito a  médio 
ou longo prazo, e não a  curto  prazo.
Além dessas m edidas, é im portante que o trabalhado r de enferm agem  
se conscientize que a s  atividades de enferm agem  oferecem risco se forem 
realizadas sem  a  devida a tenção  e cuidado quando: a s  m ãos não são lavadas, 
quando usam  inadequadam ente os EPIs, quando m anuseiam  os m ateriais 
biológicos e objetos pérfuro-cortantes, enfim, quando realizam  os 
procedim entos de enferm agem  em condições inadequadas ou sem  o rigor 
técnico necessário.
Nestas situações, o processo de cu idar tom a-se  inadequado e expõe a  
pessoa que cuida, que é cu idada  e ou tras pessoas a  riscos e /o u  acidentes com 
m ateriais biológicos oriundos do paciente e /o u  am biente. Conhecer as 
situações de risco, d u ran te  a s  atividades de cuidado, faz com que o trabalhador 
de enfermagem procure cu idar de si próprio e p a ssa  a  executá-las com m aior 
rigor técnico e, conseqüentem ente, com m aior segurança.
Para que as questões pessoais tenham  influência positiva p a ra  o 
cuidado, é necessário que o trabalhador sin ta-se descansado, satisfeito e 
motivado para  desem penhar a s  su as  funções. Portanto, deve te r repouso 
(descanso) adequado, condições de trabalho satisfatórias, com o fornecimento 
de todo m aterial necessário e um  salário digno p a ra  que não necessite te r  m ais 
de um  emprego. Este últim o, é o m ais difícil de conseguir, por depender da  
adm inistração do hospital, bem  como da própria política financeira adotada. 
Talvez a  m elhora da  qualidade do cuidado poderá fazer com que o trabalho  da 
enferm agem enfim seja reconhecido e recom pensado.
As possíveis soluções apon tadas pelo grupo m ostraram  que ele foi 
capaz de cap tar pontos im portan tes relacionados com os problem as levantados 
du ran te  as reuniões. Portanto, não se pode deixar de valorizar a  contribuição
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que os trabalhadores de enferm agem  apresen tam  p ara  a s  s ituações que 
vivenciam no cotidiano do trabalho  de enfermagem.
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8- CONSIDERAÇÕES FINAIS
D iante dos resultados obtidos, pudem os observar que o trabalho  de 
enferm agem  está  sendo exercido de form a arriscada. As pessoas que o realizam  
têm  consciência do risco que enfrentam  no cotidiano do trabalho, m as parece 
faltar motivação p a ra  m elhorar as condições de trabalho. Percebemos que os 
problem as enfrentados pelos trabalhadores de enferm agem  neste estudo  estão  
interligados: dinâm ica de funcionam ento d a  equipe -  condições de trabalho  
inadequadas -  utilização incorreta d as m edidas de biossegurança, todos eles 
perm eados por aspectos éticos que necessitam  se r refletidos e resolvidos.
Entendem os ser de nossa  responsabilidade, enquanto profissionais, 
apon tar os problem as e propor m aneiras que possam  m elhorar ou resolver as 
situações vivenciadas. Para tanto, é fundam ental a  participação d a  equipe de 
enferm agem  neste processo, que se for conduzido de forma m otivadora, pode 
alcançar bons resultados. O presente estudo  utilizou um a metodologia que 
envolve o processo reflexivo como o cam inho p a ra  a  abordagem  dos problem as 
existentes que interferem n a  execução d as atividades de cuidado, m ais 
especificam ente as que possuíam  relação com  a  utilização das m edidas de 
biossegurança.
Acreditamos ter atingido os objetivos propostos, pois os resu ltados 
m ostraram  u m a série de problem as relacionados às condições de trabalho , 
condições profissionais e pessoais que podem  dificultar o oferecimento do 
cuidado de enfermagem seguro. Também, foram  apon tadas algum as soluções 
que podem  no rtear a  resolução da  m aioria deles, com ênfase no tre inam ento  
em serviço, n a  m elhora do relacionam ento do grupo e no trabalho em  equipe.
Foi gratificante perceber a  motivação dos partic ipan tes do estudo  n as  
reuniões, que ocorreram  num  am biente descontraído, com participação e 
contribuições efetivas de todos. A avaliação, realizada conforme questionário 
aplicado aos m esm os, m ostrou-nos que foi possível a  ocorrência d a  
aprendizagem  através do conhecim ento sobre seus colegas de trabalho, das 
reflexões baseadas n as  atividades que realizam  no dia-a-dia do trabalho , 
com preensão do que é trab a lh a r em grupo e, tam bém , que é im portante o 
cuidado consigo m esm o e com os pacientes a través d a  utilização e /o u  resgate 
das m edidas de b iossegurança, m uitas vezes esquecidas ou negligenciadas.
Um outro fato, com entado por eles, foi a  oportunidade de externarem  
seus sentim entos e an g ú stias  e de terem  sido com preendidos. Sugerem  que 
este trabalho deva ser aplicado a  todos os funcionários d a  área  da enferm agem , 
inclusive chefias.
Um ponto que talvez tenha  contribuído p a ra  os resultados positivos do 
estudo diz respeito ao m om ento em que as reuniões ocorreram : os funcionários 
sentiam  necessidade de atenção, estavam  com sobrecarga de trabalho devido à  
crise salarial e ao núm ero  de funcionários, já  conheciam  a  pesquisadora e seu  
modo de atuação. Os aspectos negativos relacionados a  este estudo  dizem 
respeito ao horário d as  reuniões, que im possibilitou a  vinda de pessoas do 
período noturno.
As questões ético-legais abordadas serviram  p a ra  alertar o grupo sobre 
a responsabilidade p a ra  com: o trabalho, os pacientes por eles atendidos, e os 
colegas. Benoliel, apud  K alakun et al. (1995, p. 40), refere que a  p rá tica  d a  
ética é “um a atividade que deve ser com partilhada e desenvolvida, 
continuam ente, a través de um  senso de com unidade m oral e não por meio de 
atitudes individuais”.
A proposta, elaborada pelo grupo, abrangeu  tem as referentes ao 
cuidado consigo m esm o e com o outro e a  im portância das relações h u m an as  
para  o trabalho; foi possível, ainda, detectar que foi capaz de cap tar o essencial 
para  a  m udança das ações relacionadas à  b iossegurança. Parece te r gostado da  
forma com que este estudo  ocorreu. Tanto que sugeriu, como estratégia, 
oficinas participativas e a  observação em  cam po para  avaliação da  
aprendizagem.
154
Pudem os perceber que a  com unicação e o diálogo são a s  “chaves- 
m estras” que levam a  ab rir as  portas para  a  com preensão. Através deles 
conhecem os os problem as e expectativas do grupo, com partilham os 
ansiedades, angústias, alegrias e tristezas. Aprendemos a  ouvir e a  serm os 
ouvidas, fomos valorizadas e valorizamos as pessoas com quem  convivemos. 
Crescem os como pessoas, como profissionais e como grupo, tom ando-nos 
fortalecidos.
Percebemos, assim  como, DalTAgnol (1994) que a  a titude em pática, a  
solidariedade, o pensam ento crítico, o com partilham ento, o diálogo, o convívio 
prazeroso e a  facilitação podem  fazer com que o processo de reflexão-ação se 
tom e eficaz. As trocas, a s  diferenças e as sem elhanças foram fundam entais 
p a ra  o bom andam ento deste estudo. E ntretanto, tam bém  percebem os que 
existem  passos a  serem  dados, de forma que este é apenas o início... o  
cam inho está  com eçando a ser traçado!
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